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"As condições de vida da população dependem
de uma s~rie de fatores, ligados direta ou
indiretamente às formas de produção e dis -
tribuição da riquezall

•

(São Paulo, 1975 - Crescimento e Pobreza)

"E, li no alto da Mo5ca, eu comprei um lin
do lote, 10 de frente, 10 de fundo para cons
truir minha maloca. Me disseram que sem
planta não se pode construir, mas quem tra-
balha tudo pode conseguir. João Saracura

-que e fiscal da Prefeitura, foi um grande
amigo arranjou tudo pri mim".

(Adoniran Barbosa)
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INTRODUÇ~O

Pretende-se neste estudo analisar o processo de criação e evolução das
Administrações Regionais da Prefeitura de São Paulo como uma tentativa
de descentralização administrativa, observando o contexto de sua origem
e desenvolvimento.

São Paulo, apesar de ter seu crescimento a partir do seu centro histõri
co, j~ possura h~ mais de vinte anos uma s~rie de centros secund~rios ,
com autonomia do n~cleo central (Pinheiros, Lapa, Penha), como foi iden
tificado no estudo do Padre Lebret, "Estrutura Urbana da Aglomeração
Paulistana", em 1957. A cidade, que se apresentava como um nucleo hete
rog~neodevido â especificidade dos problemas de cada região, inclusive
a situa~ão de sua população, com condições econ~micas e sociais tamb~m
peculiares, não podia mais ser administrada atrav~s de um õrgão centra-
lizado tomando decisões padronizadas.

Portanto, a descentralização do governo municipal, atrav~s da criação
de õrgãos de governo local, tornou-se necess~ria fundamentalmente por
permitir um melhor atendimento às condições locais, devido à proximida-
de dos problemas, das necessidades e reivindicações de cada região.

Por~m, descentralização nao significa apenas a criação de orgaos de go-
verno local; com soluções t~cnicas para os problemas regionais. O aspe~
to polrtico ~ essencial para que o processo se efetive. E, para tanto,
a participação da população na elaboração dos programas de trabalho, na
apresentação de suas reivindicações atrav~s de grupos e associações -e
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imprescindivel. r no nivel municipal que as medidas do governo sao
mais sentidas pela população, pois o governo municipal, localizado ao
alcance da voz, do ouvido e da vista dos municipes, ~ acessivel ~s suas
crlticas, sugestões e influências e suscetive1 de fiscalização direta e
ininterrupta(l).

At~ 1965, apesar de jã possuir uma população superior a quatro mi lhões
de habitantes, a cidade era administrada de forma bastante centraliza-
da, pois todas as tomadas de decisão partiam de um unico ponto e todas
as reivindicações eram dirigidas diretamente ao executivo municipal ~ o
que, sem duvida, acarretava uma serie de inconveniências tanto para a
popul~ção quanto para a admi~istração da cidade.

A partir daquele ano foi iniciado o processo de descentralização no mu-
niclpio de são Paulo, com a criação das Administraçõ~s Regionais, O de
creto de criação 'das Administrações Regionais fala em descentralização
de serviçós. Porem, de fato, o processo se deu via desconcentração de
uma serie de atividades que passaram a ser desempenhadas pelas unidades
locais, as Administrações Regionais. Deste modo, a divisão da cidade
em regiões administrativas procurava aproximar os órgãos de governo mu-
nicipal da população local, permitindo um acesso mais facilitado, e pr.Q
porcionando contato direto entre esta e o administrador regional.

Teoricamente, a divisão da cidade em regiões ou distritos administrati-
vos pode oferecer uma aproximação entre o governo e sua popula~ão e fa-

(1) Benedito Silva, Teoria das Funções Municipais, Caderno de Adminis "-
tração Pública, nQ 17, FGV.
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cilitar o seu acesso aos órgãos governamentais. Isso vai depender de
como e tratado o aspecto politico da questão, em termos de divisão de
poder, autonomia e participação. Quanto maior for a cidade, mais nece~
sãria se torna a adoção desta medida como critério de eficiência e efi-
cãcia administrativa e como mecanismo de participação popular.

o Governo Municipal é a estrutura de poder que, através da coordenação
de recursos e da prestação de serviços, administra o nucleo urbano, a
tuando basicamente como elemento mantenedor das condições necessãrias
para a existência e funcionamento do mesmo.

As cidades sao organismos onde se interrelacionam os sistemas econ6mico
politico-social e cultural, que geram recursos, emprego, serviços,criam
necessidades e uma espécie determinada de comportamento coletivo; isso
tudo dentro de um espaço delimitado, porem aberto ao conjunto maior da
sociedade. Portanto vãrios fatores interferem na cidade e, dentre eles,
a Administração do nucleo urbano, agente cuja atuação é diretamente re-
lacionada com as determinações e diretrizes ditadas pelos fatores econ6
micos.

o crescimento da cidade, a forma de organização e produção e a distri -
buição da riqueza fazem com que surjam novas necessidades de acordO
com o crescimento da população, com a criação de novas atividades, est~
belecimento de novos governos, e os seus habitantes passam a desenvol -
ver suas próprias idéias sobre as metas que a cidade deve atingir, atra
ves de novas forças e das variantes que. vão despontando.

Os agentes sociais que atuam no processo de desenvolvimento urbano criam
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novas situações e inovações, causadas por fatores econômicos, com refle
xos de natureza polltica e social que determinam a forma flsica e a es-
trutura da cidade(2).

Deste modo, as prefeituras municipais, enquanto organizações que admi -
nistram a cidade, devem estar atentas para as suas transformações, com
a finalidade de evitar uma defasagem entre o desenvolvim~nto do nucleo
urbano e a sua administração, cuja tarefa bãsica seria unificar e coor-
denar os recursos da organização, tais como: homens, materiais, dinhei-
ro, tempo, ~spaço, etc., visando atingir os objetivos da maneira mais e
ficaz possivel.

A tecnologia da administração se baseia num conjunto de conhecimentos
gerados pela experiencia prãtica e pela pesquisa cientifica relacionada
com as organizações(3).

As organizações tendem a se tornar cada vez mais complexas, jã que a
crescente especialização, devido ã variedade crescente de novos proble-
mas a se resolver, exige tanto a divisão do trabalho quanto a posterior
integração das partes para se atingir um objetivo, isto ~, a demanda de
um crescente aperfeiçoamento· das atividades de coordenação; e, dentro
dela, atuam forças de coesão, divisão, cooperação, conflito, fazendo
com que a tarefa da administração seja cada vez mais dificil. Essas e
xigencias mostram-me bem mais evidentes no caso das organizações cujo

(2) Francis Violich, Crescimento Urbano'e Planejamento no Brasil. Arti
90 publicado na colet~nea de Samuel H. Jameson - Administraç~o Mu~
nicipal, FGV, 1965, p. 221.

(3) Katz e Rosenzweig, Organização e Administração, Pioneira, 1976,pp.9
a 21.
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.objeto é a administração de recursos publicos para a solução de proble-
mas sociais cada vez mais complexos.

E essa complexidade revela-se mais no ~mbito das organizações publicas
do que nas organizações privadas. t importante ressa~tar algumas dife-
renças entre a administraç~o desses dois tipos de organismos(4):

1. A administraç~o publica tem que se realizar ã luz publicidade. O ad
ministrador governamental deve estar sempre atento às reações do pu-
blico e do legislativo, frente a esta ou àquela iniciativa.

2. O ~dministrador publico t~m que levar em conta a soberania do povo
em todos os seus atos. Isto significa que os órgãos publicos prest~
dores de serviços devem sempre ter como objetivo primordial o bem es
tar da coletividade. Enquanto a administração de uma empresa priva-
da visa apenas ao lucro, ou seja, beneffcio para os seus propriet~ -
rios.

3. O governo nao e controlado por uma conta de lucros e perdas, e daf
-a necessidade de se desenvolver mecanismos de mensuraçao e controle

dos resultados qualitativos e quantitativos. A administração piib li-

ca gere recursos de toda uma colet ividade ; e sua alocação deve ser
a mais eficiente e eficaz possfvel, resultando em maiores beneffcio~

4. O administrador publico vê-se envolvido pelo conjunto de restrições
legais e regulamentares, que raramente são modificadas,restringindoo

(4) Tecni.cas de Administração Municipal, EBAP, FGV, 1965, p. 41.
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o seu âmbito de açao.

5. As relações do administrador publico são muito mais amplas e comple-
xas, pois se dirigem para o publico em geral, aos diversos nlveis de
governo, aos diversos órgãos publicos, etc.

Alguns especialistas em administração municipal no Brasil concordam num
ponto b~sico: a administração municipal brasileira ~ deficiente e ca -
rente em termos de novas t~cnicas de administração, do uso de instrumen
tos que possibilitem uma melhor coordenação e controle das atividades e
utilização adequada dos recursos pubicos; al~m da ausência de pesquisas
para .formulação de uma tecnologia própria que possibilite uma programa-
ção e planejamento de atividades, de recursos humanos, de recursos mate
riais e financeiros baseados em investigações criteriosas e operacio
nais .

o planejamento, como instrumento de apoio ã Administração Municipal ,nãd
conseguiu se institucionalizar na maioria dos municlpios brasileiros(5).-
Perde-se assim um instrumental que permite uma melhor ordenação do cres
cimento das cidades, das mudanças sociais e do desenvolvimento.

são poucas as cidades que possuem um orgao de planejamento com pessoal
especializado e que domine as t~cnicas necessãrias para converter o pl~
nejamento num processo contlnuo e incorporado ao sistema polltico- admi
nistrati vo.

(5) Diogo Lordello de Mello, "Crescimento Demográfico e AdministraçãoMu
nicipal"·. Artigo publicado em L. Unikel e A. Necochea, Desarollo /
Urbano y Regional en America Latina, Fondo de Cultura Economlca, ·Me
xico, 1975, p. 652.
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Seja por negligência, falta de pessoal especializado, resistência, fal-
ta de recursos, ou mesmo falta de integração do planejamento municipal
com o estadual e o nacional, os reflexos desta situação podem ser perc~
bidos pelo baixo ;ndice de prestação de serviços ã população, pela ine-
ficiência, pelo desperdfcio e pelos altos custos dos serviços munici -
pais (6) .

o objetivo da parte te6rica do trabalho ~ fornecer um instrumental para
a compreensao do processo de criação e evolução das Administrações Re -
gionais na Prefeitura de são Paulo. Para tanto, procure-se mos trar as
pectos do contexto polftico-administrativo em que o processo se deu, e
seu posterior desenvolvimento.

Inicialmente, no Capftulo 1, mostra-se alguns aspectos da teoria da
descentralização, necessãrios para o entendimento e a identificação de
como ocorreram a criação e evolução das Administrações Regionais.

No CapTtulo lI, apresenta-se os principais fatores que possibilitaram o
crescimento de são Paulo em termos s6cio-econ6micos e urbano-demogrãfi-
coso No CapTtulo 111, analisa-se a criação e evolução das Administra
çoes Regiona~s, atrav~s das transformações substanciais de sua legisla-
çao.

(6) Aluizio Loureiro Pinto, "Planejamento: Imperatiyo da Administração
Municipal". Artigo publicado em Samuel H. Jameson, op.cit.,p. 228.
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A parte emplrica do trabalho resulta em dois estudos de casos: Adminis
.tração Regional de São Miguel Paulista e Administração Regional de Pi

nheiros (Capltulo IV).

o m~todo do estudo de caso foi escolhido por permitir o aprofundamento
em um ou mais aspectos de parte de um universo, no caso, de uma região
do munidpio.

A escolha das Regionais de são Miguel e Pinheiros deveu-se basicamente
ao seguinte motivo: sao as Regionais cujas respectivas populações po~
suem nlvel de renda mais baixo (São Miguel) e mais elevado da cidade(Pi
nheiros). Esse fato'tende a influenciar a atuação de cada uma das Re-
gionais, em.função de: quantidade de recursos conseguidos, especificid~
de dos prOblemas locais, disparidade em termos de equipamentos urbanos
e capacidade de reivindicação e pressão por parte da população e de
suas associações. Deste modo, pode-se obter um espectro da amplitude de
diferenciação entre os dois casos localizados em situações limites.

Os dados e informações que permi ti ram tecer considerações sobre as
duas Regionais foram conseguidos basicamente atrav~s de entrevistas com
os respectivos Administradores Regionais e Supervisores.

são Paulo conta atualmente com 17 Administrações Regionais. Este estu
do limita-se i anãlise de dois casos e nao do conjunto, devido a -nao
dispor-se de suficientes recursos para uma anãlise da totalidade das Re
gionais.

Embora nao tenha um carãter exaustivo, o presente trabalho permite ex
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trair algumas conclusões sobre a atuação das Administrações
em são Paulo e de suas principais dificuldades.

Regionais

A anãlise dos casos escolhidos - Pinheiros e são Miguel - em sua rela -
ção de inclusão no sistema das Regionais, permite verif icar que histori
camente as Regionais centrais, tais como, sê, Pinheiros, Vila Mariana,
recebem os maiores recursos financeiros e atuam em ãreas melhor dotadas
em equipamentos urbanos, enquanto que as Regionais de periferia como
são Miguel, Itaquera, Campo Limpo, Pirituba, recebem os menores recur -
sos financeiros e atuam em ãreas com quase total ausência de equipamen-
tos urbanos.



CAPITULO I:
NOTAS CONCEITUAIS SOBRE: DESCENTRALIZAÇAO-DESCONCENTRAÇAO



1. DESCENTRALIZAÇAO

Em que medida uma organização deve ser centralizada ou descentralizada?
Este e um dos problemas mais discutidos no campo da Administração e o

í nteres se pelo tema e relativamente recente pois surgiu logo após a Se
gunda Guerra Mundial. "Antes disso, o problema preocupara pouco os es-
tudiosos a respeito das vantagens de uma administração centralizada ou
descent~alizada, pois limitavam-se a estudar o problema da delegação de
autoridade. O administrador deve delegar autoridade, afirmavam eles dOlL

maticamente. Mas ate que ponto deveria ele degar.sua autoridade? Não
havia resposta para essa pergunta. De um modo geral, afirmavam que as
decisões de maior monta deviam ser reservadas ã c~pula das organizaçõe~
pois isso parecia estar mais de acordo com um sistema de administração
racional, em que a coerência das açoes e sua perfeita coordenação fos
sem preservadas. Adotavam pois, uma atitude a favor da centralização
E essa posição parecia comprovada na prãtica. A maioria das empresas ~
mesmo as qrandes , eram administradas em bases centr-a'l izadas '{Z}.

Hoje a situação e muito diversa pois, IIquando se fala em reorganizar u
ma empresa, e comum estar-se pensando em descentralizã~la. Se uma em -
presa vai mal, uma das primeiras hipóteses para explicar suas dificu1d~
des serã provavelmente a de que sua admini.stração e excessivamente cen
tralizadall(8).

(7) Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira. Introdução
Burocrãtica, Ed. Brasiliense, SP, 1980, p.88.
Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira. op.cit.,p.89.( 8)

Fernando C.
Organização
Fernando C.

11.

-a
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Quais as razoes da enfase na descentralização? Veremos que hã "razões
de ordem puramente administrativa, exemplos de grandes empresas que se
descentra1iz~m, desejo de maior poder e independ~ncia por parte dos ad-
ministradores logo abaixo da administração. de cupu1a das empresas e mes
mo razões de ordem ideo 1õgica, com nitido fundo poli ti' co 11 (9) .

"Determinar se uma organização ~ centralizada ou descentralizada ~ um
problema de grau. Não existe nenhuma forma absoluta de se distinguir
uma organização centralizada de uma descentralizada. Toda organização
~ at~ certo ponto centralizada, da mesma forma que .~ at~ certo ponto
descentralizada. Não existe uma organização em que nenhuma autoridade
seja delegada, em que todas as decisões sejam tomadas pela alta admini~
tração, da mesma forma que nao existe uma organização em que todas as
decisões sejam tomadas por subordinados. De qualquer forma, certos cri
t~rios'de bom senso e a comparação entre as diversas organizações nos
permitem determinar aproximadamente o grau de descentralização de uma
organi zação 11 ( 10) .

Como identificar o grau de descentralização de uma organização? Segundo
Ernest Da le v'tpodernos dizer que o grau de descentralização administrativa
de uma empresa sera tanto maior:

1. quanto maior for o numero de decisões tomadas na parte inferior da
hierarquia administrativa;

2. quanto mais importantes forem as decisões tomadas na parte inferior
da hierarquia administrativa, por exemplo, quanto maior for a soma

( 9) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit. ,p.89.
(10) Fernando C. Prestes Motta. e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit. ,p.90.

". ,,',,', "_~'~~"':'~""...:••..,'•.. .,:. . ....;..... ~..'~ ··h.~' : •.
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de despesas de investimento que puderem ser aprovadas pelo gerente
da fãbri ca , sem consultar quem quer que seja, ma;or serã o grau de
descentralização nesse campo;

3. quanto maior numero de funções tiverem as decisões tomadas na parte
inferior da hierarquia, assim, companhias que permitem que apenas
decisões operacionais sejam tomadas em fãbricas isoladas são menos
descentralizadas do que aquelas que permitem decisõ~s financeiras e
de pessoal sejam tomadas nessas fãbricas;

4. quanto menor supervisão for exigida sobre a decisão. A descentrali-
zação serã maior quando nenhuma verificação for necessãria, menor
quando os supervisores tiverem de ser informados depois que a mesma
foi tomada; menor ainda se os superiores tiverem de ser consultados
antes de ser tomada a decisão. Quanto menor o numero de pessoas a
consultar, e quanto mais baixo estiverem elas na hierarquia adminis-
trativa, maior serã o grau de descentralização"(ll).

Através do emprego desses critérios crê-se ser posslvel distinguir, sem
pre em termos relativos, uma empresa centralizada de uma empresa descen
tralizada.

Desta ·forma, se numa empresa cada atitude ou medida tomada por um subor
dinado ê supervisionada de maneira rigorosa pelo seu superior estar-se
-ã diante de uma organização centralizada; por outro lado, uma empresa
onde ocorre a delegação de autoridade, onde os administradores de nlvel

(11) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit. ,p 91.

O', ," :;. ' •••• " • .:". ~"~"!>I' .••"'-: .•~.,.
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-dO \ - -me i opossuem um grau razoavel de autonomia e iniciativa .propr-í a , esta
organização:pode ser considerada descentralizada.

"E claro que haver~ sempre uma ârea cinzenta em que se localização as
organizaçõe~ que são em parte centralizadas, em parte descentralizadas.
Mas este e um problema comum a todas as classificações em que a distin-
ção e apenas de grau"(12).

Do;s aspectos fundamentais se destacam, e portanto merecem ser analisa-
dos para o entendimento do processo de descentralização:

, ,,' .
" ~

1. O processo de delegação de decisoes
"0 meio por excel~ncia atraves do qual se leva a cabo o processo de
descentralização e o da delegação de decísôes . Quanto mais extensa
for a delegação, quanto mais baixo for o nivel em que as decisões fo
rem tomadas, maior serã seu grau de descentralização. Existe, incl~
sive , uma frase muito conhecida que afirma: "admtni strar e de leqar ".
O administrador administra delegando sua autoridade para tomar deci-
sões. Toda pirâmide administrativa de uma organização resulta, em
ultima anãlise, de sucessivas delegações de autoridade. Os sócios
delegam o poder de tomar decisões aos diretores, que por sua vez o
delegam aos gerentes, e assim por diante. Todo problema consiste,PQ
rem, em saber quai s deci sões delegar e em que nive1 tomar este ou a
quele tipo de decisão.

Não hãresposta simples para este problema. Tr~ta-se de localizar
as decisões dentro da organização, alem de avaliar sua importância

(12) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Perei~a, bp.cit.,p.9l .• J
r, i:,

I",

v:":': .....,~".,.·,~--_·,,~·.,"..''''"'-~''...''''~'~',.''',.'''"''.<;".•~,••,.-.,,.. ••,,••''-''''<~---~,..,,;.''"'..••

!~i/r .:)' ,.", i .. ' '
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pois uma decisão e importante na medida em que tem influência direta
sobre a definição e consecução dos objetivos da organizaçãoll(13).

2. Amplitude de controle

Viu-se portanto que uma organização serã tanto mais descentralizada
quanto mais baixo for o nive1 em que as decisões mais ·importan tes
forem tomadas. Em outras palavras: 110 meio por excelência de descen
tralizar e a delegação do poder de tomar decisões, fazendo com que
as decisões desçam na pirâmide hierãrquica"(14).

I

Existe, porem, outro meio de descentralizar atraves da .manipu1ação

I
!
I

da amplitude de controle. Entendendo-se amplitude de controle como
o n~mero de subordinados diretos de um administradrir, independente
de seu nivel hierãrquico. IISe diretamente sob suas ordens houvercin
co subordinados, sua amplitude de controle serã de cinco. Dessa for
ma, o que estamos afirmando e que, se aumentarmos o numero de subor-
dinados que cada administrador possui em media numa organização, es
taremos descentralizando-a, ou, pelo menos, estaremos facilitando o
processo de descentralização"(15).

Assim, alem do processo de delegação do poder de tomar decisões, a des-
centralização pode ser efetuada atraves da redução do n~mero de niveis
hierãrquicos com o aumento da amplitude de controle. "Dessa forma qua~
do a diretoria de uma empresa delega um determinado numero de decisões
aos seus gerentes, isto significa uma descentralização maior do que se

(13) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit. ,p.1l9
(14) Fernando C. Pres tes Motta e Luiz C. Bresser Pe re ira , op. cit. ,p.125
(15) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit. ,p.125

. '\l" "'.4 • '.:

.. . . .. '.:
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tivéssemos um grande numero de niveis hierãrquicos. Significa uma des-
centralização maior porque aqueles gerentes, ao mesmo tempo que estão
próximos ao topo da empresa, estão também próximos ã sua base, pois o
numero de niveis hierãrquicos é reduzido"(16).

Portanto pode-se concluir que existe uma relação inversa entre o numero
de niveis hierãrquicos e a amplitude de controle, o que permite que de-
cisões importantes, tomadas pela cupula da empresa, sejam delegadas aos
gerentes, que por sua vez, também tomarão decisões de vulto, pois como
foi dito, encontram-se próximos tanto da cupula, quanto da base da em -
presa.

A necessidade da descentralização tornou-se imperativa de~ido ao cresci
mento das organizações não so em termos de numero de empregados e em c~
pital, mas também do espaço geogrãfico. Uma empresa em processo de ex-
pansao e conquista de novos mercados, se estabelecerã em diversas loca-
lidades, fazendo com que, uma série de decisões sejam delegadas aos di-
retores dessas unidades locais apesar de todos os modernos meios de co-
municação, se tornarã praticamente inviãvel o controle centralizado pe-
la matriz. Portanto, quanto maior a ãrea geogrãfica que ela abrange
mais necessidade ela tem de se descentralizar.

A descentralização proporciona uma série de vantagens, entre as quais
podemos citar(17):

(16) Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira, op.cit.,p~ 125
(17) Luiz Carlos Bresser Pereira. Centra1ização,. Descentralização, FGV,

1964, mimedgrafado.
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a. contribui para a elevação moral da organização por atender melhor as
necessidades de independência do administrador da unidade descentra-
lizada;

b. proporciona maior segurança ao administrador, na medida em que a
maioria das decisões que afetam o seu trabalho são tomadas por ele
mesmo;

c. estimula a iniciativa dos administradores e a criatividade para a
tomada de decisões;

d. permite um melhor atendimento às ccndí çóes locais. O poder de deci-
são e delegado a quem estã próximo das condições locais e que convi-
ve com o problema. Desta forma, todo um oneroso processo de comuni-
caçoes e evitado. A administração central atraves ,do e.stabelecimen-
to de diretrizes e controle por resultados, mantem o controle da or-
ganização, ao mesmo tempo que os problemas locais são melhor resolvl
dos. A unidade descentralizada torna-se mais capaz de adaptar-se ao
seu ambiente especIfico e de responder aos estImulos circundantes
aos problemas locais, às reclamações do publico, etc.

"Toda organização tem objetivos definidos. Esses objetivos sao partic,!!
larizados pela administração de cupula para as unidades descentraliza _
das. E as atenções, tanto do administrador dessa unidade, quanto da ad
mini~tração central, se voltam para a consecução desses objetivos. A
administração central controla a unidade descentralizada pelos resulta-
dos que alcança, ao inves de controlã-la' pela anãlise dos meios que são
empregados para atingir os fins visados. O que interessa sao os resul-
tados.

Estes sao comparados com os objetivos, mantendo-se, assim, o controle da
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organização. O administrador da unidade deve conhecer perfeitamente os
.objetivos de sua unidade e os objeti vos da organi zação como um todo. Is
to s5 ~ plenamente posslvel atrav~s da descentralização, que o torna
responsãvel total pela consecução dos objetivos de sua unidade"(18).

A descentralização deve, portanto, conduzir as organizações para a o~ _
tenção da maior eficiência atrav~s do maior controle, proporc ionando dos
ta forma, a consecução do objetivo comum ã todas elas:, resultados posi-
tivos. Evidentemente esses resultados positivos variam conforme a natu
reza da organização. Para uma organização privada~ resultados positi
vos significa a geração de maiores lucros para sua manutenção e expan _
são; por outro lado, para uma organização publica, resultados positivos
estão estritamente ligados com o objetivo pelo qual a organização foi
criada e existe. Por exemplo: uma empresa publica criada para a cons _
trução de habitações populares, vai poder falar em resultados positivos
quando sua meta de entrega de unidades habitacionais for alcançada, se-
ja ela de curto, m~dio ou longo prazo.

Um outro exemplo ainda: a Prefeitura de qualquer municlpio, tem como ob
jetivo bãsico administrar a cidade, contando para isso com uma organiz~
ção que atua nos setores fundamentais para o bom funcionamento da mesma,
tais ·como: transporte, saude, educação, abastecimento, cultura, habita-
ção, etc. Essa Prefeitura poderã falar em resultados positivos quando
conseguir uma melhoria nos serviços e equipamentos colocados ã disposf-
ção da população, ou, em outras palavras, fazer com que a vida na cida-
de se torne mais fãcil e agradãvel, com o cidadão percebendo que os tri

(18) Luiz C.Bresser Pereira, Centralização, Descentralização, FGV, lY6~
mimeografado, p. 107. •



19.

\

butos ·pago~ estão sendo aplicados de maneira correta e coerente pela ad
. ,

ministração\p~b1ica.

A descentralização pode se apresentar sob que aspectos? Segundo Bres -
ser Pereira.tanto a centralização quanto a descentralização podem ser
empregadas em três sentidos diferentes. liA centralização ou a descen-
tra1ização podem ser de carater geografico, funcional e decisório. E es
ses três sentidos sao plenamente independentes. Uma organização pode
ser geograficamente descentralizada e, no entanto, do ponto de vista da
localização das decisões, aitamente centralizada. 'Uma estrada de ferro
por exemplo, que se espalhe por larga porção do território nacional se-
ra geograficamente descentralizada, mas e muito provavel que todas as
decisões de maior monta sejam tomadas pela administração central.

I" .
" .

Da mesma forma, uma organizaçao que possua suas funções de contabilida-
de e finanças em um mesmo departamento, pode descentraliza-las e dividi
las, no entanto, essas funções poderao ser consideradas centralizadas
do ponto de vista das decisões.

Do ponto de.vista administrativo, a centralizaçao ou a descentralização
de carater decisõrio e a que maior importância tem. A descentralização
geografica e geralmente um problema que interessa ã produção (se a des-
centr-a l í zaçào for de unidades prodútivas) ou ã mercadologia (se a des -
centra 1izaçâo for de unidades de vendas) 11 (19} .

(19) Fernando c. Pres tes Motta e Lui z C. Bresser Pereira, op ,cit. ,p ,90

'. J
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A descentralização funcional e um problema referente ã departamentaliz~
ção, ou seja~ a dívisão do trabalho numa organização em unidades lógi-
cas e dispostas, de modo a atingir maior eficãcia e economia. Para di
vidir uma empresa em departamentos e necessãrio que o administrador rea
lize uma anãlise funcional da mesma (exame do objetivo geral, dos car

.gos, relações entre eles e importância dos mesmos para a organização) ,
e posteriormente faça a diferenciação funcional (agrupamento das ativi-
dades que se relacionam entre si em unidades denominadas departamentos).

A descentralização funcional da empresa, via departamentalitação, pode
I obedecer os seguintes criterios de divisão do trabalho: por função, porI produto. por c1i ente. geogrãfi ca ou uma combi nação de' tOdo-s eles.

I Retomando a ãrea publica Ives Prats afirma que: liadescentralização se
I reveste de aspectos pollticos, administrativos e financeiros, na medida

em que ela pode criar uma oposição ao poder central, visando o desenvol
vimento de liberdades locais atraves do crescimento das unidades autôno
mas no seio da população, que deste modo farã seu aprendizado de p~
derll(20). Este autor analisa os aspectos da descentralização principal
mente sob a ótica da autonomia da unidade descentralizada e da partici- .
paçao nas decisões que afetam o interesse coletivo. Nesse sentido,alem
das demandas e reivindicações, a participação dos cidadãos funciona co-
mo um mecanismo de pressão e vigilância, que visa a uma melhor presta -
ção dos serviços publicos, atraves de crlticas às posslveis deficiên
cias dos órgãos publicos e de sugestões para a melhoria necessãria.

(20) Ives Prats. Descentralisation et Developpment, Editions Cujas, Pa
ris , 1973, p. 7.'
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o processo de descentralização foi tambem analisado sob o enfoque jurl-
dico e quanto a esse aspecto Celso A. Bandeira de Mello define descen -
tralização administrativa como sendo a transferência da atividade admi-·
nistrativa de uma entidade para outra. Entendendo-se por atividade ad
ministrativa todas as funções que um determinado órgão executa. Diz o
autor: "Esta nova entidade vai receber todos os poderes, direitos, obri

.gaçoes e deveres relativos a uma dada atividade e possui autonomia em
relação ã administração central, ã qual se submete apenas quanto ao seu
controle administrativo"(2l).

Podemos citar como exemplo o caso da EMURB (Empresa t·1unicipalde Urbani
,

r

I
zação S/A), que e uma empresa p~blica, cujo maior acionista e a Prefei-
tura do MunicTpio de São Paulo. Esta empresa e vinculada ã Secretaria
de Habitação e Desenvolvimento do Municlpio, porem possui autonomia ad-I ministrativa e financeira em relação ã citada Secretaria, submetendo-se
apenas quanto ao estabelecimento de pollticas e diretrizes de ordem ge-
ral e abrangente.

r importante ressaltar o fato de que varios dos autores citados se refe
rem ao aspecto da autonomia no processo de descentralização e Paulo Reis
Vieira destaca sua relevância: "Autonomia (faculdade que um determinado
orgao possui de se governar a si mesmo, de estabelecer diretrizes pró -
prias sem intervenção de forças ou agentes externos) é um conceito vi
tal em materia de descentralização e elemento inerente aos seus três
aspectos ja citados: o polltico, o administrativo e o financeiro. Rela
ciona-se com o grau de autoridade conferido ã unidade local sobre suas
atividades, como por exemplo: fixar e aplicar seu orçamento, contrair

(21) Celso A. Bandeira de Mello. Prestação de Serviços P~blicos e Admi-
nistração Indireta; Ed. Revista dos Tribunais, SP, 1973, pp. 1 a 29
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dividas,
\ .

realizar pagamentos, contratar e dispensar pessoal, etc."(22).,\

Viu-se ate aqui que falar em descentralização, efetivamente, significa
falar em delegaçao de decisões que implica diretamente em delegação de
autoridade e repartiçao de competências, ou seja, diferenciação da em
presa em diversos niveis hierãrquicos.

Para efeito deste trabalho, a descentralização se apresenta, basicamen-
te, como um problema de distribuição de poder - poder de decisão e po -
der de execução entre o órgão central e a unidade descentralizada. E
o elemento que realmente efetiva o processo de descentra1izqção e a au-
tonomia que a unidade descentralizada acaba por adquirir no exercicio
de suas funções e no estabelecimento de suas próprias.diretrizes, faze!!.
do com que o orgão defina seu espaço proprio de atuação e desenvolvimen
to.

! .' .'. .;

(22) Paulo Reis Vieira. Em Busca de uma Teoria de Descentralização. FGV
Rio, 19.71, p. 19.

. .~:. :. I
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2. DESCONCENTRAÇAO
)

'.:

Se o processo de'delegação de competência e de autoridade nao permitiu
ã unidade descentralizada o poder de decidir sobre suas próprias ques _
tões e a maneira de executã-las e, ainda, se esta unidade não atua den-
tro de um espaço especlfico e determinado, pode-se afirmar que o proce~
so de descentralização não ocorreu.

o que se tem e uma desconcentração, ou seja, "um processo de criação de
órgãos ou unidades locais, isolados, ou formando uma hierarquia, obede-
cendo a diretrizes da unidade central em relação ao desenvolvimento de
suas atividades"(23). Isto significa apenas uma delegação. de execuçao
de determinada atividade ou serviço, como por exemplo, uma empresa em
fase de expansão cria as suas filiais para atender ao crescimento do
mercado, mas continua tomando as decisões principais, ou seja, a filial

, , ..
" ~ no caso, não possui nenhuma autonomia em relação ã matriz, sendo mera

executora de determinações.

Fica claro, portanto, que na desconcentração, a administração central
reserva para si toda autoridade em relação a tomada de decisão que en -
volvem as diretrizes fundamentais de atuação do orgao local, que -sera
mais ou menos autonomo de acordo com a forma de poder outorga~a pela a~
ministração central. Em outras palavras. a desconcentração significa u
ma mera delegação da capacidade de agir em nome do poder central .

. :

(23) Celso A. Bandeirõ de Mello. op.cit., p. 28.

-.
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De acordo om Bandeira de Mello, as modalidades de desconcentração
I

\as segui ntes :
I,

~sao

1. Desconcentração por grau: distribuição de competências pelos
hierirquicos. Exemplo: Diretoria-Divisão-Seção, etc.

..,. .
m ve t s

2. Desconcentração por materia: em função da atividade. Exemplo: Minis
terio da Saude, Transporte, Agricultura, etc.

3. Desconcentração geogrãfica ou territorial: Exemplo: as Delegacias Re
gionais de Ensino, que recebem competência de atuação e resolução de
questões que interessam a uma determinada ãrea geogrãfica.

Os conceitos de descentralização e desconcentração utilizados neste tra
balho são os seguintes:

I,: .
" ~

- descentralização~ processo que se apresenta, basicamente, como uma
questão de distribuição de poder - poder de decis~o e poder de execu-
ção sobre as diretrizes principais entre o órgão central e a unidade

,descentralizada.

desconcentração: significa uma mera delegação de capacidade de agir
em nome do órgão central.

A aplicação desses conceitos no nosso objeto de estudo - As 'Administra-
çoes Regionais - servirão para o esclarecimento das questões fundamen -

.!

tais do trabalho:

.' .-"",., .......
" ....'" .... . . ".' . '; ~"'.' ..: . ." -.'/ ':..s: ::. '·5' .

• ?, ",.
. " ....

/
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\1. O processo de regionalização da Prefeitura do Municlpio de são Paulo
se deu via descentralização ou via desconcentração de atividades?

2. A criação das Administrações Regionais e sua evolução na estrutura
interna da Prefeitura, resultou numa melhoria na prestações dos ser-
viços publicos, através de uma articulação entre os demais orgaos
prestadores de serviço e a população local?

3. A Regional, enquanto estrutura potencial de organização, não poderia
prestar serviços mais diversificados e abrangentes, do que a mera e-
xecuçao de tarefas rotineiras?

4. A Regional conseguiu um nlvel adequado de articulação com a popula
çao local?

Estas sao, portanto, as questões basicas que pretende-se demonstrar no
decorrer deste estudo.

. / , ,.

.' ,
i t'

.....
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CAPITULO 11:
NOTAS SOBRE OS PRINCIPAIS FATORES DE CRESCIMENTO DA
CIDADE DE SAo PAULO: SUA IMPORTÂNCIA E COMPLEXIDADE
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"A cidade, no mundo capitalista contemporâneo tem sido pensada e Vivida
como deformação: ora é a Manhattan de todas as ambições e devaneios, ora
o Harlem de cada dia de sofrimento. No caso paulistano, até fisicamente
se vê o inferno na terra ou o céu artificial de cimento armado.

São as hastes pontiagudas da Avenida Paulista, ostentando relógios impl~
câveis de luzes que acendem e apagam, ou o kitsch mais pura dos antenas
de retransmissão, dominando o vasto acampamento de cidades dormitórios
e de favelas desfeitas como folhas secas no casario de teto de meia âgua
das tristes periferias longinquas.

J '; ,.~. •

Mas a cidade é também, e sobretudo, a morfologia petrificada de uma for-
ma de divisão social do trabalho que separa o campo da cidade e que joga
quem foi expropriado de seus meios de vida na convivência com os expro-
priadores.

r, portanto, teia viva de relações sociais e, no caso da cidade orgulhQ
samente capitalista, é também expressão imediata de uma forma de explor~
çao social e econômica".

* Fernando H. Cardoso. Prefãcio do Livro "Espo1iação Urbana" de i.iicíoKowari ck ,1980.
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~
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O Objétivti\deste capTtulo não se volta para as anãlises·das relações s~
ciais no meio urbano e nem sobre as formas de exploração que nele ocor-
rem. Pretende-se apontar inicialmente os principais fatores que possi-
bilitaram o crescimento de são Paulo e mostrar sua importância no cenã-
rio da econ9mia brasileira, alem de sua complexidade em termos de nu
cleo urbano a ser administrado.

". .;

. ;

;'. , ' .' ," ! ;:.:
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2. S1\O NA ECONOMIA BRASILEIRA
\.

São Paulo e atualmente uma das maiores cidades metropolitanas do mundo
e um dos maiores parques industriais da America Latina, com população

.estimada pára 1980 em 8,3 milhões de habitantes. Sua natureza metropo-
litana vem sofrendo sens;veis transformações tanto 'na estrutura f;sica
quanto na estrutura sócio-econômica da sua população, cujas necessida-
des são constantemente alteradas, o que dificulta a sua sobrevivência
nesse meio urbano.

o alcance deste estágio de crescimento e a crescente concentração popu-
lacional e industrial advem da expansão da economia cafeeira, aliada a
fatores que tornaram são Paulo área ideal para a instalação e o desen _
volvimento do parque industrial(24).

,.\. Entre os fatores vinculados ã economia cafeeira, pode-se citar:

- o capital 'resultante deste ciclo econômico;
- a mão-de-obra imigrante, com alguma qualificação, q~e altera as rela-
. ções de produção;

- a ferrovia interligando a capital ao porto de Santos, ao Rio de Janei
ro e ao interior paulista;
a formação da' classe media no setor terciário da economia;

- formação de mercado de capital, financiador das atividades dos gran _
des cafeicultores .

. !

(24) Paul I. Singer. Desenvolvimento Econômico e Evolução Urbana, EdNacional, São Paulo, 1974, p . 19.

r

./
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- \ -Alem disso , a loca l í zeçáo industrial obedece a alguns requisitos tam
·i

b~m ofere~idos por São Paulo:

proximidade do mercado consumidor, da fonte de matêr-í a prima e mer
cado de fatores;
situaçã,o geogrãfica, assegurando acesso a uma area que representa
a maior parte do mercado interno brasileiro e de maior poder aqui-
sitivo; o eixo Rio-são Paulo;

- proximidade da sede do governo, o que facilita a influência nas de
cisões po11tico-administrativas, aliadas ã crescente autonomia dos
Estados.

Estes foram os principais fatores que possibilitaram a são Paulo se
tornar um dos maiores centros urbanos do mundo, e a anãlise da evo1~
çao recente da cidade pode ser fei ta mai s facilmente com o auxll io
dos dados da tabela abaixo:

1 I' •
" ;

Tabela 1:
Crescimento das Populações: Brasileira, Paulista e Paulistana

Ano Brasil Est. são Paulo Mun. são Paulo
Pop. (em 1000) % de cres Pop.(em 1000) % de cres Pop. (em 1.000) % de cr:cimento cimento cimento

1920 30.635 4.592 579
1940 41.2313 35 7.180 56 1.338 31
1950 51 .976 26 9.134 27 2.198 64
1960 70.191 35 12.975 42 3.825 74
1970 93.204 33 17.772 37 5.924 55
1980 119.025 28 25.023 41 8.365 41

Fontes: Anuãrio Estatlstico do Brasil, 1972Censo da Fundação IBGE.
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Analisando-se as variações porcentuais entre o crescimento das três
populações, observa-se que a população paulistana vem mantendo um
ritmo superior de crescimento notadamente nos periodos dos anos 50 e

·60, epoca da intensificação do processo de concentração industrial
em são Paulo, como consequência da concentração do capital.

De acordo com Paul Singer liaconcentração docapi tal se apresenta sob
dois aspectos diferentes que se reforçam mutuamente:

a. a concentração de atividades em estabelecimentos e firmas ca~a
vez maiores, causadas pelas vantagens financeiras, comerciais
produtivas, etc., que uma escala maior de operações proporciona;

b. a concentração de atividades em determinadas ãreas, causada pelas
chamadas economias externas de despesas de transporte e comunica-
ções entre empresas complementares e pelo uso em maior escala, o
que reduz os seus custos, de serviços industriais (energia, agua,
esgoto), de serviços financeiros, comerciais, etc.

Na medida em que as empresas se concentram espacialmente, o mercado
para cada uma se amplia, possibilitando assim maior concentração e
na medida em que esta se dã as vantagens da concentração espacial se
acentuam" (25) .

E no Brasil, ainda segundo Singer, liaconcentração espacial do capi-
tal se deu primordialmente em são Paulo por uma variedade de motivo~
dos quais o mais importante e que a capital paulista jã possuia o

(25) Paul L Singer. Economia Politica da Urbanização, Ed. Br-as í lier.s e ,são Paulo, 1976, p. 123.
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maior parque industrial do pais, devido ã razão apontada antes: o
grande mercado regional formado pela cafeicultura. Quando esta se
deslocou, a partir dos anos 40, para o norte do Parani, ela conti ~
nuou fortemente ligada a São Paulo, cuja hegemonia no mercado nacio
nal jã não podia ser mais disputada.

A partir de 1950,0 processo de substituição de importações atingiu
as industrias de bens de consumo durãvel (automóvel, eletro- domesti
cos), bens de capital (mãquinas, equipamentos) e bens intermediãrios
(siderurgica, produtos quimicos, de borracha, de papel).

I
/

A implantação destas industrias se deu em grande p~rte mediante in -
vestimentos de capital estrangeiro, que trouxe ao pais tecnicos de
produção de massa"(26).

Esta concentração de atividades industriais na area de São Paulo
fez com que o municlpio adquirisse resultados econômicos que o torna
ram absoluto em relação ao restante do pais.

Inicialmente um dado fundamental do desempenho que qualquer sistema
econômico, a renda per capita que em são Paulo e de aproximadamente
U$ 2.500,00jano, enquanto nas demais regiões do pais esta renda nao
atinge sequer a metade desta cifra. Porem, essa concentração de ri-
queza não significa que a população do municipio seja mais rica que
as demais, jã que os dados referentes a renda per capita não indica
que cada habitante receba a mesma parcela, pois a quantidade de ren-

(26) Paul I. Singer. Economia politica da Urbanização, op.cit., p.124.
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dimentos' auferidos no municlpio, em relação ao seu numero de habitan
tes, independe da forma de distribuição desses rendimentos.

A concentração industrial em são Paulo fez com que aproximadamente
1/6 dos bens e serviços produzidos no pais fossem provenientes desta
cidade, alem do que sua participação na formação do PIB (Produto In-
terno Bruto), fosse de 13,7%, de acordo com o Censo Industrial de
1970. E para que estes indicadores se realizassem foi necessãrioque
do total de estabelecimentos industriais do Estado, 40% estivessem
instalados na cidade. Em relação ao total de estabelecimentos indu~
triais do pais, 12% deles tambem tinham suas instalações em São Pau-
lo.

Do total de estabelecimentos comerciais do Estado e do Pais, tinham
suas instalações em são Paulo, 38% e 8% respectivamente; quanto ao
setor serviços a concentração apontava 40% em relação ao Estado e
11% em relação ao Pais, como demonstra a tabela a seguir:
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Tabela 2: \
iNurrero de Estabelecimentos por Setor da Economia e por Região

(em 1.000 unidades)

Distribuição Evolução % Parti cipação
Percentual

1960 1970 De 1950 a De 1960 a 1960 19701960 1970
Setor Industria

Mun. são Paulo 14,6 20,5 97,6 40,4 13 12
Est. são Paulo 36,2 50,6 44,9 39,8 33 31
Brasil 110,7 164,8 19,9 48,9

Setor Comercio
-Mun. são Paulo 28,1 50,1 47,1 78,2 8 8

Est. são Paulo 79,2 131 ,9 38,5 66,5 22 21
Brasil 361,5 628,6 31,5 73;9

Setor Servi ços
Mun. são Paulo 23,0 39,6 96,6 72 ,2 10 11
Est. são Paulo 66,4 97,9 55,1 47,4 30 28
Brasi 1 221,5 351,8 43,1 58,8

Fonte: IBGE - Censo Industrial, Comercial e de Serviços dos anos de1950, 1960 e 1970.

Evidentemente que com essa concentração de atividades econômicas na
cidade, sua estrutura profissional e ocupacional tornou-se .profunda-
mente diversificada e São Paulo apresenta-se hoje como o maior merc~
do empregador de mão-de-obra do pa[s , com mai s 'de um milhão de pes-
soas ocupadas nos setores secundario e terciario da economia, segun-
do os censos comerciais e industriais de 1970.

De acordo com a tabela a seguir, observa-se as alterações na estrut~
ra ocupacional nos três setores da economia, principalmente o cons -
tante crescimento do setor terciario, que tem uma evolução percentual
em torno de 116~6% de 1960 a 1970.

i
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Tabela 3:
Quantidade de Pessoal Ocupado por Setor da Economia e por Região
(em 1.000 unidades)

Distribui~ão Evolução %
1960 1970 De' 1950 a De 1960 a1960 ·1970

Setor Industria
Mun. são Paulo 463,9 643,7 55,0 38,8
Est. São Paulo 831,3 1.295,8 44,1 55,9
Brasil 1.799,4 2.699,9 18,1 50,0

Setor Comercio
Mun. são Paulo 142,3 229,3 61 ,9 61 ,1
Est. São Paulo 267,5 473,1 52,8 76,B

. Brasi 1 962,2 l.749,9 36,9 81,9
Setor Servi ços

Mun. São Paulo 67,9 147,1 78,2 116,6
Est. São Paulo 157,8 274,4 42,0 73,9
Bras i1 524,5 893,5 26,6 70,4

Fonte: IBGE, Censo Industrial, Comercial e de Serviços dos anos de
1950, 1960 e 1970.

Atraves dos elementos analisados observa-se que São Paulo oferece um
certo numero de economias externas como o grande mercado de mão-de-~
bra, que permite às empresas, sem grande esforço, os trabalhadores
com a especializ~ção que necessitam; por outro lado sua grande pop~-
lação, de poder aquisitivo relativamente elevado, constitui importa~
te mercado para quase todos os bens de consumo. As vantagens des ta
localização cent.ra lí zada de consumidores (familias e 'i ndiistr-i as ) e
fornecedores consistem em tempo mais curto e custo mais baixo de
transportes.
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Estas economias externas são em parte anuladas pelos seguintes fato-
res: alto custo dos terrenos, tanto para industria quanto para resi-
d~ncias; atendimento ineficiente no setor transporte coletivo, pro -
blemas habitacionais e s~rias defici~ricias na prestação dos serviços
piib 1icos.

A forte valorização dos terrenos afastou as novas industrias das an-
tigas zonas industriais como Brãs, Moóca, Ipiranga, hoje com os pre-
ços supervalorizados. O deslocamento se deu para a periferia da pró
pria capital (Santo Amaro, Jaguare, São Miguel) ou para os munici
pios limitrofes, servidos pelas principais estradas de rodagem çomo
Guarulhos (Via Dutra) e são Bernardo, são Caetano e Santo Andr~ (Via
Anchieta) .

"E preciso observar que a demanda de terrenos por parte da industria
e, necessariamente, acompanhada por uma demanda suplementar para re-
sid~ncias e estabelecimentos comerciais, jã que cada novo estabeleci
mento industrial provoca um aumento do emprego e, al~m disso, pelo
funcionamento do "mult iplicador-? , enseja uma serie de inversões indu
zidas no 'setor de serviços 11(.27)

"Nos primórdios da industrialização e basicamente ate os anos 30
muitas empresas resolveram o problema do alojamento de sua mão-de- o
bra, atrav~s da construção de 'vilasoperãrias', geralmente conti
guas ãs fãbricas". Com a valorização dos terrenos, tornou-se incon-
veniente para as empresas, a construção de tais vilas e a questão da
moradia passa a ser resolvida pelas relações 'econômicas no mercado i
mobil iãri o.

(27) Paul I. Singer. Desenvolvimento Econômico e Evolução Urbana, op
cit., p. 64.
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"Surge no cenâr-í o urbano o que serã desginado I per; feria ': aglomera-
dos, clandestinos ou não, carentes de infraestrutura, onde vai resi
dir a mão-de-obra necessaria para o crescimento da produção"(28)

A tabela 4 que se segue, evidencia a alta correlação existente entre
a renda familiar os moradores locais com a quantidade e qualidade dos
serviços prestados. Como exemplos evidentes' desta situação, tem-se
os casos de Vila Brasilândia onde a renda familiar mensal da popula-
-çao para o ano de 1970 era de Cr$ 782,00 e do total de domicilios do

bairro 87,95% eram servidos por luz elétrica; apenas 0,3~% eram ser-
vidos por rede de esgoto e apenas 10,89% eram servidos com agua enc~
nada; enquanto que no extremo oposto temos Cerqueira Cesar, cuja re~
da familiar mensal da população era de Cr$ 3.108, e do total de domi
cilios do bairro 99,87 eram servidos por luz elétrica, 99,17% eram
servidos por rede de esgoto e 99,53% eram serviços com agua encanada

A tabela 5 refere-se a porcentagem dos domicilios desprovidos de agua
esgoto, pavímen taçào e coleta de lixo, onde tambem constata-se a
disparidade existente entre os bairros centrais e perifericos. A ta
bela 6 indica a proporção dos domicilios serviços por iluminação el~
trica na Grande São Paulo, na qual o município paulistano apresenta-
se com 95,7% dos seus domicilios serviços por iluminação eletrica
Estes dados apesar da defasagem de mais de dez anos, servem como in-
dicadores dos critérios de dotação de serviços pUblicos através dos
diversos bairros da cidade, e esta situação, considerando o desempe-
nho da nossa economia nos ultimos anos, o processo de concentração
de renda cada vezmajs acentuado, tende ao agravamento.

(28) Candido P.F. Camargo ~ o~tros. São Paulo 1975 - Crescimento e Po -
b reza , Ed. t.oyo la., SP, 1976, p. 25.
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Tabela 4

Bairro Renda Fam;- % das resido % das resido % das resido comliar Mensal com luz el~tric~ com esgoto ãgua encanada

Bras ilândi a 752 87.95 0.39 10.89
Canga;ba 919 93.46 10.18 58.89
N.Sra. do Õ 1 .009 98.37 13.03 46.92
Casa Verde 1.208 99.02 47.35 81.74.
Ipiranga 1.452 99.47 .77.89 96.18
V. Madalena 2.083 97.97 85.68 95.80
Aclimação 2.778 99.65 98.39 99.52
Cerquei ra Cesar 3.108 99.87 99.17 99.53
São Paulo 1.262 94.21 39.82 66.21

Fonte: Censo 1970, Plano Plurianual Cura São Paulo.
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Tabela 5:
Municfpio de são Paulo.- 1968: Domicflios Desprovidos de Serviços B~sic6s
(em porcentagem total de domicflios existentes)

Ji:gua Esgoto Pavimentação Coleta de
1ixo

Centro 1,3 4,5 1 ,7 0,8
Ibirapuera 11 ,5 14,4 4,4 0,0
Pinheiros 30,0 49,2 29,5 16,8
Saúde 15,2 43,5 38,1 8,5
Ipiranga 20,1 29,2 40,5 89,9
Santo Amaro 49,9 - 61 ,1 56,8 19,0
Brãs-Moõca 7,3 17,3 2.1,4 3,3
Santana 19,0 69,1 45,3 14,2
Lapa 29,3 46,4 75,3 9,1
Vila Mari a 45,0 75,0 50,0 5,0
Tucuruvi 31,8 86,4 68,2 9,0
Casa Verde 51 ,3 81 ,1 46,0 8,1
Vila Prudente 30,0 57,5 62,5 12,5
Penha 43,2 74,4 70,3 59,8
Itaquera89,3 96,9 87,5 71,9
São Miguel 49,9 44,4 44,5 11 ,1

Media/Totais 52,4 41,3 34,3 15,9

Fonte: PUB, são Paulo, 1968.



Tabela 6:
Região da Grande São Paulo: Proporção dos Domicílios Particulares Servidos
por .11uminação P~blica (1970)

Municlpios Domicl1ios servidos por
Iluminação El~trica (%}

Arujã 47,6
Barueri 70,7
Bi ritiba-Mi rim 46,8
Caieiras 73,4.
Cajamar 63,1
Carapi cuiba 77,1
Cotia 64,3
Diadema 82,1
Embu 56,9
Embu-Guaçu 39,0
Ferraz de Vasconcelos 74,6
Francisco Morato 54,0
Franco da Rocha 84,5 -
Guararema 41 ,O

I Guarulhos .'83,8

I Itapeceri ca da Serra 34,5
Itapevi 66,3

I
Itaquaquecetuba 62,3
Jandira 73,0
Juquitiba 13,5
Mairiporã 55,7
Mauã 87,4
Mogi das Cruzes 81,7
Osasco 93,1
Pirapora do Bom Jesus 46,3 .
Poã .86,7
Ribeirão Pires 84,9
Rio Grande da Serra 57,4
Salesõpolis 34,0
Santa Isabel 50,7
Santana do Parnalba 45,5
Santo Andr~ 97,5
São Bernardo do Campo 92,7
São Caetano do Sul 99,3
são Paulo 95,7
Suzano 71 ,4
Taboão da Serra 81 ,O
Total da Região 92,9
Fonte: VIII Recenseamento Geral - 1970. Censo Demogrãfico, São Paulo ,

Rio de Janeiro, IBGE, 1973, vol .1, Tomo 18, 2a. parte. pp.470-484
•
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A cidade é o local de reprodução da força de trabalho e se serve dos

\
1

serviços publicos para que esta mesma reprodução se dê a baixos custos,
forçando a expansão improvisada de mecanismos urbanos de subsistênciaem
cidades precariamente equipadas como são Paulo.

'o custo deises serviços, não permitem que a maioria da população deles
se utilizem, alem do que, a produção desses serviços foge ã regra lógi-
ca da acumulação do capital, devido a:(29)
- uso não divislvel de muitos deles
- a necessidade de apropriação coletiva do solo urbano, conflitando com

obstáculos fundiários
- composição orgânica do capital muito elevada e rotação muito baixa
- não responder aos interesses capitalistas individuais.

Dessa forma, a organização do consumo coletivo passa a ser, obrigatori~
mente, tarefa governamental, e as pollticas de preços e criterios de ta

"," rifação dos serviços piiblicos enfrentam necessariamente o problema de
definição de um nivel qualquer (alto) de subsidios politicamente fixa -
dos.

De acordo com Coutinho(30), liavisão neoclãssica ortodoxa defende rigi-
damente o ponto de vista de que os preços dos serviços publicos devam
ser fixados pelos mesmos criter-ios utilizados pelo setor privado , isto

(29) Jose Paulo Carneiro Vieira. Padrões de Atuação, Controle Organiza-
cional e Politico nas Empresas Publicas no Brasil, Revista de Admi
nistração de Empresas, FGV, vol. 19, n9 2, abr./jun. 1979, p. 69.-

(30) Luciano Galvão Coutinho. Evolução da Administração Descentralizada
em são Paulo: Questões Relevantes para as Pollticas Publicas, Re
vista de Administração de Empresas (RAE), FGV, op.cit., p. 59.

I

.
",
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i, objetivando a maximizaçao de lucros, dentro do principio do .custo
marginal. Autores keynesianos propõem como alternativa a utilização de
tarifas que incorporem uma avaliaçâo de custos e beneficios sociais.

Ainda dentro desta controvirsia, outros autores chamam a atenção para o
fato de que nao faz sentido estabelecer a prior; regras de ~fici~ncia
privada para o setor publico. Eles vão mais adiante, criticando as di-

,

I
I
I

ficuldades para uma avaliação correta dos custos e beneficios sociais,
reconhecendo realisticamente que a provisão e tarifação de bens pUbli _
cos dependem de decisões politicas, isto i, a organização de determina-
das formas de bens e serviços pUblicos i influenciada por -interesses
privados, especialmente dos grupos e setores que embolsam o resultado
das transfer~ncias e gastos do setor publico e, ao me~mo tempo, o Esta-
do tem que dar conta de um minimo das necessidades da coletividade, sob
pena de gerar carências insuportãveis do ponto de vistasocial".

o fato de em são Paulo os serviços publicos estarem concentrados em a
reas delimitadas fez com que os preços de terrenos nesta ãrea atingis _
sem indices elevados, afastando portanto as classes de menor renda para
as ãreas perifericas, com carências totais ou parciais desses serviços.
Desta forma, a instalação de equipamentos e serviços urbanos tais como:
agua, luz, esgoto, pavimentação, faz com que ocorra uma valorização ime
diata no preço dos terrenos e consequentemente o custo dos impostos e
taxas se elevam, tornando inviãve1 a permanência da população de baixa
renda no local, obrigando-a ao deslocamento para ãreas cada vez mais
distantes e desprovidos de tais serviços.

A atuação do poder publico atraves da presta~ão de serviços urbanos -e
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um fator que influenciou e continua influenciando o preço do solo urba-
no. Virios aspettos merecem uma ani1ise mais profunda, para melhor co
nhecermos os mecanismos através dos quais o poder publico se torna e1e~
mento gerador de segregação dentro do urbano, seja via classe de renda,

.·especulaçaõ imobi1iiria, legislação, etc.
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Este afastamento da população de menor renda para a periferia da cidade
e um processo contlnuo devido ã elevação constante dos preços dos terre
nos e dos serviços p~blicos.

o surgimento de bairros cada vez mais distantes, significa para a popu-
lação trabalhadora, maiores afastamentos dos locais de trabalho e conse
quentemente distâncias de deslocamentos cada vez maiores tambem.

Neste contexto, os transportes passam a ter influência e importância fu~
damental para a população e um dos seus problemas cruciais.

I
I
I

o sistema viãrio paulistano, devido ao uso irrestrito do automovel em
todas as suas vias, criou um volume excessiV6 de trãfego, dificultando
o transporte coletivo, e exigindo um grande volume de obras de alarga -
mento de ruas, construçoes de viadutos e vias elevadas para que o trân-
sito tenha sua vazão melhorada.

So que o numero de pessoas que se utilizam de transportes coletivos au-
menta progressivamente, fazendo com que "os usuãrios que moram na peri-
feria da cidade permaneçam de 3 a 4 horas diãrias nos veiculos que· os
levam ao trabalho e trazem de volta para casa.

o intenso processo de motorização ocorrido nos ultimos anos, expresso
pela frota de velculos que passa de 120 mil na Capital em 1960 para qu~
se um milhão em 1974, acirrou enormemente o congestionamento do tr~fegn
Em 1968 havia 7 milhões de des1ocame~tos di~rios, cifra que em 1974
passa para 13,9 milhões. Contudo o que ressalta e a modalidade destes
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percursos diários. De um lado, o transporte individual: sao os grupos
abastados, possuidores de automóveis, cuja media de ocupação e de 1,2
pessoas por velculo. De outro, o transporte de massa apoiado em 7 mil
ônibus - mais os 1.500 de empresas intermunicipais - que transportam
diariamente 6,8 milhões de passageiros, carregando nos momento de maior
afluência cerca de 130 pessoas por veiculo, o dobro de lotação máxima
prevista.

o transporte ferroviário de suburbio, por sua vez, conduz 900 mil pass~
geiros por dia: e o cotidiano dos ·pingentes', ou seja, 700 usuãrios
que, duas vezes por dia, abarrotam uma composição que nao deveria rece-
ber mais de 300 passageiros.

t claro que os assim chamados ·problemas de transito· afetam a todos. A
exasperaçao oriunda do congestionamento, buzinas, falta de estacionamen
to, a tensão decorrente do atropelo do tráfego e, ate certa medida, a
dificuldade de cobrir distâncias cada vez maiores e realizadas em tem
pos mais longos afetam as pessoas que se locomovem com seu automóvel
Mas ãs situações mais penosas estão reservadas aos usuários dos trans
portes coletivos, no duplo trajeto que liga a residência ao traba

(31) Candido P. F. Camarço e outros. São Paulo 1975 - Crescimento e Po-
breza, [d. Loyola, são Paulo, 1976, p. 33.
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4. COMPLEXIDADE NA ADMINISTRAÇAO DO MUNICIpIO

Desta forma, viu-se que, se por um lado a cidade oferece condições pro-
prias para o desenvolvimento de todos os setores da economia (industri~
comercio e serviços), por outro lado, a sobrevivencia do ci.dadão neste
meio urbano tornou-se bastante dificil, cara e sacrificada.

Como administrar uma cidade com tais caracteristicas econômicas,sociais,
pOliticas, demogrãficas e culturais que evidencia-um grau de dificulda-
des que constante~~nte levam seus moradores a comentãrios do tipo São
Paulo deve parar; A cidade estã em crise, etc.

"Os problemas urbanos em são Paulo sempre existiram, atualmente eles
sao quantitativa e qualitativamente diversos daqueles que imperavam an
tes da decada de 60. A metropolizaçao da cidade, com funções cada vez
mais complexas e estrategicas no cenãrio regional, o surgimento de um

, '-' .
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patamar industrial e de serviços diversificados que se instalou na re
giao apôs os anos 50, as novas necessidades advindas de uma acentuada a
glomeração espacial, onde intensificou enormemente a circulação de pes-
soas e mercadorias, e o aumento do preço da terra urbana, entre outros
fatores, criaram pressões sociais e econômicas e pouco tem a ver com a
quela existente em periodos anteriores. Trata-se não somente de servi-
ços que, devido a crescente escala de operações exigem encaminhamento
diverso daquele adotado tradicionalmente - por exemplo, a questão do
transporte coletivo -, como também, dadas as novas condições sôcio- eco
nômicas da cidade, despontam problemas que eram inexistentes ou pouco
significativo no passado.
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\- \Neste ultimo ponto, ressalta-se a poluição do ar e da água ou a depred~
~

ção paisagTstica e ambiental, para não mencionar o desgaste da força de
trabalho que se expressa, entre outros aspectos, no aumento dos lndices
da mortalidade infantil imperante ate epocas recentes, cujas causas, em
70% dos casos, são devidas ao binômio desnutrição e má qualidade ou au-

·sência de água.

Os problemas urbanos passaram estar ultimamente conectados com as vicis
situdes de um processo de crescimento que trouxe novas exigências para
realização da dinâmica produtiva e para a reprodução de crescente con -
t;ngente humano, que necessitam de serviços mais diversificados para re
produzir-se biológica e culturalmente na cidade. Ademais, o papel do
Estado em seus diversos nlveis de poder mudou radicalmenté passando a
ter participação decisiva no processo sócio-econômico: tornou-se agente
fundamental para a expansão econômica e elemento vital e criação dos
serviços de consumo coletivo básico para a população. Em outras pala -
vras, o Estado apresenta-se como estrategico para a reprodução do capi-I'·

tal que se opera na escala crescentemente ampliada e para a força de
trabalho, demandatária de serviços sociais e de infraestrutura compatl-
ve;s com determinados nlveis de subsistência que historicamente, .se
mostram insatisfatórios em seus aspectos essenciais.

Ademais, se e v~rdade que os processos sociais econômicos qUê ocorrem
no âmbito da capital tem reflexos sobre o conjunto do país tambem e ve~
dade, que poderosas decisões p~blicas e privadas transcendem em muito
a esfera da competência do município, refletindo-se sobre seu tecido
urbano, sobre o qual o poder p~blico local tem tido pouca capacidade de
controle devido a crescente c2ntralização de decisões e de recursos que
se operam no âmbito federal.

/
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Desta forma, na definição de pOliticas macro-econômicas que por exem
plo, dizem respeito ao comportamento do produto interno bruto, da renda.
e ,do perfil das demandas de consumo e formaçao de capital privado, o
poder publico local pouco tem interferido. Como se sabe, as diretrizes
e decisões·a esse respeito, concentram-se nas esferas estaduais e, pri~
cipalmente federal, restando ao municipio limitada competên'cia de ges -
tão dos seus próprios negócios e conflitos.

Mesmo no que se refere ao comportamento do setor imobiliario, onde tra-
dicionalmente o poder local tem procurado intervir, a capacidade do mu-
nicipio e limitada, pois muitas normas para nortear a expansao e estru-
turação do espaço urbano sao de competência federal, tais como as que
regulam o mercado imobiliario ou mesmo investimento estratégico como o
Metrô.

Neste processo, um dos aspectos centrais e a adOÇa0 por parte do poder
publico de visão abrangente, realista e atualizada da dinâmica da cida-
de, isto e, a capacidade de aprender as novas caraéteristicas e as no -
vas formas de expressão dos problemas urbanos, que se manifestam nas
reivindicações em curso no municipio.

Uma das caracteristicas da dinâmica da cidade de são Paulo e que cada
vez mais ela é condicionada por dois processos aparentemente opostos

"mas que lhe dão unidade e especificidade: a'metropolização e a regiona-
lização da intervenção do poder publico no urbano, de modo particular
na produção e gestão de equipamentos e meios de consumo coletivo.

A regionalização da cidade é um fato que se manifesta com crescente in-
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tensidade no dia-a-dia da populaçao paulistana: na estruturação do es _
paço urbano, na localização de atividades e da população, na açao do PQ

der publico, na dinâmica poHtica e cultural, etc. Este processo de
regionalização deve ser entendido como manifestaçao e articulaçao espa-
cialmente diferenciada dos processos sociais que produzem e reproduzem
a cidade.

Do ponto de vista da intervenção do poder publico municipal, tal fenôme
no expres sa-sa nas reçi êes administrativas e administrações regi ona is
existentes no municipio"(32).

I
I
I

(32) PollticaGlobal de Desenvolvimento Urbano e Melhoria da Qualidade
de Vida. Cogep-PMSP, 1980, pp. 13-14 e 29.
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CAPITULO I II:
AS ADMINISTRAÇOES REGIONAIS DA PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SAo PAULO
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1. ASPECTOS HISTÕRICOS DA ESTRUTURAÇ~O DA PREFEITURA DE SAo PAULO EM
FUNÇ~O DOS PROBLEMAS E INSTRUMENTOS PARA SUA SOLUÇA0

São Paulo e uma cidade de proporções gigantescas tanto em termos fisi _
cos quanto em termos de população, e a forma de seu crescimento determi
nou o surgimento de inumeros problemas(*) que, para serem solucionados,
exigem cada vez mais a intervenção do poder publico.

Porem percebe-se que a capacidade de intervenção do poder municipal pa-
ra a solução dos problemas locais, vem se restringindo sensivelmente
tanto que no caso de são Paulo, quest5es essenciais para a vida da cid~
de fogem ã competência do Municipio e passam a ser tratad<;l.sem outras
esferas de governo, seja estadual ou federal.

Como exemplos claros desta situação pode-se citar os casos de ãgua, es-
goto e saneamento que são de competência exclusiva da Sabesp (Companhia
Estadual de Saneamento Bãsico do Estado de São Paulo); a questão da il~
minação publica que e de competência exclusiva da Eletropaulo, empresa
subsidiãria da CESP (õrgão estadual). E certamente esta impossib~
lidade de atuação da Prefeitura nestas ãreas bãsicas, torna a adminis _
tração do nucleo urbano muito mais dificil e complexa devido a proximi-
dade entre os problemas que surjem e o primeiro nivel de governo mais
próximo que e justamente o governo do Municipio.

(*) "OS problemas causados pelo crescimento da cidade se diferenciam de
acordo com as classes sociais e, portanto,. resultam das formas de
organização da produção e distribuição da riqueza, que não são peculiares a São Paulo". -
(São Paulo 1975, Crescimento e Pobreza - Candido P. F. de Camargo eoutros. Ed. "Loyola,.1976, p. 19).
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A administraçio da cidade de São Paulo ~ de responsabilidade da Prefei-
tura Municipal que, como se vê num breve histórico, foi uma instituição
que atuou sempre atraves da administração centralizada, tratando a cida
de como um todo homogêneo; alem de fazer pouco uso do instrumento "pla-
nejamento", e quando o fez foi apenas atraves de planos setoriais.

De inlcio, apresenta-se uma descrição cronológica a partir de 1929, dos
principais fatos que contribulram para a formação da Prefeitura de são
Paulo, enquanto organizaçio e sistema de planejamento, ate 1965, ano de
criação das Administrações Regionais, objeto deste estudo. Com isso,
espera-se oferecer uma visão geral sobre a evolução da estrutura admi _
nistrativa da Prefeitura Municipal, naquilo que se refere as preocupa _
ções com descentralização administrativa e tntervençâo nocurso do cres
cimento da cidade.

Os Prefeitos de São Paulo, desde 1889 ate 1929, atuam de forma descoor-
denada, adotando modelos europeizantes de urbani~ação, caracterlsticos
da aristocraci a cafeei ra , ao mesmo tempo em que real izam i,ntervençõese~
parsas e episódicas em alguns dos problemas mais urgentes da cidade(33).

Em 1929 foi criada por lei uma comissão para estudar o zoneamento da
cidade, o uso e o aproveitamento do solo urbano, durante a gestão do
prefeito Jose Pires do Rio.

- No mesmo ano, foi elaborado o Plano de Avenidas, de autoria dos eng~
nbeiros da Prefeitura, Prestes Maia e Ulhôa Cintra. Esse plano tinha

(33) O Planejamento Urbano em são Paulo: Documentos. Cogep~ Fundap,1979
p. 22.

. ;'
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como objetivo resolver o problema do trãfego, com a criaçao de aneis
centrais e vias radiais para atender ã crescente demanda.

- No ano de 1933, ocupa a Prefeitura o engenheiro Arthur Sabõya, que e
labora o primeiro cõdigo de obras para a cidade.

- O Prefeito Fãbio Prado, em 1936, realiza uma reforma estrutural na
Prefeitura. A estrutura anterior era composta por diretorias que de-
pendiam do Gabinete do Prefeito; com a reforma, foram criados seis
departamentos autônomos: Expediente, Juridico, Fazenda, Obras, Cultu-
ra e Higiene.

Entre os anos de 1938 e 1945 o Prefeito Prestes Maia fixa a imagem de

I
I

mestre de obras, num periodo em que o crescimento industrial da cida-
de dã um salto importante. Alem da execuçao de obras previstas no
Plano de Avenidas, executou a retificação do Rio Tietê e a canaliza -
ção do Rio Tamanduate;, alem de iniciar o zoneamento sistemãtico da
cidade e introduzir modificações no Cõdigo de Obras de Sabõya.

- Em 1946, o Prefeito Abrahão Ribeiro transforma os seis departamentos
da Prefeitura em quatro Secretarias: Negõcios Internos e Juridicos,Fi
nanças, Obras, Cultura e Higiêne. Cria o Departamento de Urbanismo
para o planejamento global da cidade eo Conselho Orientador do Plano
Diretor, sem resultados efetivos.

- Em 1950, durante a gestão de Lineu Prestes, uma equipe de tecnicos da
Prefeitura elabora um plano de melhoramentos publicos, tambem não ado
tado.

- Foi criada, em 1954, pelo então Prefeito Jânio Quadros, a Comissão O
rientadora do Plano-Djretor do Municipio, presidida pelo Prefeito
porem sem resultados.
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No ano de 1956, o Prefeito Taledo Piza cria novas Secretarias: Educa-
ção e Cultura e desmembra a Secretaria de Higiene e Saude. Faz ainda
a primei~a tentativa frustrada de descentralização, através da propo~
ta de transformação dos Distritos de Obras em Agências Municipais.

"Pelo decreto n9 3.270 de 29 de setembro o governo municipal ensaiou
a divisão do territorio do municipio para efeitos administrativos em
19 sub-prefeituras, além de Santo Amaro. Entretanto essa medida ape-
nas ampliou ligeiramente as atribuições dos antigos· Distritos de Obras
criados em 1947 na Secretaria de Obras, modificando também os seus li
mites.

Na justificativa preliminar do decreto, é interessante destacar estes
tres itens: 'considerando que a superior administração deve ter sua
atenção voltada para os assuntos e problemas decar~ter geral de
maior gravidade e premência e consequentemente atribuir a autoridades
subordinadas os de menor relevãncia para o interesse geral do munici-
pio' e 'considerando que se torna necess~rio criar condições efetivas
para um contato mais intimo com a população, suas aspirações e neces-
sldades, de forma a serem conhecidas as diversificações e peculiarid~
des proprias dos diversos nucleos populacionais da capital' e ainda
'considerando, finalmente, a conveniência de se i~centivar a polinu -
cleação do aglomerado urbano consoante recomendação do urbanismo me
diante a polarização de bairros'"(34).

- Somente em 1957, ainda durante a gestão de Toledo Piza, é elabora.do

(34) Antonio Delorenzo Neto. A Reforma Politico~Administrativa do Muni-
cipio da Capital de são Paulo. Revista do Arqu~vo Municipal ,196l,p.212.
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um estudo global para São Paulo, considerando tanto a estrutura urba-
na da cidade, como os aspectos sociais e econômicos.

Este estudo, contratado pela Prefeitura, elaborado por uma equipe de
tecnicos sob supervisão do padre Louis Joseph Lebret, denomina-se "Es
trutura Urbana da Aglomeraçao Paulistana". Segundo o PUB(35), trata-
se do mais profundo estudo realizado sobre a Metropole. Vãrias suge~
tões foram apresentadas para a elaboração de um Plano-Diretor da Cida
de, mas nao houve nenhuma açao efetiva. Entre os resultados do pla -
no, tivemos o diagnostico da polinucleação da cidade, ou seja, ao in
ves desta depender de um unico centro, foi constatada a existência de
vãrios centros secundãrios tais como:

- Brãs, Mooca, Penha, São Miguel
- Ipiranga, Vila Prudente
- Saude, Ibirapuera, Santo Amaro
- Santana, Tucuruvi, Vila Mariana.

Foi notado tambem que a cidade, possuindo vãrios nucleos autônomos
possula uma administração altamente centralizada e algumas importantes
conclusões se evidenciaram(36):

a. liAdescentralização administrativa ê essencial para o bom funciona
menta de uma aglomeração organicamente ordenada 11

b. "Cada centro secundãrio deve ser transformado administrativamente

(35) PUB - Plano Urbanlstico Bãsico, PMSP, 1969; vol. 2, p. 32.
(36) Louis Joseph Lebret. Estrutura da Aglomeração Paulistana) PMSP

1957.
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em Distrito, ou Sub-Prefeitura, com um Conselho eleito e com poder
de decisão nos limites das materias que não sejam de competência
da Câmara Municipalll

•

c. IIUmacidade, mesmo bem ordenada materialmente e administrada segu~
do as regras normais, não -e verdadeiramente humana senão atraves
da real associação de todos os cidadãos nas decisões que lhes con-
cernem" .

o estudo propõe a seguinte divisão administrativa(37) do territõrio
urbano do Municipio de São Paulo, em 16 unidades fundamentais, com os
Distritos ou Sub-Prefeituras e os Sub-distritos correspondentes:

111. CENTRO - Perdizes, Bom Retiro, Br~s, Moõca, Cambuci, Vila Maria
na, Vila America, Centro.

2 ~ OSASCO Jardim Piratininga, Vila Leopoldina, Bussocaba, Km 18
I •. Osasco Baixo, Presidente A1tino.

3 . LAPA - Vila Pirituba, Vila Pereira Barreto, Itaberaba, Vila Ca
choeirinha, Freguesia do 0, Vila Mangalot, Lapa .

.4 . SANTANA - Vila Santa Maria, Casa Verde, Imirim, Lausane Paulista,
Mandaqui, Tremembe, Tucuruvi, C~randiru, Santana.

5 . VILA MARIA - Vila Maria Baixa, Vila Maria Alta, Jaçanã, Nova Vila
Maria.

6 • PENHA - Engenheiro Gou1art, Vila paranague, Vila Ponte Rasa, Vila
Re, Vila Esperança, Cangalba, Penha.

(3Z) Antonio Delorenzo Neto, op.cit., pp. 227 a 236.
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7 . SAO MIGUEL - Vila Slria, Itaim, São Miguel.

8 .. ITAQUERA - Cidade Llder, Vila XV de Novembro.

9 . GUAIANAZES - Guaianazes

10. TATUAPt - Vila Carrão I, Vila Carrão 11, Vila Mati1de, Vila Formo
sa, ~gua Rasa, Tatuape.

11. VILA PRUDENTE - Vila Prudente I, Parque São Lucas, Sapopemba, Vi-
la Prudente 11.

12. IPIRANGA - Vila Firmino Pinto, Ipiranga I, Ipiranga 11, São' João
Cl1maco.

13. SAODE - Cidade Adernar, Jabaquara, Jardim Saude, Saude.

14. SANTO AMARO - Jardim são LUls, Vila Constança,CamP9 Grande, Cida
de Dutra, Socorro, Santo Amaro.

15. PINHEIROS - Ferreira, Butantã, Boaçava, Caixingui, Pinheiros.

16. IPIRAPUERA - Vila Nova Conceição, Indianõpo1is, Vila Aeroporto
Ibirapuera, Brooklin Novo, Morumbi (Distrito Especial).

A divisão administrativa obedeceria ao seguinte esquema:

1 . Distrito Especial (Prefeito)
Câmara Municipal

2 . Distritos (Sub-prefeitos)
Juntas Distritais

3 . Sub-distritos (Intendentes)
Conselhos Sub-distritais

4 • Setores Administrativos (Encarregados)
Comissões Consultivas
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1. Distrito Especial - Prefeito

o Prefeito jamais deverã ser o centralizador de todas as ativida _
des, decidindo em todos os momentos. Ao Prefeito caberã a supervl
são imediata na dinamica administrativa, operando intervenções ime
diatas. Aos ocupantes de cargos de chefia, com aptidão comprovada
e apurada formação técnica se reserva a missão relevante de inter-
venções imediatas, observadas as limitações de competência e as
responsabilidades funcionais.

2. Os Sub-prefeitos e as Juntas Distritais

I
I
I

A fim de reforçar a necessãria estabilidade na implantação do novo
esquema serã recomendãvel a eleição direta dos Sub-Prefeitos, si -
multaneamente com a do Prefeito da Capital. Quanto às Juntas Dis-
tritais, o critério mais racional seria a sua designação por via
direta, através de eleição da Camara Municipal, entre cidadãos a
presentados pelos Comitês locais dos partidos politicos, com resi-
dência no Distrito .

.Os poderes exercidos pelos Sub-Prefeitos e pelas Juntas Distritais
significariam o primeiro passo para a descentralização pOlitica e
administrativa. Competiria aos Sub-Prefeitos:

a. executar e fazer executar, de acordo com as instruções recebidas
do Prefeito, as leis, as posturas, resoluções e demais atos e
mandados da mesma autoridade e da Camara Municipal;

b. prestar contas ao Prefeito - mensalmente ou quando lhe forem e-
xigidas - dos dinheiros arrecadados e dos serviços a seu cargo,
fazendo acompanhar os balancetes e folhas de pagamentos dos res
pectivos comprovantes;
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\
c. ntmear e demitir os empregados distritais, observadas as normas

régulamentares;

d. promover a abertura de concorrência publica ou administrativa
para os serviços distritais sujeitos àquela formalidade;

e. realizar o pagamento dos serviços distritais, observadas as do-
tações orçament~rias, propondo ao Prefeito a abertura de crêdi-
to~ especiais ou suplementares, quando for necessãrio;

f. indicar ao Prefeito as medidas necessãrias ao Distrito, para se
rem atendidas na proposta orçamentãria;

g. prestar as informações que lhes forem pedidas pelo Prefeito ou
pela Câmara Municipal.

As Juntas Distritais teriam os seguintes encargos:

a. fiscalizar as repartições e serviços do Distrito;

b. representar o Prefeito contra quaisquer irregularidades porven-
tura ocorridas;

c. dar parecer sobre reclamações, representações e recursos de ha-
bitantes do Distrito, encaminhando-os ao poder competente;

d. sugerir ao Prefeito e à câmara Municipal medidas de interesse
do Distrito;

e. prestar as informações que lhe forem solicitadas pelos poderes
municipais.

3. Os Intendentes e os Conselhos Sub-distritais

A composição destes orgaos, que teriam uma atuação relevante em
nosso esquema, obedeceria a um processo semi-autônomo. Os inten -
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dentes seriam nomeados por Decreto do Prefeito, mediante lista trI
plice de nomes, apresentada pelos Sub-Prefeitos. Igualmente, se _
riam os membros dos Conselhos Sub-dlstritais escolhidos pela Câma-
ra Municipal, entre os nomes de cidadaos residentes no sub-distri-
to, apresentados pelas Juntas Distritais. Orgãos auxiliares, as
suas atribuições seriam bastante reduzidas em relação ,aos Sub- Pre
feitos e Juntas Distritais. Concorreriam ã eficãcia daqueles, con
centradas as suas atribuições em assuntos especificas do interesse
imediato das respectivas unidades.

4. As Comissões Consultivas

I
I

Deverão organizar-se com o fito de incrementar o'interesse dos ci-
dadãos pela vida dos bairros, estimulando as verdadeiras soluções
atraves de um debate civico. O Prefeito, ao institui-las, deverã
levar em conta as correntes de opiniões, assentando-as numa base
profissionalll

•

- Durante a gestão do Prefeito Adernar de Barros, 1957-1961, o Departa _
menta de Urbanismo da Prefeitura elaborou um documento denominado Pla'
nejamento(38), no qual era preconizada a Divisão Distrital da Cidade
e a criação das Agências Municipais, com base em estudos do próprio
Departamento de Urbanismo e nos resultados da pesquisa do Padre Lebret
para a solução da maioria dos problemas urbanos da Capital.

(38) Planejamento. PMSP, Departamento de Urbanismo, Secretaria de Obras,1957-1961.
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A proposta de criação das Agências Municipais tinha como objetivos a
reorganização administrativa da Prefeitura, devido ã necessidade de
desdobramento de suas atividades pelas diferentes ãreas geogrãficas
do Municlpio.

De acordo com o documento, tem-se os seguintes dados sobre as Agências
Municipais:

"1. Atribuições

~s Agências Municipais serao atribuldas funções que poderão ser
por elas desempenhadas independentemente de direção e coordenação
dos 5rgâos centrais. Sâo funções especfficas que podem ser admi-
nistradas por autoridades locais, sem necess idade de intervenção
dos orgaos centrais, salvo a hip5tese de recursos:

são as que se relacionam:

a. com a prestação de serviços de peculiar interesse do Distrito;

b. com a fiscalização do cumprimento do C5digo de Obras e das Pos
turas Municipais;

c. com as atividades de intercãmbio com a Comunidade.

2 . Orgão

A Agencia Municipal serã constitulda do Agente Municipal e, seu
Gabinete, do Conselho Administrativo e dos seguintes órgãos:

a. Divisão de Obras
b. Seção de Educação
c. Seção de Assistência ã Infancia e a Maternidade
d. Seção 'de Assistência Social
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e. Seção de Fiscalizaçao Fazendária
f. Conselho Distrital
g. Seção de Contabilidade
h. Seção de Expediente, Pessoal, Documentação e Arquivo.

3 . Direção da Agencia Municipal

a. Cada Agência Municipal será dotada de sede, localizada na area
de sua jurisdição e será administrada por um Agente Municipal,
diretamente subordinado ao Gabinete do Chefe do Executivo.

b. As sedes das Agências Municipais serão instaladas, de preferê~
cia em prédios atualmente ocupados com serviços municipais.

I
I

c. Compete ao Agente Municipal administrar a Agenci~, planejando,
organizando, coordenando, dirigindo, controlando e desenvolven
do relações publicas para os seus diferentes órgaos de ativida

I des.

4 . Conselho Administrativo

a. O Conselho Administrativo exercerá parte da Direção da Agênci~
cabendo-lhe a função de deliberar sobre planos e programas de
serviços e sobre outras providências que devem ir a decisão fi
nal do Prefeito.

b. O Conselho Administrativo sera assim constituido:

- de um Presidente do Conselho, indicado pelo Prefeito
- do Agente Municipal
- de um membro do Conselho Distrital
- de um representante da Associação Comercial do Distrito
- de um representante das Sociedades de Bairroll

•
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Este estudo não resultou em nada de concreto, ficando apenas no papel
para posterior destino ao arquivo. :

~ntre 1961e1965, ocupou a Prefeitura o engenheiro Prestes Maia, sendo
que a infase de suas intervenções recaia no sistema viirio, corrobo -
rando de certa forma a opção desenvolvimentista centrada na industria
automobilistica, que tinha sido assumida a partir de 195~(39). Neste
periodo são criadas as Secretarias do Abastecimento e do Bem Estar So
cia1 .

- Em 1965, assume o Prefeito Faria Lima. Uma de suas realizações foi a
criação das Administrações Regionais.

I
!
I

(39) O Planejamento Urbano em São Paulo, op.cit., p. 28.
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2. Administrações Regionais - Evoluçao

A administração ~e um nucleo urbano como Sao Paulo, através da Prefeitu
ra Municipal, estruturada em bases funcionais por meio de Secretarias,
embora com condiçoes de coordenar e compatibilizar pOl;ticas e progr~
mas no âmbito do Munic;pio, dificilmente poderia analisar todas as re -
percussoes dessas intervenções, quando acionadas em escala regional ou
local.

I
/
I
I

Além do que~atender a sua crescente população com suas crescentes nece~
sidades, dentro de uma area de 1.448 kilômetros quadrados, .tornava- se
uma tarefa quase imposslvel de ser efetivada atr-avés de uma estrutura
administrativa centralizada. A descentralização de uma serie de servi-
ços era urgente e fundamental para a administração e para a .populaçãoda
cidade.

Tabela 7:
Evolução da Populaçao do Munic;pio de São Paulo

População Participação na população
do Estado de do Brasil
São Paulo

1872 31.000 3,7% 0,3%
1900 - 240.000 10,5% 1,3%
1920 - 570.000 12,6 2,1%
1940 - 1.300.000 18,5% 3,2%
1950 - 2.100.000 24,1% 4,2%
1960 - 3.600.000 29,2% 5,4%
1970 - 5.900.000 33,0% 6,3%
1980 - 8.300.000 37,2% 7,2%

Fonte: IBGE; Secretaria do Planejamento do Governo doEstado de são Paulo.

•
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Seria difTcil· continuar atendendo às solicitações da populaçao de servi
\
l -obras, por exemplo, atraves de um orgao como o Departamento deços e

Obras que, para prestar qualquer serviço, tinha que deslocar maquinas
e equipes de trabalhadores para os mais diversos pontos da cidade. Isso
certamente implicava num atendimento demorado e oneroso tanto para a
Prefeitura como para o cidadão reclamante.

Sendo assim, o Prefeito Faria Lima, pelo decreto n9 6.236, de 13 de QU-

tubro de 1965, criou as Administrações Regionais, com a justificativa de
assegurar maior dinâmica na execução de serviços e obras de interesse
predominantemente local, através do planejamento centralizado com execu
çao descentralizada das atividades administrativas, para obter com eco-
nomia de recursos o atendimento das necessidades publicas.

Pode-se perceber a utilização da teoria de Fayol(40) neste processo
pois ele foi um dos primeiros autores a afirmar a necessidade da descen

, ,.'

tralização das execuções, ã medida que o Estado se fosse modernizando,
ou seja, fosse se burocratizando, na mais pura tradiçao weberiana.

Mas a utilização do conceito de descentralização para o caso nao se a-
plica, pois viu-se que para que um orgão seja descentralizado é necessa
rio que ocorra a transferência das atividades administrativas de uma en
tidade para outra, que recebe todos os poderes, direitos, obrigações e
deveres em relação às suas atividades e possua autonomia em ~elação a
Administração Central. Fica claro que este não ~ o fato das Administra
çoes Regionais, que se caracterizam basicamente como unidades desconcen

(40) Henri Fayol. Administração Geral e Industrial, Ed. Atlas, são Pau-
lo, 1950.
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Fonte: Folha de São Paulo, 1979.
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tradas, OU seja, obedecendo às diretrizes do poder central em relação
ao desenvolvimento de suas atividades.

Na êpoca,.foram criadas as Administrações Regionais da sê, Lapa, Penha,
Vila Mariana, Pinheiros e Moõca, com per;metros e atribuições estabele-
cidos no decreto acima citado.

Neste primeiro momento, essas atribuições, tanto a n;vel de Coordenado-
ria quanto a n;vel de Administração Regional, não estavam bem definidas
porque ainda havia muita incerteza em relação ã ação efetiva da Regio -
nal em paralelo com a ação das Secretarias Municipais.

Em outras palavras, faltava melhor definição sobre as .ati~idades que d~
veriam ser executadas pelas Regionais e as que deveriam ser transferi -
das das Secretarias para as Regionais.

o papel do Coordenador nos primeiros anos das Regionais foi de elemento
de ligação entre estas, as Secretarias ~lunicipais e o Prefeito, para o
estabelecimento das atividades que deveriam ser desenvolvidas pelos or
gãos locais, as Administrações Regionais.

Quanto ao Administrador Regional, seu papel era bastante limitado ã exe
cução das atividades e, conforme o decreto nQ 6.236, percebe-se as res-
trições ao seu desempenho, tornando-o um mero executor das ordens e di-
retrizes centrais.

De acordo com o Organogramal, tem-se uma estrutura de organização pequ~
na e simples, na qual o Administrador Regional tem como subordinados
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Estrutura da Adm. Regional em 1965
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Sub-divisão Sub";,,,divisão Sub-divisão Sub-divisão Sub-divisão Sub-divisão
Eq.o Social Serviço Obras Finanças Fiscalizaç. Exp.e Pessoal

OBS: Não há definição sobre as atividades do Coordenador
al~m do contido nos artigos 7Qe 10Q do
nQ 6.236/65.

decreto
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seis Sub-divisoes (Equipamento Social, Serviços, Obras, Finanças, Fisc~
lização e Expediente e Pessoal). Na epoca, as Administrações Regionais
eram subordinadas tecnicamente às Secretarias Municipais e aos Departa-
mentos da Administração Central e tinham como atribuições básicas a ex~
cução dos serviços de rotina na área de ~ua responsabilidade; o levant~
mento periõdico das eventuais deficiências dos serviços publicos na re
gião e fiscalizar o cumprimento das leis, regulamentos e c~ntratos, pro
movendo as medidas repressivas previstas em lei.

As atribuições detalhadas da Administração Regional, encontram-se em le
.gislaçao anexa.

Pela Lei nO 6.882, de 18 de maio de 1966, as Administraçõ~s Regionais
sâo regulamentadas. Esta lei dispõe sobre a reorganizaçã6 parcial da
estrutura administrativa da Prefeitura.

Na exposição de motivos que resulta na lei acima referida, registrada no
processo 687/66, folhas 22 e 23, consta o seguinte trecho justificando
a descentralização via Regionais:

"O aumento populacional implica em maiores necessidades humanas a serem
atendidas e um avantajado programa de obras e serviços publicos a ser e
xecutado, para que possam ser criadas condições mlnimas de sobrevivên -
cia humana em moldes civilizados.

Urge pois, aparelhar adequadamente a Prefeitura, para que possa ela en-
frentar e solucionar os problemas atuais, bem como os que inevitavelmen

.te surgirão, suprindo ainda o vultuoso deficit acumulado durante muitos
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\
anos em qJe o governo municipal nio acompanhou o ritmo de desenvolvimen .

\
to do Municipio.

A descentralização administrativa objetiva melhor rendimento do serviço
e maiores facilidades ao povo, atraves do emprego de metodos modernos
de organização e de trabalho, tendentes a eliminar a burocracia, a cen-
tralizar a parte normativa e descentralizar a execuçao por intermédio
das Administrações Reg'ionais".

Um segundo momento é marcado pela Lei n9 7.191, de 27 de setembro de
1968, que confere ao Coordenador um grupo de tecnicos para ~ua assesso-
ria, fazendo surgir entã~ um orgao que agora pode ser denominado de
Coordenadoria, composto pelo Coordenador, Assistente Tecnico, Assisten-
te Jurídico, Assistente Financeiro e Assistente Administrativo.

-Este fato vem demonstrar a crescente importância do órgão e a crescente
,,- redistribuição de atribuições que continua sendo feita, de outras unida

des do Executivo Municipal para as Administrações Regionais.

A estrutura da Regional em si nio se altera apesar das novas atribui
çoes. Os Administradores Regionais, com a expansao da Coordenadoria
passam a pautar as suas atuações pelas diretrizes e orientaçoes elabor~
das tanto pelos órgãos centrais quanto pela própria Coordenadoria.

Um terceiro momento se dã com a Lei n9 7.858, de 19 de março de 1973
que dispõe sobre a reorganização da estrutura das Administrações Regio-
nais. Esta lei amplia ainda mais o papel da Coordenadoria e transforma
a estrutura das Administrações Regionais. (Organograma 3)
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ORGANOGRAMA 3

Estrutura da Coordenadoria em 1973
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\A Coordenadoria passa a ter o apoio de 6rgâos de Assessoria, que vâo a,,
tuar ~as ã~eas T~cnica, de Divulgaçâo e Administrativa. Apesar disso,
persiste uma relativa indefinição e imprecisão quanto ao âmbito de atua
ção da Coordenadoria. Este fato pode ser comprovado pela anãlise dos
artigos do texto legal, que contem atividades -muito amplas e gen~ricas.

As Administrações Regionais têm sua estrutura ampliada tanto em termos
de novas unidades quanto em termos de novas atribuições, como fica de·-
monstrado no Organograma 4. Nesta nova estrutura ve-se que o Administra
dor Regional passa a receber apoio de uma Assessoria T~cnica e de um
Grupo de Planejamento Local e os 6rgâos subordinados passam a nive1 de
Supervisão, ganhando portanto outras atribuições, como no càso do surgi
mento da Supervisâo de Uso e Ocupação do Solo, que tem como função bãsi
ca adequar o uso e ocupação do solo na região administrativa.

, ,.'

r a partir desta ultima lei acima citada que cada Regional passa a ela-
borar o seu próprio orçamento, que ~ enviado para a aprovação do Prefei
to, atraves da Coordenadoria. Este fato ~ bastante importante, jã que
permite uma elaboração orçamentãria de acordo com as prioridades locais
e, portanto, uma melhor alocação dos recursos financeiros.

Finalmente, a evolução da legislação das Administrações Regionais chega
na lei nQ 8.513, de 3 de janeiro de 1977, a ultima que provoca transfor
maçao substancial na estrutura e funcionamento desse órgão.

o Coordenador das Administrações Regionais passa a ser cargo nivelado
com o de Secretãrio Municipal. E, para isso, o 6rgão ganha uma estrut~
ra organizacional de porte (Organograma 5) ,contando com Chefia de Gabi-
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nete, Assessorias, Supervisões Gerais, etc., enfim, uma estrutura monta
da para atu~r como qualquer outra Secretaria Municipal.

As Administrações Regionais passam a contar com orgaos de assessoria
ocorre uma ampliação em termos de órgãos de apoio e o numero de atribui
ções que, na fase de criação, era por volta de 58, passa agora para 13~
revelando a abrangência de assuntos a serem tratados pelas Regionais(O~
ganograma 6). Entre essas atribuições cabe destacar aquelas relaciona-
das com a fixação de normas para a ação das Regionais, que antes eram
elaboradas pelas outras Secretarias e que passa a ser atribuição da prQ
pria Coordenadoria, atraves de suas Assessorias Tecnicas.

Atraves do ~ecreto nQ 14.315, de 5 de fevereiro de 1977, a Coordenado -
ria das Administrações Regionais passa a denominar-se Secretaria das Ai
ministrações Regionais, mantendo-se a estrutura e atribuições estabele-
cidas pela Lei nQ 8.513.

Encerra-se, assim, o primeiro ciclo de existência das Regionais. Ciclo
este que evolui desde a sua criação, implantação, ate atingir um est~ -
gio estrutural mais consolidado. Daqui para frente esta estrutura ten-
de ao desenvolvimento e aperfeiçoamento, de acordo com as orientações e
diretrizes do Executivo Municipal.

Foi dito q~e no ano de 1965 foram criadas seis Regionais. Assim sendo,
o funcionamento destas foi mostrando a necessidade de novas outras Re -
gionais em diversos pontos da cidade, ate chegar ao est~gio atual, qua~
do existem 17 Administrações Regionais instaladas e outras com previsão
para criação.
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Pretende-se com isso diminuir o tamanho das regiões tanto em termos ter
ritoriais quanto em relaçâo i população a ser atendida, visando a uma
melhoria na prestação dos serviços.

A criação de novas Regionais está diretamente relacionada com o aumento
do tamanho da cidade em termos f;sicos e com o crescimento de sua popu-
lação, principalmente de suas necessidades, durante os diversos anos
Outro fator fundamental para a criação de novas Regionais e para a sua
ampliação na prestação de serviços p~blicos foi a pressao exercida pela
populaçâo de cada região. Havia uma demanda reprimida por serviços e
por outras reivindicações. A Prefeitura deu o primeiro passo instalan-
do as seis primeiras Regionais e a população foi forçando a criação de
novas outras, na medida de suas crescentes necessidades.

As Administraçfres Regionais possuem atualmente uma estrutura organiza -
cional padronizáda, variando o numero de funcionários em função da area
e do n~mero de habitantes por ki16metro quadrado que ela abrange.
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3. Considerações sobre o Processo de Regionalização

o Processo de desconcentração da Prefeitura paulistana, via criação das
Administrações Regionais sofre uma serie de interferências devido aos
seguintes fatores:

1. O primeiro estã relacionado com a resistência dos órgãos centrais
no caso as Secretarias Municipais principalmente,em delegar parte de
suas competências para outras unidades.

2. O problema da falta de definição e precisão das diretrizes e ativida
desa serem desempenhadas pelas Regionais, que pode ocasionar situa-
ções de·conflito e insegurança na Administração da unidade local e
por parte da população.

3. Na medida em que a Administração Regional e a instancia de governo
mais próxima da população, e natural que esta a procure para a reso-
lução de problemas, reivindicações, etc. Devido ao restrito poder
de decisão da unidade local, situações de tensão e conflito podem o
correr e conduzir o processo ao descredito perante a opinião publi
ca.

4. A legislação que rege a conduta e atribuições das Administrações Re-
gionais, em ~enhum momento previ a participação da população local ,
seja para discussão dos prOblemas ou para apresentar criticas e su -
gestões para o administrador. r evidente que a população não deixa
de compa~ecer ã Regional quando julgue necessãrio,porem a aus~ncia
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de um canal formal de comunicação, que preserve o direito de partici.
pação, serviria para o aprimoramento dos contatos, jã que todos os
cidadãos, grupos e associações da região, teriam seu espaço garanti-
do para utilizã-lo quando necessãrio.

5. A decisão de criar as unidades desconcentradas a nlvel local não foi
tomada com base num estudo e anãlise da cidade através de suas re-
giões, que permitisse uma visão das peculiaridades de cada uma delas,
e a partir dal se estabelecer as suas atribuições de acordo com suas
especifi cidades .

Foi uma atitude tomada pelo Prefeito Faria Lima, que ao percorrer as
diversas regiões da cidade, percebia uma série de falhas na presta -
çâo dos serviços e não conseguia definir as responsabilidades, então
resolveu criar as Administrações Regionais para que uma série de se~
viços, basicamente de manutençao da cidade, ficassem sob a responsa-
bilidade desses órgaos locais, a fim de se evitar a sua omissão e a
consequente definição de responsabilidades.

6. Antes da criaçao das Regionais, a cidade era mantida pelos Distritos
de Obras, cada um localizado numa região: Norte-Sul, Leste-Oeste. Os
Distritos de Obras eram órgãos pertencentes ã Diretoria de Obras

-por sua vez subordinada a Secretaria de Obras.

Grande parte dos serviços prestados pela Regional, foram transferi -
dos desses Distritos de Obras, tais como: construção de guias e sar-
je1as, galerias, limpeza de córregos e bueiros, regularização de
ruas, operação tapa buracos.

A coleta de lixo e varrição de rua, foram atividades transferidas da
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Secretaria de Serviços, bem como as atividades de construção e con
servaçio de par~ues e jardins, e manutenção da frota de veiculos do
Muni cipio.

A conservaçao de prédios escolares e de Postos de Saude, antes de se
transferirem para as Regionpis eram de responsabilidade das respectl
vas Secretarias.

A aprovaç~o de plantas que hoje é realizada tanto pelas Regionais
quanto pela Secretaria de Habitaçio, era atribuição do Departamento
de Arquitetura, órgão também pertencente a Secretaria de Obras.

Percebe-se portanto que a criação das Regionais' causou uma serie de
transformações nas Secretarias Municipais, principalmente Obras e
Serviços, que transferiram quase todos os serviços de manutenção da
cidade para as Regionais, alem da extinção dos Distritos de Obras
tambem absorvidos pelas Regionais.

Alem dos fatores funcionais, o contexto de vida da população da cidade
torna a sua regionalização um fato que se manifesta com crescente inten
sidade no dia-a-dia, expressando-se na estruturação do espaço urbano,na
ação do poder publico, na localização das atividades e da população, na
vida cultural e polltica do Municlpio.

"Este fenBmeno, nestas diferentes expressoes, deve ser entendido como
um nlvel de articulação e manifestação dos processos sociais que produ-
zem e reproduzem a cidade e dos problemas urbanos que deles resultam.

Neste sentido, ganha um significado especial para a din~mica da cidade
a profunda desigualdade existente na distribuição e apropriação dos e
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. .
quipamentos e bens de consumo coletivo. Tal situação, causadora de
crescentes conflitos urbanos, provoca a intensificação de reivindica
ções urbanas. Estas, por sua vez, dão lugar ao surgimento e prolifer~
ção de movimentos sociais de reivindicações urbanas, isto ~, ~s açoes
coletivas da população, enquanto usuãria da cidade, destinadas a evitar
a degradação de suas condições de vida e obter a satisfação de suas ne-
cessidades atrav~s do acesso aos equipamentos e bens de consumo coleti-

Neste sentido, as Administrações Regionais, como órgão do governo muni-
cipal mais próximo da população, ~ o primeiro nivel a ser consultado e
pressionado, e apesar das Regionais não serem órgãos produtores de equi
pamentos coletivos, sua atuação enquanto mantenedora das condições bãsi
cas para o funcionamento da cidade, atrav~s da conservação desses equi-
pamentos, torna-se importante para a melhoria das condições de vida da
população.

(

(41) polTtica de Desenvolvimento Urbano e Melhoria da Qualidade de Vida
Capitulo 111, pp. 65-80, Cogep, 1979.



CAPITULO IV:
ESTUDO DE CASOS
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1. INTRODUÇ~O

Os casos apresentados têm por objetivo mostrar o funcionamento das Admi
nistrações Regionais de são Miguel e Pinheiros, apresentando basicamen-
te: aspectos sobre as condições sócio-econômicas das' populações, rele -
vantes para esclarecer a situação ambiental em que atuam as Regionais "
os equipamentos urbanos, os principais problemas enfrentados pelas Re-
gionais e a forma de atuação das organizações de reivindicações do tipo
das Sociedades Amigos de Bairros, Associações Profissionais, etc.

A escolha dessas duas Regionais deve-se ao fato de se constitulrem em
dois' polos opostos em termos de nlvel de renda de suas populações, sen-
do que a Regional de Pinheiros possui população com nlvel de renda dos
mais elevados da cidade, enquanto que a população de são Miguel recebe
as mais baixas rendas.

Este fato evidentemente influencia a atuação de cada uma das Administra
ç6es Regionais em função de: recursos conseguidos (financeiros e mate -
riais),especificidade dos problemas locais devido ~ disparidade em ter-
mos de equipamentos urbanos e capacidade de reivindicação e pressao por
parte da população e de suas associações.

Era intenção mostrar o desempenho efetivo dessas Regionais em termos
de compatibilização das estruturas organizacionais com as atividades de
sempenhadas, por~m isto não foi posslvel .devido ao fato de que não -e
efetuado o serviço de coleta e tratamento de dados e informações sobre
as atividades desempenhadas durante os diversos perfodos, embora esta



85.

função seja uma atribuição legal da Supervisão de Finanças e Administr~
ção, de acordo com a Lei n9 8.513, de 3 de janeiro de 1977, no seu artl
90 29, letra f, que diz: "proceder ã coletà e tratamento das informa
çoes e dados estatisticos das atividades da Administração Regional". Os
motivos alegados pelos funcionãrios para o descumprimento dessa atribui
ção giram em torno da falta de recursos e falta de pessoal qualificado.
O motivo bãsico e a remuneração paga, abaixo do mercado, que provoca a1
ta rotatividade na mão-de-obra e dificuldade para reter bons profissio-
nais.

Apesar disso tenta-se estabelecer criterios de avaliação para a atuação
das Regionais atraves da anã~ise da dotação e aplicação do orçamento
verificando a relação existente entre as carencias bãsicas da região com
a aplicação dos recursos financeiros. Em outras palavras, considera-se
que atuação adequada e aquela que vai de encontro com os problemas e
necessidades bãsjcas da região, atraves da manutenção e conservação ade
quada dos. equipamentos urbanos existentes e da realização de obras priQ
ritãrias para a melhoria das condições de vida da população, que este -
jam dentro das competencias das Regionais. Analisando os orçamentos das
Regionais durante os vãrios anos de sua existencia, constata-se que os
recursos disponlveis para cada uma delas são suficientes basicamente p~
ra o pagamento do pessoal e para a coleta de lixo, que consomem entre
60 e 80% do total dos recursos, restando portanto uma pequena quantiade
dinheiro para a execução das demais tarefas.

Quanto ao processo de participação, constata-se que os grupos da popula
ção que mais se relacionam com as Regionais são: as Associações Profis-
siona;s, Associações Econômicas (Lojistas, Industriais), Sociedades Aml
90S de Bairros, grupos moradores de determinada rua, alem da participa-
çao individual.
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.Desses grupos, deter-se-â mais sobre as Sociedades Amigos de Bairro
das quais possui-se alguns dados.

Basicamente, as atividades das Sociedades Amigos de Bairros se dão em
dois nlveis: no nlvel interno, as atividades relacionadas com as suas
reivindicações, participações ou promoções; no nlvel externo, as SAB s
desenvolvem atividades em conjunto com outras unidades de movimentos e
com membros da sociedade polltica(42).

Intern~mente, as SABs promovem festas, bailes, jogos de futebol, cursos
de alfabetização (Mobral) e outros tipos de cursos(43).

As principais reivindicações das SABs, de modo geral, se relacionam
com: asfalto, transportes, esgoto, regularização de ruas, policiamento,
coleta de lixo, escolas, etc.

E sâo os seguintes os canais utilizados para o encaminhamento das rei -
vindi cações :

a. diretamente ã Regional;
b. diretamente ao Gabinete do Prefeito;

diretamente - (L igh t, Sabesp, Telesp);c. as empresas
d. atraves de pollticos da região.

( 42) Maria da Glória M. Gohn. Classes Po e Mo-
v ime ntoS ocia 1 U rbano: O "--0 v-l'-n-le-n't;-o-'-'a-s-r:-';--,-,---,;;-->"-:::--:---r:-""""K"a::-:lr:r--
ros em Sao Paulo, FFCL-USP, 1979, vol.
Maria da Glória M. Gohn. op.cit., vol.(43) I I ,
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2. ADMINISTRAÇ~O REGIONAL DE S~O MIGUEL PAULISTA

a. Criação - ~rea

A Administração Regional de são Miguel foi criada pelo decreto nQ
6.776, de 28 de novembro de 1966, e inclula, alem de São Miguel: Erme -

.lindo Matarazzo, Itaquera e Guaianazes, com uma ~rea total de 210 ki16-
metros quadrados. No ano de 1972, pelo decreto n9 10.137, de 15 de se
tembro, ocorreu a criação da Regional Itaquera-Guaianazes, reduzindo as
sim a ~rea de são Miguel-Ermelindo para os 65 ki16metros quadrados a
tuais.

b. Localização Geográfica - Limites

A Regional de São Miguel situa~se na zona leste da cidade e possui os
seguintes limites:

- ao norte: Municlpio de Guarulhos
- ao sul Regional de Itaquera
- a leste Municlpios de Itaquaquecetuba, Poá e Ferraz de Vasconcelos
- a oeste Regional da Penha

c. Divisão da Regional em Setores(44)

Considerando os acidentes flsicos e urbanos existentes e os centros de
prestação de serviços previstos pela Lei de Zoneamento, o território da
Administração Regional de são Miguel, pode ser dividido em sete seto

(44) Atlas das Administrações Regionais, PMSP, 1974.
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res. A cada setor corresponde a denominação com que e tradicionalmente
conhecido:

- Setor Erme1indo Matarazzo:
Este setor e limitado pela Avenida Assis Ribeiro, pela ferrovia e pe-
la Via Arterial. r um setor uniforme quanto ao usb do solo, com pre-
dominância residencial. No extremo oeste, junto ã ferrovia e ã Avenl
da Assis Ribeiro, localiza-se uma ãrea de predominância industrial.

A ocupação do solo e rarefeita e grande parte dos loteamentos aprova-
dos pela Prefeitura ainda não foram executados.

- Se~or Ponte Rasa

.O desenvolvimento deste setor e estruturado pela Estrada de são Mi
guel, que e o elemento polarizador da Região e onde se localiza a
maior concentração de serviços. O restante do setor acompanha as ca-
racterlsticas ·co~uns a quase toda a ãrea: uma ocupação urbana descon-
tlnua e desordenada, não obedecendo a criterios ou padrões de implan-
tação.

- Setor Nitroqulmica

Setor localizado entre a varzea do Tietê, a divisa do Munic;pio de
Guarulhos e a estrada de ferro. Ocupado por loteamentos parcialmente
implantados e possuindo grandes ãreas livres junto ã variea do rio. O
uso do solo ê de predominância industrial junto ã estação de São Mi -
guel, que compõe o complexo da Companhia Nitroqulmica.
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- Setor Jardins dos Ipês

Setor com ocupação urbana t;pica de ãreas urbanas perifericas, tendo
como limite norte a ferrovia e próximo a antiga estrada são Paulo-Rio
que e seu elemento polarizador.

- Setor Chãcara do Itaim

t o extremo leste do Municlpio, com ocupaçao rarefeita, tendo como u-
nico elemento significativo a existência da ferrovia.

O comercio e os serviços dispon;veis no setor localizam-se em torno
das estações ferroviãrias e da antiga estrada são Paulo-Rio.

- Setor são Miguel

r o setor mais urbanizado, tendo como polarização a estrada de são Mi
guel, que ~ o centro propriamente dito da Administração Regional e
onde se localizam os serviços e equipamentos que 5ervem toda a regiã~

- Setor Curuçã

Este setor acompanha as caracter;sticas dos demais setores, tendo a
ferrovia como limite norte e a antiga estrada são Paulo-Rio como ele-
mento polarizador.

d. População

A população estimada da Regional de são Miguel, segundo dados da Secre-
taria das Administrações Regionais, e de 525 mil habitantes no ano de
1979.Tem-se. portanto, uma densidade demogrãfica de 8 hab.jkm2.



e. Equipamentos Urbanos

- Vias Públicas
A Regional de são Miguel conta atualmente com 800 kilômetros de ruas,
dos quais 220 são pavimentados, 8 km de paraleleplpedos e 572 km em
vias de terra.

- Rede de Agua

A extensão da rede de ãgua é de aproximadamente 2.000 kilômetros.
Sabesp 79.

- Rede de Esgoto
Extensão: 30 kilômetros - Sabesp 79.

- Iluminação Pública
A iluminação pública atinge 235 km de ruas, ou seja, 29% do total.

- Unidades de Saude (Hospital, Pronto Socorro, Maternidade)
A Regional conta com tr~s unidades de saude municipais.

- Unidade de Lazer e Esporte (praças de esportes, jardins, equipamentos
recreativos)
A Regional conta com 15 unidades de lazer e esporte.

- Unidades de Educação (pré-escolar e 19 grau)
A Regional conta com 23 unidades de educação.

- Unidades de Cultura
A Regional conta com duas unidades de cultura (centros culturais)
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- Unidades de Bem Estar Social
A Regional conta com 2 unidades de Bem Estar Social

f. Dados Sócio-Econômicos da População(45)

(45) Informafões sobre as Populações das Administrações Regionais
Sao Pau o. Secretaria do Bem Estar Social, PSMP, 1975.
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Tabela 8:
Distribuição dos domici1ios e da população, segundo a renda
familiar mensal, 1975

Renda Domici"lios População
N9 abs. % N9 abs. %

O . - 2.000 30.276 52,87 149.659 48,94
2.001- 5.000 22.993 40,15 131.016 43,10
5.001- 9.000 2.642 4,61 14.425· 4,72
9.001 ou + e 1.357 2,37 9.911 3,24sem informação
*

T O T A L 57.268 100,00 305.811 100,00

(*) As faixas de 9.001 ou + e sem Informação sõ podem ser
obtidas por diferença.

Obs. : Sa1ãrio minimo no ano de 1975 = Cr$ 532,80.
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Tabela 9:
Instrução da população adulta(*), segundo a renda famil iar mensal
1975

Até 2.000 2.001 - 5.000 5.001 - 9.000 9.001 ou + Sem informa~ão Total
N9 abs. % N9 abs. % N9 abs. % N9 abs. % N9 abs. % N9abs. %

Superior completo 866 1,24 217 2,71 1.732 1 ,00
Colegial completo 3.243 4,66 1 .515 18,01 5.413 3,12
Ginasial completo 4.980 5,42 8.660 12,42 1 .515 18,01 15.589 8,98
Primãrio completo 40.703 44,34 40.270 57,76 3.032 37,85 84.871 48,88
Primãrio incompleto 33.343 36,32 13.424 19,26 1.299 16,22 49.581 28,55
Nunca frequentou a 5.196 5,66 433 0,62 5.620 3,24escola/sabe ler e
escrever
Ana lfabetos 7.578 8,26 2.815 4,04 433 5,40 10.826 6,23

T o tal 91.800 100,00 69.716 1-00,00 8.011 100,00 1.948 100,00 2.165 100,00 173.640 100,00

(*) População Adulta = População de 15 anos e mais.
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Tabela 10:
N~mero m~di9 de pessoai que trabalham, segundo o tamanho da familia
1975

N9 de pessoas da casa N9 m~dio de pessoas que trabalham

1 - 2 1 ,14
3 - 4 1 ,59
5 - 6 1,87
7 ou + 3,08

T o tal 2,04

Tabela 11:
Valor mediano da renda familiar mensal
1975

1975 Valor mediano da.renda (em Cr$)

AR. deSio Miguel Paulista 1.910,48
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g. Considerações sobre os Dados de Equipamentos Urbanos e Dados S6cio -
Econômicos da População

A população da Regional de são Miguel representa 6,05% do total da pop~
lação paulistana, ou seja, aproximadamente 525 mil hábitantes, que vi -
vem numa ârea de 65 km2, o que significa uma m~dia de 8 habitantes por
kilômetro quadrado.

Este grupo de cidadãos recebe mensalmente uma das mais baixas rendas fa
miliares da cidade, conforme tabelas anteriores, a lem de residirem 'numa
das regiões mais carentes em termos de equipamentos urbanos, seja de sa
neaménto bâsico, de saude, de educação ou de assistência social. r um
caso tlpico de população de região perif~rica, cuja remuneração inade -
quada implica em habitar locais desprovidos de quase todos os benefl
cios.

Em relação ao saneamento bâsico, constata-se que apenas um pequeno -nu-
cleo da Regional e servido por rede de esgoto, cuja extensão de aproxi-
madamente 30 km serve apenas a menos de 10% dos bairros da região. Isto
resulta em grande quantidade de esgoto correndo a ceu aberto, contami -
nando as pessoas e os poços de ãgua.

A rede de ãgua,com 2.000 km de extensão, cobre quase 80% dos bairros da
região. Essa situação melhorou rapidamente de 1974 para câ, quando, na
ocasião, tambem a rede de ãgua era privilegio de poucos moradores.

As ptecârias condições das moradias e a falta de saneamento bãsico adequ~
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do implica na ocorr~ncia das chamadas "doenças da pobreza~,tais como febre
tif6ide, tuberculose, ieptospirose, que, aliadas i subnutriç~o, atacam
as populações de bairros como: Parque Paulistano, Curuçã Novo, Jardim
Maia e Vilas do Itaim Paulista(46).

Dos 800 ki16metros de ruas da Regional, temos 572 ki16metros não pavi .-
mentados. Resultado: por um lado, temos as dificuldades de circulação
pelos bairros dos meios de transporte de um modo geral; isto implica em
que a populaç~o deve se deslocar a pe por grandes distâncias, ate alca~
çarem um local de acesso aos transportes coletivos, para os deslocamen-
tos ate os locais de trabalho e aos centros de comercio. Por outro la-
do, muitas das ruas não pavimentadas são praticamente intransitãveis
o que acarreta o nao recolhimento do lixo domiciliar, tanto que, veri
ficando a coleta de lixo nas diversas Regionais, nota-se que as de pe-
riferia, tais como são Miguel, Itaquera, Pirituba, Campo Limpo etc.,po~
suem as menores ~uantidades de lixo domiciliar recolhido, apesar dos
seus elevados 1ndices populacionais.

A iluminaçao publica atinge apenas 235 km de ruas, o que significa aten
der apenas a 29% das ruas da região.

As tabelas de dados s6cio-econ6micos aponta~ alguns pontos bãsicos: a
tabela 8 revela que a população da região, na sua maioria absoluta, re-
cebe baixas rendas, pois temos 48,94% da população com renda familiar
mensal entre O e Cr$ 2.000,00 e 43,10% com renda entre Cr$ 2.000,00 e

(46) - O Estado de Sao Paulo, 28.12.78.
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Cr$ 5.000,00 no ano de 1975 (sal~rio mTnimo Cr$ 532,80).

Outros dados bastante significativos são fornecidos pela tabela 9, onde
percebe-se a correlação direta que existe entre a renda baixa e o nTvel
de instrução, pois a maioria da população, que esta nas faixas de ga
nhos entre Cr$ O e Cr$ 2.000,00 e entre Cr$ 2.000,00 e Cr$ 5.000,OO,po~
sue grau de instrução entre primario completo e primario incompleto.

Finalmente, a tabela 11 revela a renda mediana familiar mensal, calcula
da em Cr$ 1.910,48. Isto significa que 50% da população recebe abaixo
do valor calculado e os 50% seguintes recebem acima do mesmo valor.

h. Consideraç5es sobre a Administração Regional (6rgão)

Os objetivos basicos da Administração Regional de são Miguel, como de
qualquer outra são: conservação e manutenção das vias publicas, fiscali
zação de obras, coleta de lixo e indicação de defici~ncias e necessida-
des de serviços publicos aos órgãos centrais.

Para a execuçao dessas atividades, os recursos para o ano de 1979 foram
da ordem de Cr$ 112 milhoes, um dos menores orçamentos da Secretaria das
Administraçoes Regionais, justamente para uma das Regionais mais caren-
tes, como ja ficou comprovado.

A Regional de são Miguel recebeu uma das menores quantias de recursos fi
nanceiros praticamente desde a sua criação. Para exemplificar, os re -
cursos do ano de 79 somente foram superiores aos das Regionais de Itaqu~
ra, Campo Limpo e Butantã. e inferior, portanto. aos das outras 12 Re -
910na1s.
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Orçamento - Regional São Miguel

Ano Total (em Cr$ 1.000) % SAR

1974 13.259 3,95
1975 21.884 2,99
1976 49.500 4,17
1977 72.350 3,32
1978 74.000 2,64
1979 112.000 2,59
1980 160.000 3,30

Fonte: Orçamentos Municipais 74 a 79.

Para o ano de 1980, a Regional de são Miguel recebeu, de acordo com seu
orçamento, cerca de Cr$ 160 milhões para a execução de suas tarefas. A
nalisando a aplicação destes recursos tem-se o seguinte quadro onde es-
tão relacionadas as principais atividades da Regional.

1. Conservação de predios
2. Coleta de lixo
3. Varrição de Ruas
4. Construção e conservação de parques

e jardins
5. Construção de pequenas galerias e

conservação e limpeza de c~rregos
6. Vias urbanas (construção de muros de

arrimo, alargamento de ruas, regula-
rização de ruas, conservação das vias
publicas

7. Pessoal

Cr$
(em 1.000)

1.330
5.390
2.070
3.740

% do total do
orçamento

0,008
3
1

2

4.960 3

27.499 17

98.000 61
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Verificando-se a composiçio do quadro acima constata-se que a distribui
.ção dos escassos recursos destinados para a Regional de S~o Miguel se

restringem basicamente em duas atividades: 1) o pagamento do pessoal
que consome mais da metade do total dos recursos, para o ano de 80 co-
mo se viu, 61% do orçamento esta destinado para este item; 2) Vias Pu-
blicas, que para o ano de 80 consome 17% do orçamentó. Portanto, ape -
nas estas duas atividades reduzem os recursos financeiros em 78% do t6-
tal, o que significa que para as outras atividades da Regional restam
22% que devem ser repartidos conforme as prioridades. r evidente que
numa região onde dos 800 kilômetros de ruas, temos 220 pavimentados,572
em vias de terra e 8 em paraleleplpedos o item Vias Publicas deva mere-
cer uma atenção especial na medida que a circulação dos transportes pa-
ra passageiros e cargas e de'vita1 importância para a sobrevivência e
crescimento da região e de sua integração com o restante da cidade.

Porem, a Regional de são Miguel enfrenta uma serie doeoutros problemas,
que exigem tambem a aplicação de recursos para a sua solução e estes

~sao insuficientes, como nos seguintes casos:

1. Um dos maiores problemas que a Regional tem que resolver sao as en -
chentes. Para o seu combate, deveria ser feito periodicamente 1imp~
za nos diversos córregos para se evitar o assoreamento e as conse
quentes inundações.

Porem, as inundações sio frequentes e a Administração Regional se
mostra impotente para soluciona-las, pois faltam recursos financei -
ros e equip~mentos .

. LIO ECA ARL A. BOEDECKER.
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A limpeza de córregos e tarefa prioritãria para as Regionais que ne
cessitam deste tipo de serviço e consta explicitamente da sua legis-
laÇa0 como atribuição bãsica.

2. Outro problema: recolhimento de lixo. Vãrias toneladas de lixo per-
manecem nas ruas devido ã ausência ou irregularidade da coleta. De
um lado, a Regional coloca que, dos 572 km de ruas não pavimentadas,
grande parte e absolutamente intransitãvel, impossibilitando o aces-
so da coleta. Por outro lado, e função da Regional a regularização
das ruas e colocação de guias e sarjetas.

Existe tambem uma outra serie de problemas que transcendem a atuação
das Regionais, e que na região de são Miguel são bastante acentuada~
são as reivindicações com relação ao saneamento bãsico (ãgua e esgo-
to), pavimentação e iluminação publica principalmente.

A Regional não tem nenhuma competência para solucionar essas reivin-
dicações, alem de encaminhar para os diversos organismos os pedidos
da população, jã que ãgua e esgoto são da competência da Sabesp, pa-
vimentação e com a Secretaria de Vias Publicas e iluminação e com a
Light. Este e o tipo de "situação que gera tensão e conflito entre
a unidade local e a sua comunidade, na medidi em que esta leva suas
reivindicações ã instância de governo mais acesslvel e não encontra
uma resposta satisfatória, face ã não competência da Regional diante
dos fatos.

Veja-se o caso da pavimentação: a Supervisão de Obras Publicas da R~
gional elabora um programa de sugestões de vias a serem pavimentadas
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e o envia para a Secretaria das Administrações Regionais e esta, pa-
ra a Secretaria de Vias Publicas. A Secretaria de Vias PUblicas,por
sua vez, verifica a maneira de atender as sugestões feitas, analisan
do o seu programa de trabalho e suas disponibilidades.

Al~m disso, ela faz a concorr~ncia para as obras da Regional, sele -
ciona a empreiteira, cabendo ã Regional a ordem de inicio de execu
çao e fiscalização das obras. Este fato demonstra a "distância". que
existe entre as necessidades locais e o respectivo atendimento; e a
flexibilidade das prioridades, pelo fato de serem resolvidas por um
orgao central (SVP), sem contato mais pr~ximo com os problemas da re
gião.

Quantoa~ processo de participação, a população da Regional de são
Miguel possui aproximadamente 45 organizações representativas, das
quais 33 são Sociedades Amigos de Bairros e o restante Associações de
Profissionais e Economicas.

o numero de ·associados das SABs chega ate a 3.900, para uma popula -
ção total de 525 mil habitantes, numa região composta por 125 unida-
des entre bairros, vilas e jardins(47).

Pode-se inferir que a mobilização da população em torno das SABs,que
congrega maiof numero de associados para as reivindicações bãsicas ,
ainda ~ ~uito pequeno, na medida que não atinge sequer 1% da popula-
ção total da região.

(47) Maria da Gl~ria M. Gohn. Op.cit., vol. I., p. 144.
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3. ADMINISTRAÇ~O REGIONAL DE PINHEIROS

a. Criação - ~rea

A Administração Regional de Pinheiros foi criada pelo Decreto n9 6.236,
de 13 de outubro de 1965, o mesmo decreto de criação das Regionais. Sua
área e calculada em aproximadamente 27 kilômetros quadrados.

b. Localização Geográfica - Limite

A Regional de Pinheiros situa-se na zona oeste da cidade e possue os se
guintes 1imites:

- ao norte· Administração Regional da Lapa
- ao sul Administração Regional de Santo Amaro
- a noroeste Administração Regional da Se
- a sudoeste Administração Regional de Vila Mariana
- a oeste Administração Regional do Butantã.

c. Divisão da Regional em Setores(48)

Considerando os acidentes fisicos e urbanos existentes e os centros de
prestação de serviços previstos segundo a Lei de Zoneamento, o territõ-
tório da Administração Regional de Pinheiros pode ser dividido em cinco
setores. A. cada setor corresponde a denominação que e tradicionalmente
conhecido:

(48) Atlas das Administrações Regionais, PMSP, 1974.
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- Setor Sumarezinho

Neste setor, o eixo de desenvolvimento e de influência desenvolveu-se
ao longo da rua Cerro Corã, e da Rua Heitor Penteado. Ao longo da

-marginal existe uma extensa area desocupada de uso especial Z-8. A
tendência de utilização do setor volta-se basicamente para o comercio
e residência.

- Setor Pinheiros

No setor Pinheiros, existem três ire as diferentes mas que se relacio-
nam intimamente entre si: o centro atual de Pinheiros; a zona estrit~
mente residencial e a zona ligada as ruas Teodoro Sampaio e Cardeal
Arcoverde.

A zona estritamente residencial e cortada pela Av. Pedroso de Morais,
eixo de ligação com a ãrea industrial do Jaguare e do Ceagesp. A irea
a oeste do cemiterio são Paulo e uma faixa de transição e liga-se ta~
to com o espigão da Rua Heitor Penteado como com a irea da rua Car
deal Arcoverde.

- Setor Jardins

Setor homogêneo, apresentàndo caracterlsticas de zona estritamente re
sidencial e limitado pela Avenida Rebouças e Avenida 9 de Julho e A-
venida Brasil. O setor e cortado por corredores de caracterlsticas
comerciais e de serviços.

- Setor Itaim

Compreende este setor, as areas localizadas entre a Avenida 9 "de Ju-
lho, Avenida dos Bandeirantes e Avenida Santo Amaro. O que caracter;
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za o setor e a existência de dois grandes corredores de circulação e
de concentração de atividades comerciais, residenciais e de serviços,
que sao a Avenida Santo Amaro e a Avenida 9 de Julho.

- Setor Cerqueira Cesar

Este setor, cortado por vias de ligação importantes, apresenta unifo~
midade de ocupação, destacando-se o Conjunto do Hospital das C11nicas.
Entre a rua Estados Unidos e Avenida Paulista, a predominância de uso
e do tipo misto. O trecho entre a Rua Estados Unidos e Avenida Bra -
sil e estritamente residencial.

Ao longo da Avenida Faria Lima, verifica-se um adensamento do comer -
cio e serviços como provãvel extensão do centro comercial de Pinhei -
ros.

d. População

A população estimada para a Administração Regional de Pinheiros, segun-
do dados da Secretaria das Administrações Regionais, e de aproximadame~
te 312 mil habitantes, para o ano de 1979. Tem-se, portanto, uma densi
dade demogrãfica de 11 hab.jkm2.

e. Equipamentos Urbanos

- Vias Públlcas
A Regional de Pinheiros conta atualmente com 360 ki16metros de ruas,
dos quais 340 são pavimentadas e os 20 ki16metros restantes, calçados
com paraleleplpedos.
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- Rede de ~gua
A extensão da rede de agua da região e de 1.134 kilômetros. Sabesp79.

- Rede de Esgoto
Extensão: 608,5 kilômetros, Sabesp 79.

- Iluminação Publica
A iluminação publica atinge aproximadamente 345 kilômetros de ruas
ou seja, 96% do total ..

- Unidadesde Saude
A ~egional de Pinheiros conta com duas unidades de saude.

- Unidadesde Lazer
As fontes não citam nenhuma unidade de lazer ou esporte municipal na
região.

- Unidadesde Cultura
A Regional conta com quatro unidades de cultura.

- Unidades de Bem Estar Social
A Regional conta com duas unidades de Bem Estar Social

f. Dados S~cio-Econômicos da População(49)

(49) Informações sobre as Populações das Administrações Regionais. op .
cito
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Tabela 12:
Distribuição dos domicilios e da população, segundo a renda familiar
mensa 1 - 1975

Domicilios População(**)
NQ abs. % NQ abs. %

10.942 13,77 36.727 11 ,61
20.752 26,11 78.650 24.86
16.979 21,36 71 .192 22,50
24.525 30,85 103.882 32,84

6.288 7,91 25.905 8,19

79.486 100,00 316.356 100,00

Renda

o - 2.000
2.001 - 5.000
5.001 - 9.000
9.000 ou +

Sem informação(*)

Total

( *) Obtido por diferença.
(**) A população por faixa de renda foi obtida atrav~s da tabela 8 (Di~

tribuição dos domicilios por numero de pessoas da casa, segundo a
-renda famil"iar mensal), multiplicando-se o numero de pessoas da ca

sa, em cada faixa de renda.
Obs.: Salãrio Minimo no ano de 1975 = Cr$ 532,80
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Tabela 13
Instrução da População Adulta(*), Segundo a,Renda Familiar Mensal, 1975

Instrução Ate 2.000 2.001 - 5.000 5.001 - 9.000 9.001 ou + Sem Informação Total
N9abs. % N9abs. % N9abs. % N9abs. % N9abs. % N9abs. %

Superior Completo 5.857 9,09 7.029 13,33 29.677 38,97 46.468 18,83
Colegial Completo 2.733 8,04 16.010 24,85 20.696 39,26 26.553 34,87 71 .459 28,96
Ginasial Completo. 2.343 6,90 15.229 23,64 14.839 28,15 12.105 15,90 48.420 19,62
Primârio Completo 18.744 55,17 20.696 32,12 9.372 17,78 7.810 10,26 60.917 24,68
Primârio Incompleto 7.029 20,69 5.077 7,88 390 0,74 14.058 5,70
Nunca frequentou escola/ 781 2,30 781 1 ,21 390 0,74 2.343 0,95sabe l~r e escrever
Analfabetos 2.343 6,90 781 1 ,21 3.124 1 ,26

Total 33.973 100,00 64.431 100,00 52.716 100,00 76.145 100,00 19.524 100,00 246.789 100,00

(*) População Adulta População de 15 anos e mais.

--'oco
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Tabela 14
Numero Media de Pessoas que Trabalham, Segundo o Tamanho da Familia
1975

Numero de pessoas da casa Numero media de pessoas que tra-
balham

1 - 2

3 - 4

5 - 6

1,30
1,78
2,37

7 ou + 3,28

Total 1,97

Tabela 15
Valor da Renda Familiar Mensal
1975

1975 Valor Media da Renda (em Cr$)

AR de Pinheiros 5.848,24
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g. Considerações sobre os Dados de Equipamentos Urbanos e Dados Socio-E
conômicos da População

A população da Regional de Pinheiros representa 3,09% da população pau-
listana, cercá de 312 mil habitantes, que vivem numa ârea de 27 kilôme-
tros quadrados aproximadamente.

Este grupo de cidadãos recebe mensalmente uma das maiores rendas fami
liares da cidade, conforme tabelas anteriores, e residem numa região o~
de praticamente inexiste carência de rede de esgoto, âgua, iluminaçãop~
blica, pavimentação, âreas verdes e demais equipamentos urbanos.

Em relação ao saneamento bâsico, constata-se que apenas alguns pequenos
nucleos da "Regional não são servidos por rede de âgua e esgoto, pratic~
mente 95% da região ~ dotada desses serviços.

Dos 360 kilômetros de ruas, 100% sao transitâveis, pois 340 kilômetros
sao pavimentados e os outros 20 kilômetros são calçados com paralelePi
pedos, o que garante facilidade de circulação e deslocamento da popula-
çao.

A iluminação publica atende 345 kilômetros de ruas, o que representa
96% do total.

Enfim, com relação aos equipamentos urbanos. a região de Pinheiros -e
uma das privilegiadas da cidade e as principais reivindicações da popu-
lação estão relacionadas com a limpeza e manutenção dos diversos equip~
mentos.
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Nesta regiãor como foi dito, reside a população com renda mensal das
mais altas da cidade e isto fica claro pela inilise das tabelas de da -
dos sócio-econômicos: a tabela 12 revela que a maior parte da populaçã~
32,84% do total, recebe mensalmente uma renda familiar acima de
Cr$ 9.000,00;22,50% da população recebe na faixa entre Cr$ 5.001,00 e
Cr$ 9.000,00. Na menor faixa de recebimentos, entre Cr$ O e Cr$ .
2.000,00 se encontra a menor parte da população, 11,61%. A tabela 13
nos mostra a correlação entre a renda recebida e o grau de instrução
tem-se que 47,85% da população da Regional de Pinheiros possue curso
superior completo ou colegial completo (18,83% e 28,95% respectivamen -
te). O valor mediano da renda familiar mensal para o ano de 1975 foi
calculado em Cr$ 5.848,24 (tabela 15).

h. Considerações sobre a Administração Regional (órgão)

A Administração Regional de Pinheiros sempre foi uma das que recebem
maiores recursos orçamentãrios desde a sua criação.

A verba para 1979, Cr$ 157 milhões, foi gasta basicamente na manuten -
çâo da pavimentação, coleta de 1ixo, conservação de ãreas verdes, 1imp~
za de vias publicas, plantio de ãrvores, etc.
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Orçamento - Regional de Pinheiros

Ano Total {em Cr$ 1.000} 0/ SARlo

1974 20.745 6,18
1975 44.092 6,02
1976 70.170 5,91
1977 86.715 3,98
1978 102.000 3,64
1979 157.000 3,64
1980 251.210 5,20

Fonte: Orçamentos Municipais - 74 a 79.

Para o ano de 1980, a Regional de Pinheiros recebeu, de acordo com seu
orçamento, cerca de Cr$ 251 milhões para a execu~ão de suas tarefas. A
na1isando-se a aplicação destes recursos tem-se o seguinte quadro onde
estao relacionadas as principais atividades da Regiona1 :

Cr$ % do total ao
(em 1.000) orçamento

1. Conservação de Predios 150 0,0006
2. Coleta de Lixo 50.370 20
3. Varrição de Ruas 12.329 5
4. Construção e Conservação de Jardins 9.529 4
5. Construção de Pequenas Galerias e 1.089 0,04Limpeza e Conservação de Córregos
6. Vias Urbanas (construção'de muros de

arrimo, regularização, alargamento 16.952 6,5
de ruas, conservação das vias publi-
cas, execução de guias e sarjetas)

7. Pessoal 138.000 55

Verificando-se a composição do quadro acima constata-se que a distribui
çao dos recursos destinados para a Regional de Pinheiros, tamb~m estão
concentrados basicamente em dois itens: 1) Pessoal, que consome 55% do



113.

total dos recursos, para o ano de 80; 2) Coleta de Lixo, que consome
20% do total. ' Portanto, apenas estes dois itens reduzem o orçamento da
Regional em' 75% do total, restando 25% para ser repartido entre as ou -
tras atividades.

Em Pinheiros, a Administração Regional pode cumprir sua função precl -
pua de executar atividades de rotina, seja a manutenção de alguns equi-
pamentos ou execução de pequenas obras.

Tanto que as principais reivindicações da população se relacionam com:
excesso de poluição sonora, invasão comercial em areas rési~enciais, e-
ventual atraso na coleta de lixo, enfim, pedidos tlpicos de uma região
bem dotada em termos de equipamentos urbanos.

A Regional de Pinheiros possui a maior quantidade de ~rea verde por ha-
bitante de são Paulo, cerca de 800 mil metr03 quadrados, fora a arbori-
zação das ruas e os jardins particulares.

r uma região que produz grande quantidade de lixo, tanto que diariamen-
te são recolhidas 500 toneladas, atraves dos funcionarios do departame~
to de limpeza e de contratação de firma particular.

No trânsito estão algumas das maiores preocupaçoes dos moradores e 6r -
gãos respons~veis (DSV), pois a região e cortada pelos mais importan-
tes corredores de ligação, tais como a Avenida 9 de Julho, Avenida Bri-
gadeiro Luiz Antonio, por onde trafega grande n~mero de velculos; as A-
venidas Rebouças e Brasil, que recebem quase todo o trafego dos Jardin~
as Ruas Teodoro Sampaio e Cardeal Arcoverde, que recebem os velculos que
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se dirigem para o bairro e a Rua Augusta, que possui tráfego
em funçao do comercio.

intenso

Quanto ao processo de participação, a população da Regional de Pinhei -
ros possui aproximadamente 13 organizaç5es representativas, das quais
6 são Sociedades Amigos de Bairros, um Conselho Comunitário e o restan-
te Associaç5es Profissionais e Econômicas.

o numero de associados das SABs chegam ate a 1.450, para uma população
total de 312 mil habitantes, numa região composta por 25 unidades entre
bairros, vilas e jardins(5Q). A mobilização da população em torno das
SABs, portanto, e bastante pequena; não atinge sequer a 0,5% da popula-
çao total da região.

(50) Maria da Glória M. Gohn. op.cit., vol. I, p. 144.
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3. COMPARAÇAO ENTRE AS ADMINISTRAÇOES REGIONAIS DE SAO MIGUEL E PINHEI-
ROS

Comparar as Administrações Regionais de são Miguel e Pinheiros vai al~m
da mera constatação das disparidades sócio-econômicas entre as suas po-
pulações, a prestação dos serviços publicos e os equipamentos urbanos
existentes nas duas regiões.

Importante ressaltar o fato de que essas disparidades sao decorrentes,
historicamente, do modo pelo qual a cidade se desenvolveu a partir do
seu centro tradicional. Isto fez com que ocorresse uma centralização
dos equipamentos e dos serviços publicos, tornando as regiões perif~ri-
cas carentes de tais beneficios.

Apesar disso, observa-se que, no caso das Regionais em questão, uma com
caracteristicas de região periférica - são Miguel - e outra com caracte
risticas de região central - Pinheiros - os recursos a elas destinados
sempre foram mais abundantes na Regional de Pinheiros, conforme tabela
abaixo:
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Orçamento - Pinheiros e S~o Miguel

Ano Pinheiros - Total % SAR são Miguel - Total % SAR
(1.000) (1.000)

1974 20.745 6,18 13.259 3,95
1975 44.092 6,02 21.884 2,99
1976 70.170 5,91 49.500 4,17
1977 86,715 3,98 72 .350 3,32
1978 102.000 3,64 74.000 2,64
1979 157.000 3,64 112.000 2,59
1980 251.210 5,20 160.079 3,30

Fonte: Orçamentos Municipais - 74 a 79.

A tabela a seguir mostra a crescente importância da Secretaria das Admi
nistrações Regionais, atraves de sua participação orçamentãria cada vez
mais destacada, e nos ultimos anos esta Secretaria e a que tem recebido
a maior quantia de recursos financeiros para a execução de suas ativida
des.



Tabela 16
Orçamento (em 1.000)

.Ano Total 'Prefeitura SAR/Total SAR*

1968 667.535 10,31 68.868
1969 1.072.911 7,45 79.977
1970 1.612.186 6,42 103.575
1971 2.062.885 7,11 146.669
1972 2.156.894 10,82 233.397
1973 2.909.999 8,01 233.224
1974* 4.035.219 8,31 335.340
1975 5.964.222 12,27 732.020
1976 9.197.982 12,90 1.186.448
1977 14.466.740 15,03 2.175.000
1978 20.825.000 13,45 2.801.600
1979 31.400.000 13,74 4.315.370

Adm.Regional Pinheiros RP'/SAR Admi .Regional São Miguel RSM"/SAR

20.745 6,18 13.259 3,95
44.092 6,02 21.884 2,99
70.170 5,91 49.500 4,17
86.715 3,98 72.350 3.32

102.000 3,64 74,000 2,64
157.000 3,64 112.000 2,59

Obs.: Somente a partir de 1974 que as Administrações Regionais iniciaram a elaboração do orçamento próprio.
* Secretaria das Administrações Regionais.
, Regional Pinheiros.
" Regional São Miguel Paulista.
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Pela tabela observa-se mais uma vez, a disparidade na distribuição dos
recursos financeiros, principalmente entre as duas Regionais estudadas
pois, enquanto a relação Cr$/habitante para a Regional de Pinheiros es-
tã por volta de Cr$ 525,00, esta mesma relação para a Regional de são
Miguel atinge a cifra de apenas Cr$ 240,00, isto apesar desta Regional
possuir ãrea e população maiores e mais carentes que Pinheiros.

Para o ano de 1979, os crit~rios de distribuição da dotação orçamentã -
ria foram os mesmos que privilegiam as regiões centrais, em detri
mento das regiões perif~ricas.e esta tendência ainda permanece.
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Tabela 17
Tabela de Dotações Orçamentãrias das Administrações Regionais

Verba para ~rea Habitantes Relação Cr$ Relação
1979 (em km2) (X mil) km2 Cr$/habi-
{em Cr$ % (em Cr$ mil) tante.
milhões

Se 368 58 24 495 15.330 743,Oe
Pinheiros 157 54 27 299 5.815 525,Oe
Lapa 131 54 28 259 4.680 506,Oe
Santana 181 42 71 393 2.549 461 ,oe
Butantã 111 45 50 261 2.220 425,Oe

I

Pirituba-Perus 116 44 128 309 906 375,Oe
Ipiranga 166 42 32 474 5.187 350,Oe
Santo Amaro 232 58 582 690 399 333,Oe
Vila Maria 183 127 43 573 4.256 319,CC
Campo Limpo 96 53 86 320 1.116 300,Oe
Moõca 191 46 43 645 4.442 296,Oe
Vila Mariana 184 49 42 624 4.381 295,Oe
Vila Prudente 128 60 26 488 4.923 262,Oe
Itaquera-Guaianazes 105 62 129 402 814 261,Oe
Penha 187 57 52 728 3.596 257,Oe
são Miguel 112 50 65 466 2.489 240,Oe
Freguesia do O 130 48 57 595 2.281 218,0(

Totais e Medias 2.778 54 1.465 8.023 1 .896 346,O(

Fonte: Os dados referentes aos itens "verba", "àrea" e "numero de habitantes" foram obti do:
na Secretaria das Administrações Regionais, simplificadas as frações.
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Os crit~rios para distribuiçio dos recursos financeiros obedecem ao se-
guinte raciocTnio, segundo o Secretirio das Administrações Regionais
Sr. Celso Hanne(5l): as Regionais foram criadas para manter e conservar
o equipamento urbano das regiões sob seu controle e, dessa forma, quan-
to mais urbanizada for uma determinada irea, maior sera o equipamento a
ser conservado, daT os maiores recursos.

As prioridades de execução de serviços pelas Regionais, ainda de acordo
com o Secretirio, são as seguintes: coleta de lixo, limpeza de ruas,có.!::
regos e bocas de lobo; conservação do sistema viirio, regularização de
ruas de terra; recapeamento de vias paviment~das; e fiscalização de mo-
do geral.

Por~m, os fatos que ocorrem na.Regional de são Miguel comprometem a ar-
gumentação do Secretirio for verificado que grande parte do lixo da re
gião nao e recolhido pelo fato de as ruas serem praticamente intransita
veis; por outro lado, viu-se que regularização de ruas de terra ~ servi
ço prioritario a ser prestado pela Regional. Al~m disso, as constantes
enchentes na area ocorrem devido ã falta de limpeza dos córregos que
causam as enchentes; limpeza de córregos tamb~m ~ tarefa prioritaria da
Regional. A alegação da Regional para a não prestação desses serviços
~ a falta de recursos; portanto, o fato de são Miguel não ser tão urba-
nizada quanto Pinheiros não significa que necessite de menos
para sua manutenção.

recursos

(51) O Estado de São Paulo, 08.02.79.
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Assim, enquanto as reivindicações da população de são Miguel sao para
obras essenciais (saneamento básico, iluminaçao, pavimentação), que es-
tão fora da'competência da Regional que, por sua vez, não conta com re-
cursos suficientes sequer para as atividades de rotina; as reivindica -
ções da população de Pinheiros ficam no nivel de controle da poluição
sonora, problemas com zoneamento, trânsito, etc.

Mas as populações das regiões perifericas estão gradativamente se orga-
nizando em associações, em organismos de reivindicação para as suas de-
mandas. Seja atraves das Comunidades de Base, criadas pela Pastoral da
Periferia, seja atraves das Sociedades Amigos. de Bairros, os moradores
vão se conscientizando para uma vida comunitária e passam a exigir do
poder publico o que consideram de direito,

A pressao exercida pela população da periferia tem influência direta na
prestação dos serviços pelas Regionais; como admite Celso Hanne: .lIcomo
o bolo e menor que o necessário, quem reivindica mais come a fatia
maior".

Todos os serviços publicas têm um preço pago pela comunidade e, como a
população da periferia possui renda baixa, isso torna-se mais um fator
limitativo de acesso aos equipamentos coletivos.

Segundo o então Prefeito Olavo Setubal(52), "asfalto e o maior desejo
da populaçào pobre, como o automóvel e o da classe media. As f ami lias

(52) O Estado de são Paulo, 08.02.79.



de periferia nao têm a menor condição de pagar os custos diretos da p~
vimentação, que recaem. então sobre a classe media. Geramos um problema
curioso: os moradores que querem o asfalto. não podem pagã-lo e a classe
media não aceita esse repasse, exigindo melhorias em seus pr6prios bair
ros. Os que pagam impostos têm desejo de nivel mais elevado e os que
não pagam não estão em condições de fazer .Iapelo poltticol para serem
atendidos".

Fica portanto claro o fato de que o niveldo poder aquisitivo torna- se
condição indispensãvel para ter-se acesso ã maioria dos serviços publi-
coso



CONCLUSOES



126.

De acordo com os dados e informações contidas neste estudo pode-se afir
mar que o processo de regionalização da Prefeitura de são Paulo vem se
dando via desconcentração, não se caracterizando como descentralização,
devido basicamente ao fato de que as Administrações Regionais pertencem
ã estrutura da administração centralizada e, neste caso, a administra -
ção central reserva para si toda a autoridade em relação às tomadas de
decisões que envolvem diretrizes fundamentais em relação às Administra-
ções Regionais.

Para que ocorresse descentralizaçao seria necessario que as Regionais
possuissem autonomia em relação ao poder central (Executivo Municipal
nos aspectos pOlitico, administrativo e financeiro, que lhes permitisse
tomar decisões de acordo com as prioridades estabelecidas em cada re
giao, em conjunto com as respectivas populações.

Portanto, as Administrações Regionais são unidades locais criadas, que
integram a hierarquia da administração central e obedecem suas diretri-
zes em relação ao desenvolvimento de suas atividades.

Pela analise de sua evoluçãó, desde a criaç~o das Regionais ate agora,
percebe-se o seu desenvolvimento e seu posicionamento dentro da estrutu
ra administrativa da Prefeitura, pois num espaço de tempo relativamente
curto, o 6rgão passou de um estagio inicial bastante indefinido, sem
uma coordenação estabelecida, para atingir o nivel de Secretaria Munici
pal entre os anps de 1965 e 1977.
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Um aspecto d~corrente dessa evolução relaciona-se com a distribuiçâo de
atividades entre as demais Secretarias e a Secretaria das Administra
çoes Regionais, pois, como viu-se, as Regionais foram gradativamente re
cebendo tarefas, transferidas pelos outros5rgâos do Executivo Munici -
pal, mas não sem encontrar resistência por parte desses órgãos. A auto
nomia administrativo-financeira das Regionais é bastante restrita pela

.sua própria legislação, pela escassez de recursos disponlveis e .pelos
critérios de distribuiçâo desses recursos, entre as diversas Regionais.

A Regional, enquanto órgão desconcentrado, teoricamente é uma estrutura
potencial que, possuindo recursos adequados, pode realizar ~m~ atuação
mais efetiva e abrangente a nlvel local, ultrapassando os estreitos li-
mites de suas tarefas rotineiras, evidentemente importantes para a manu
tenção da cidade.

Portanto sua criação n~o alterou, de maneira essencial, as condições de
vida das populações locais pois, as regiões com carência de equipamen -
tos e serviços continuam praticamente na mesma situação e não contando
sequer com recursos para a manutençâo e conservação dos poucos equipa -
mentos que existem, como ficou comprovado. Enquanto as regiões jã tra-
dicionalmente bem dotadas em termos de equipamentos continuam mantendo
suas condições relativamente privilegiadas, e recebendo as maiores quan
tias de recursos para a conservaçao de suas areas.

Viu-se que as populações perifericas reivindicam obras que nao sao de
competência das Regionais e que estas não possuem poder de pressao so-
bre os órgãos responsãveis por esses serviços (Sabesp, Light, Vias Pu -
blicas), criando situações de tensão e conflito com a população.
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Porem, se cada um desses órgaos prestadores de serviços possuisse em ca
da Regional um representante para coletar as reivindicações da popula -
çao e encaminhã-las ao órgao central, para que se tornassem elementos
componentes do planejamento de atividades em cada empresa, criava-se
dessa forma, uma sistematizaçao para o atendimento das reivindicações
de serviços que não são da competência das Regionais.

Para que este procedimento se torne operacional e para que consiga atin
gir a população de maneira geral e necessaria uma atuação da Regional ,
enquanto órgão politico, que permita a articulação dos interesses e das
demandas dos diversos grupos e classes sociais no processo de disputa
dos recursos e beneficios.

Mas, para que essa disputa de recursos seja aberta a todos os grupos -e
necessãrio que todos eles se façam representar com poder de reivindica-
çao. A ideia de se eleger um conselho de representantes na região e um
meio de toda a população manifestar suas preferências e cobrar trabalho
dos membros eleitos.

Para isso e necessãrio o fortalecimento das Administrações Regionais e~
quanto unidades de governo local; mas, antes se faz necessario o forta-
lecimento dos dois niveis de governo, o municipal e o estadual, que se
encontram submetidos ao poder da União; e a sociedade civil deve reassu
mir suas funções ·de elemento regulador e diretor das ações do Estado
deixando, portanto, de se submeter a ele.
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ROTEIRO DE.ENTREVISTAS

1. Especl fico
A. Objetivos do Orgão:

1. Quais os objetivos prioritários da Regional?
2. Estão sendo desenvolvidos? Todos? Parcialmente? Quais os obs-

táculos existentes?

B. Estrutura-Atribuições-Atividades:

1. Durante a sua gestão, a ampliação do numero de atividades ocorri
da foi acompanhada de recursos materiais e humanos?

2. As atribuições legais são desempenhadas de maneira efetiva? Par
cial? Por que?

3. Alem das atividades previstas pela legislação, efetua atividades
informais? Quais?

4. Como e o processo de requisição de recursos materiais, humanos e
financeiros?

5. Pode ser solicitada a criação de novos cargos conforme as neces-
sidades? Como se procede?

C. Processo Decisório: 4

L A Administração Regional participa das decisões sobre o estabele
cimento das atividades a serem desempenhadas? Sim-Não? Por que?
Como?

2. E sobre as prioridades?
3. E sobre a alocação de recursos?
4. A elaboração do próprio orçamento possibilita conseguir maiores

recursos?
5. A Regional participa das reuniões da SAR para decidir sobre a e-

laboração de planos e programas de trabalho gerais e especificos
de cada uma delas?



D. A Regional e o Planejamento:
1. As atividades da Regional fazem parte de um plano geral da SAR?
2. A Regional elabora seu pr6prio plano de atividades?
3. Qual a possibilidade de elaboração de planos regionais para o d~

senvolvimento da Região? Os dados existentes são coletados? São
suficientes e significativos?

4. Qual a contribuição da Regional para a elaboração de um plano
global para a Prefeitura?

E. A Regional e os Orgãos Centralizados:
1. Como a Regiona T se re1aciona com empresas como r Sabes p , Light

Comgãs, Telesp, em relação ã solicitação de serviços e autoriza-
.ção de execução?

F. Recursos Humanos:
1. A Regional prepara os elementos que contrata em termos de treina

mento, cursos de especialização?
2. A remuneração dos funçionãrios e adequada?
3. Influi no trabalho em termos de motivação, satisfação, capacita-

ção?

G. Participação Comunitãria:
L Quais os canais formais que existem para o contato da Regional

com a população em termos de préstação de serviços tecnicos e so
ciais?

2. Funcionam canais informais?
3. O atendimento da população e adequado? Pode ser melhorado? Atra

ves de que medidas?
4. Como e a relação entre a Regionai e as associações locais? Tipo:

Econômicas: associação comercial, lojistas; associação industrial
Serviços: Lions-Rotary. Politicas: diret6rios. Reivindicações
Sociedades Amigos de Bairros; Religiosas: Igreja.

5. Qual o vereador da região que estã sempre em contato com a Regi~
nal?



6. Qual a origem das demandas? Individuais-Grupos-Associações?

11. Geral
1. Qual o papel que vem sendo desempenhado pelas Regionais nestes

15 anos?
2. Este papel e o adequado em termos de funcionamento?
3. A amp1iaçio dos serviços prestados pelas ARs foram acompanhadas

de recursos materiais e humanos?
4. Como evoluiu o papel do Administrador Regional com as transfor-

mações ocorridas em 68-73-77?

~35.



Distribuição da população adulta (*) por idade, segundo a renda familiar mensal, 1975

Até 2000 2001 - 5000 5001 - 9000 9001 ou + Sem Informação Total
Idade

Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs % Nº Ab s % NQ Abs %

15 - 17 4 330 4,72 4 547 6,52 649 8,10 9 526 5,49

18 - 29 29 229 31,84 28 579 41,00 2 598 32,43 62 571 36,03

30 - 39 24 682 26,89 16 671 23,91 2 815 35,ll1 45 683 26,31

40 - 49 17 537 19,10 12 558 18,01 866 10,81 31 304 18,08

50 e + 16 022 17,45 7 361 10,56 1 083 13,52 24 466 14,09

Total 91 800 100,00 69 716 100,00 8 011 100,00 1 948 100,00 2 165 100,00 173 640 100,00

(*) População adulta = População de 15 anos e mais



Instrução do Chefe da familia, segundo a renda familiar mensal, 1975.

Ate ,2000 2001 5000 5001 9000 9000 ou + Sem Informação Total- -
Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs % Nº Abs %

Superior
completo - - 571 2,40 72 2,73 643 1,12
Colegial
completo - - 643 2,80 71 2,69 - 1 206 2,24
Ginasial

9,63 16,20 142completo 1 357 4,48 2 214 428 4 7,23
:Primário
completo 12 995 42,92 11 639 50,62 1 643 62,19 26 634 46,51
!primário
Incompl. 10 925 36,09 6 355 27,64 357 13,51 17 637 30,80
Nunca fre
quentou
escola/s~
be ler e
escrever 2 214 7,31 571 2,48 - - 2 999 5,24
Analfabe- } .
tos 2 785 9,20 1 000 4,35 71 2,68 3 927 6,86

Total 30 276 100,00 22 993 100,00 2 642 100,00 643 100,00 714 100,00 57 268 100,00



Instrução da população adulta (*), segundo o sexo, 1975

Masculino Feminino Total
Instrução

NQ Abs % Nº Abs % NQ Ab s %

Superior
completo 1 732 2,00 - - 1 732 1,00

Colegial
completo 3 680 4,25 1 733 1,99 5 413 3,12

Ginasial
completo 8 44l1: 9·,75 7 144 3,21 15 588 8,98
Primário
completo 44 167 51,00 40 704 46,77 84 871 48,88

Primário
incompl. 22 0811 25,50 27 497 31,50 49 581 28,55

Nunca :fre-quentou
escola/s~
be ler e
escrever 3 248 3,75 2 301 8,73 5 629 3,24

Anal:fabe
tos 3 248 3,75 7 578 8,71 10 826 6,23

Total 36 603 100,00 87 037 100,00 173 640 100,00

(*) População adulta = População de 15 anos e mais.

"



Instrução da popu1a~ão adulta (*) segundo idade, 1975.

15 - 17 18 - 29 )0 - 49 50 e + Total
Instrução

Nº Ab s % Nº Ab s % Nº Ab s % Nº Abs % Nº Abs %

Superior
completo - - 1 08) 1,7) 649 0,84 - - 1 7)2 1,00
Colegial
completo - - ) 464 5,5l1: 1 949 2,5) - - 5 41) ),12
Ginasial
completo 2 165 22,7) 7 794 12,46 4 546 5,90 1 08) 4,4) 15 598 8,98
Primário

)4 858 45,22 8 444completo 6 712 70,46 )4 857 55,71 )4,51 84 871 48,88
!primário
incompl .. 4)) 4,54 12 991 20,76 28 )6) )6,80 7 578 )0,97 49 )65 28,4)
!Nunca fre- \

quentou e~
cola mas
sabe ler e
escrever - - 1 083 1,73 1 048 2,53 2 598 10,62 5 629 ),24
,Analfabetos 216 2,27 1 299 2,07 q 764 6,18 4 547 18,59 10 826 6,2)
putras res- 216 0.89 216!postas - - - - - - 0.12
rrotal 9 526 100,00 62 57lb.100,00 77 077 100,00 24 466 100,00 173 640 100,00

(*) População adulta = População de 15 anos e mais.



Distribuição dos domicf1ios por nfveissócio-econ~micos, segundo a renda
familiar mensa1,1975

Até 2000· 2001 - 5000 5001 - 9000 9001 ou + Sem informação Total
Classe

NQ Abs % NQ Abs % NQ Abs % NQ Abs % NQ Abs % NQ Abs 0/
10

!Alta - - 500 2,17 1 000 37,85 1 857 ),24

Média 1 499 4,95 5 499 23,92 856 32,40 8 140 14,21

Baixa 6 070 20,05 7 560 32,92 428 16,20 14 281 24,94

Huito
Baixa 22 707 72,00 9 425 40,90 358 1),55 )2 990 57,61

Total 30 276 100,00 22 903 100,00 2 642 100,00 643 100,00 714 100,00 57 260 100,00



Distribuição dos domici1ios por niveis sócio-econômicos, segundo a renda familiar
mensal, 1975.

Ate 2000 2001 - 5000 5001 - 9000 9001 ou + Sem informaçao Total

Classe ( * )
N. Abs % N. Ab s %. N. Abs % N. Abs % N. Abs % N.Abs %

Alta 378 3,46 5 911 28,48 10 188 60;00 22 135 90,26 42 133 53,01

Média 3 144 28,73 8 552 41,21 5 0)1 29,6) 2 264 9,23 21 507 27,06

.Baixa 2 767 25,29 4 905. 2),64 1 509 8,89 126 0,51 9 558 1·2,02

-
Nuito bai
xa 4 653 42,52 1 384 6,67 251 1,48 - - 6 288 7,91

Total 10 942 100,00 20 752 100,00 16 979 100,00 24 525 100,00 6 288 100,00 79 486 100,00

(*) Vide folha 5b do item Metodologia no primeiro volume desta Série.



Distribuição da população adulta (*) por idade, segundo a renda familiar mensal, 1975.

Até 2000 2001 - 5000 5001 - 9000 9001 ou + Sem Informação Total
Idade

N Ab s % N. Ab s % N. Abs % N Abs % N Abs % N Abs %

15 - 17 1 953 5,75 3 124 4,85 3 514 6,66 6 248 8,21 16 010 6,49

18 - 29 5 857 17,24 24 601 38,18 19 525 ·3'7,04 24 210 31,80 78 879 31,96

30 - 39 7 810 22,99 10 153 15,76 10 152 19,26 19 915 26,15 51 154 20,73

40 - 49 5 467 16,09 9 762 15,15 8 591 16,30 12 886 16,92 39 830 16,14

50 e + 12 886 37,93 16 791 26,05 10 93l.1 20,7l1: 12 886 . 16,92 60 916 24,68

Total 33 973 100,00 64 4)1 100,00 52 716 100,00 76 145 100,00 19 524 100,00 246 789 100,00

(*) População Adulta = População de 15 anos e +.



Instrüção do chefe de familia, segundo a renda familiar mensal, 1975.

Até 2000 2001 - 5000 5001 - 9000 9001 ou + Sem Inf(rmação Total
Instrução

N Abs %, N Ab s % N Abs % N Abs % N Abs % N Abs %

Superior
completo - - 2 515 12,12 4 025 23,71 13 206 53,85 22 261 28,01

..

Colegial
completo 629 . 5,75 . 4 779 23,03 5 659 33,33 5 156 21,02 10 726 21,04
Ginasial
completo 1 132 10,34 5 157 24,85 3 522 20,74 3 647 14,87 14 212 17,88
Primário
completo 5 659 51,72 7 295 35,15 3 144 18,52 2 013 8,21 20 627 25,95
Primário
incomp1. 2 516 22,99 880 4,24 251 1,48 503 2,05 4 150 5,22
Nunca fre
quentou
escalais!!,
be ler e
escrever 377 3,45 - - 252 1,48 - '- 629 0,79
Analfabe-
tos. 629 5,75 126 0,61 - - - - 755 0,95
Outras .
respostas - - - - 126 0,74 - - 126 0,18

Total 10 942 100,00 20 752 100,00 16 979 100,00 24 525 100,00 6 288 100,00 79 486 100,00



Instruç~o da populaç~o adulta (.), segundo o sexo,
1975.

Masculino Feminino Total
Instruç~o

N. Ab s % N. Abs % N. Abs %

Superior
completo 32 020 26,28 14 448 11,56 46 468 18,83

Colegial
completo 35 535 29,17 35 924 28,75 71 459 28,96

Ginasial
completo 23 820 19,55 24 600 19,69 48 420 19,62

Primário
completo 23 429 19,23 37 488 30,00 60 917 24·,68

Primário
Incompl. 5 076 4,17 8 982 7,19 14 058 5,70

Nunca fre-quentou
escola sa
be ler e
escrever 1 172 0,96 1 171 0,94 2 343 0,95

Analfabe-
tos 781 0,64 2 343 1,87 3 124 1,26

Total 121 833 100,00 124 956 100,00 246 789 100,00

(*) População Adulta: População de 15 anos e +.



Instrução da população adulta (*), segundo a idade, 1975.

15 - 17 18 - 29 30 - 49 50 e + T o t a 1
Instrução

N ..Ab s % N.Abs % N. Abs % N. Abs % N. Abs %

Superior
completo - - 9 762 12,38 24 991 27,47 11 715 19,23 46 468 18,83

Colegial
completo 1 171 7,32 42 953 54,45 17 963 19,74 9 372 15,39 71 459 28,95

Ginasial
completo 7 029 43,90 14 838 18,81 14 448 15,88 12 105 19,87 48 420 19,62

Primário
completo 7 810 48,78 9 763 12,38 24 210 26,61 19 134 31,41 60 917 24,68

Primário
incompleto - - 1 172 1,48 6 638 7,29 6 24.8 10,26 14 058 .5,70

,
Nunca fre
quentou e~
cola/sabe
ler e es-
crever - - - - 1 172 1,29 1 171 1,92 2 343 0,95

Analfabe-
tos - - 391 0,50 1 562 1,72 1 171 1.92 3 124 1.27

T O T A L 16 010 100,00 78 879 100,00 90 984 100,00 60 916 100,00 246 789 100,00
(*) População Adulta = População de 15 anos e +.
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Art. 2.· - O provimento das funções a que se refere o artigo antertcr
se!1\ feito livremente ou através de prova de seleção perante a Comissão
Municipal do Serviço Civil, a crítérío do Prefeito.

Parágrafo único - Não será permitida em hipótese alguma a remoção
para outras unidades municipais, dos candidatos admitidos para as funções
especHicas de Que trata o artigo L°, sob pena de dispensa Imediata.

Art. 3.° - As despesas com a execução do presente decreto correrão
por conta das verbas próprias do orçamento.

Art. 4.° - Este decreto entrará em' vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

Art. 2.° - A Subprefeltura de Santo Amaro manterl\ os Itmltes e orga.
níeaçâo atuais, bem como continuará observando a orlentaçüo técnica das
Secretarias e Órgãos competentes da administração central, nos tOrmos da
legislação em vigor.

Art. 3.° - A divisão terrttortal e a organização dos serviços estabele-
cidos por êste decreto poderão ser modificados de ucõrdo com os resul-
tados da expertêncía e Interesse do serviço.

.~
. "

i !Ã

Prefeitura do Munic!pio de São Paulo, aos 13 de outubro de 1965, 412.<>
da fundação de São Paulo - O Prefeito. José Vicente de Faria Lima -
O Secretario de Negócios Internos e Jurldicos, Salim Sede h - O Secretário
das Frnanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribel ru - O Secretário de
Higiene e Saúde, Fauze Carlos.

TíTULO I

DAS FINALIDADES

-(.. Art. 4.° - Compete às AdminIstrações RegIonaIs, sob 11 subordínaçãc
técnica das Secretarias e Departamentos da admtntstraçâo central:

1 - a execução dos serviços de rotina na área de SUIl responsabIlidade;

2 - o levantamento periódico das eventuais deflciéncias dos serviços
públicos na respectiva região, sugerindo as providências cauívets ;

3 - fiscalizar o cumprimento das leis. regulamentos e contratos, pro-
movendo as medidas repressivas previstas em leI.

Publicada na Diretoria do' Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 13 de outubro de 1965

O Diretor, Adriano Theodosio Serra.

rDECRETO N.o 6.236. DE)3 DE OUTUBRO DE 1965

Institui as Administrações lte~lonals
e dá outras providências.

TíTULO II

DA DIVISA0 TERRITORIAL
,....• ~

Considerando Que as modernas técnicas recomendam o planejamento
centralizado e execução descentralizada das atividades administrativas, de
modo a assegurar, com economia de recursos, o atendimento das neces-
sidades públicas;

Considerando Que, à vista de continuado crescimento de São Paulo,
impõem-se a instalação e funcionamento de administrações regionais. para
a.ssegurar maior dinamicidade na execução nos serviços e obras de interesse
pr.edominanternente local;

Art. 5.° - As Regiões Administrativas serão: Sé (AR-S€), Vila Ma.-
rIana (AR-VM), Pinheiros (AR·PI), Lapa (AR·ST), Penha (AR-PE) e
Moóca (ARMO), cujos territórios estarão contidos nos perímetros a seguir
descritos:

.•. t~ .•.~-.~
"t -,•••

. 'i."
_ , ~... .í

José VIcente de Faria Lima, Prefeito do Munic!pio de São .Paulo,
usando das atribuiçôes que lhe são conferidas por lei,

Decreta:

Art. 1.0 - O território do Municipio de São Paulo, não in~luido o da
Subprefeitura de Santo Amaro, fica divídíuo em 7 (sete) Regiões Adminis-
trativas. para efeito da descentraiização da execução de obras e serviços
de rotina. sobretudo os de interesse predominantemente local, respeitada
a orientação técnica dos órgãos centrais competentes.

Parágrafo único - Em cada uma dessas áreas haverá um. agrupa:
mento de serviços, coordenados e dirigidos por um Administrador Regionnl,

a) - SE - Começa no cruzamento da Avenida Ordem e Progresso
com o Rio Tietê - segue por êste até a Av. Carlos de Campos e
Rua Miller até a Rua João Teodoro - segue por esta até a Rua
Monsenhor Andrade - segue por esta e pela Estrada de Ferro
Santos-Jundiai até o ponto de interseção da E.F.S.J. com o pro-
longamento da ponte sóbre o Rio Tamanduatei na altura na
Rua Hipólito Soares - segue pelo Rio Tamanduatei até a Ave-
nida Tereza Cristina - segue por esta Avenida e Rio Ipiranga
até- a Rua Pero Correia - segue por esta e pela Rua Vitor
Dubugras até a Avenida Lins de Vnsconcelos - segue por esta
defletindo a direita até a Rua Alvaro Neto - segue por esta
contornando a Praça Anápotis e pelo prolongamento da Rua
Aná lia até a Rua r.tachado de Assis - segue pur esta. pela Rua
Pnutn Ney. Rua TopáziO e Rua Simào Pererru l1t~ u Rua Pafi1i;o
-. segue por esta, pela Avenida Pu ulista , Rua Consolação, Ave-
nida Dr. Arnaldo. Rua Heitor Penteado até a Apinagés - segue
por esta e pela Avenida PI·Of. Afo11S0 Bovero até o córrego
situado entre a Rua Virginia e Rua "3" - segue por este córrego
pela Avenida Suma ré, Rua Antártica e Av. Ordem e Progresso,
uté o Rio 'I'ietú.

0. .•

""

.; '4" ..I

.t1

Considerando a necessidade de bem definir as responsabilidades na.
execução dos serviços e obras públicas. de modo li prevenir a omissão de
providências administrativas reclamadas pelo interésse público.

."..
~.1
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b) _ VILA MARI,a.N,a. - Começa no córrego da Traição com Avenida
Ibfrapuera, segue por esta, pela Avenida Conselheiro Rodrigues
Alves, Rua Amnncío de Carvalho, Avenida 23 de Mala, Praça Ro-
drigues de Abreu, Avenida Bernardino de Campos até a Rua
Paruiso _ segue por esta e pela Rua Simão Pereira, Rua Topázio,
Rua Paula Ney e Rua !.Iachado de Assis até o prolongamento da
Rua Anália _ segue por este e pelas Praça Anápotis e Rua AIvaru
Neto, delletindo i esquerda até a Avenida LIns de Vasconcelos
_ segue por esta avenida e pelas Rua Vitor Dubugras e Rua Pera
Correia até o Rio !piranga - segue por este rio e pela. Avenida
Tereza cnsuna até o rio Tamanduatei - segue por esse rio· até
a ponte em prolongamento da Rua Hip6lito Soares - segue por
esse prolongamento até a Estrada de Ferro Santos a Jundiai e por
esta até o limite do Municipio - segue por és te e pelos limItes
da Subprefeitura de Santo Amaro até a Avenida Ibirapuera.

c) _ PINHEIROS _ Começa na divisa do Muni.cipio de Osasco com
o Rio Tieté na altura da Rua Silva Airosa - segue por Rio Tietê,
Rio Pinheiros, Avenida Jaguaré, Rua Barbalha. Avenida Dió-
genes Ribeiro de Lima, Rua Cerro Corá, Rua Heitor Penteado,
Avenida Dr. Arnaldo. Rua Consolação. Avenida Paulista, Avenida
Bernardino de Campos, Avenida 23 de Maio, Rua Amàncio de Car-
valho, Avenida Conselheiro Rodrigues Alves e Avenida tbtra-
puera até o córrego da Traição - segue por êste córrego até o
Rio Pinheiros _ segue por este rio e pele atual limite da Subpre·
feitura de Santo Amaro cré .a divisa do l\!unicipiO.

d) _ LAPA _ Começa na divisa do l\1unicipio de Osasco com o Rio
Tietê na altura da Avenida Silva Airosa - segue pela divisa do
Município até a cabeceira mais selentrional do córrego da Cacho-
eira na Serra da cuntareíra - desce por este córrego e pelo cór-
rego Itaguassú até a foz com o Rio Cabllçu de Baixo - desce
por êste rio até a sua foz com O Rio Tieté - segue por esta
até a ponte do Limão - segue pela Avenida Ordem e Progresso,
Rua Antartíca. Avenida sumaré, córrego situado entre a Rua
Varginha e Rua "3", Avenida Professor Alfonso Bovero, Rua
Apinagé, Rua Heitor PenteadO, Rua Cerro Corá , Avenida Diógenes
RIbeiro de Lima, Rua Barbalha e Avenida Jaguaré até o Rio
Pinheiros _ segue por esse rio e o Rio TIetê até a divisa do Mu-
nicipio de osasco na altura da Rua suva Airosa.

e) _ SANTANA - Começa na foz do Rio Cabuçu de Baixo ~ segue
pelo mesmo até a foz do rio ItaguassU. segue por este até a foz do
córrego da Cachoeira, pelo qual sobe até sua cabeceira mais seten-
rrtonct na Serra da Cantareira - segue pela divisa do Municipio
até o Rio Tietê _ segue por este até a foz do rio CabllçU de Baixo.

f) _ PENHA _ Começa na foz do córrego Tatuapé no Rio' Tieté
segue por ~ste e pelas divisas do Municipio até o rio Orat6rio, no
ponto onde é cortado pela reta do rumo Sul, que vem da cabéceira
mais ocident a: de Ribeirão das Pe(~r:'l.5 - segue por essa r et a até
a citada cabeceira (:0 divisor orarcno - Aricanduva - desce pelo
Ribeir~o das Pedras até sua foz no rio Aricanduva - segue pelo
rio Aricancuva o té a foz do córrego Rapadura - segue por éste
córrego e pela Avenida do Canal, Hua Antonio Preto, Rua Santa
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• Eutênla, Rua Unlçuca e Rua Vale Formoso até a Rua AntOnio
de Barros - segue por esta rua e pela Acuruf, Rua Curupll., Ave-
nIda_ Dr. Blmbarra e seu prolo~gumento 11 esquerda até o córrego
Capâo de Embml. - segue por este córrego até a toz com o córrego
Tatuapé e por és te até o Rio Tietê.

g) _ MOOCA _ Começa no Rio Tietê na altura da Avenida Curios
de Campos - segue por este río até a foz do córrego Tutuapé
_ segue por êste córrego e pelo córrego Capâo do Ernblru até o
prolongamento da Avenida Dr. Birnbarru - segue por esta uvenidu
e pela Rua Curupá, rua Acurul, rua Antónío de Barros, Rua Vale
Formoso, Rua Uruçuca, Rua Santa Eulêmia, Ruo. AntOnio Prêto,
Averuna do Canal e córrego Rnpn durn até O Rio Aricanduva -
segue por êste Rio e pelo Ribeir:;'o das Pedras e por uma reta
ele rumo Sul em prolongamento de sua eabeceíra mais ocrdental
até cortar o Rio Oratório na divisa do Município - segue por esta
divisa ate a Estrada de Ferro Snntos-Jundial - segue por estu e
pela Rua Monsenhor Andrade, Rua João Teodoro, RU1\ Miller, Ruu
Mana Marcollna, Rua Paraiba. Praça Eduardo Rudge e Ruu
Carlos de Campos até o Rio TIetê.

Parágralo único - As sedes das Administrações Regionll.ls serão .oca-
lIzadas, de prererencíu, -no centro de cada região, aproveitndas, l)a medida.
do possível, as instalações, equipamentos e pessoal existentes.

.;;

TíTULO IH

.• '=~~~%
. ~;':~1

..

." ~. "'";)I;

. : :~~
DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇ6ES DAS

ADMINISTRAÇOES REGIONAIS

l Art. 6.0 _- AS. Administrações Regionais (A. R.) cornpor-se-ão dos se-
guintes órgãos, dir igidos e coordenados pelo respectivo Adminlstrudor:

a) Subdivisão elo Equipamento Social (AR-ES2);

b) Subdivisão de Serviços (AR-SS);

c) Subdivisão de Obras (AB·DR);

d) Subdivisão de Fiscalização (AR-FIS);

e) Subdivisão de Finanças (AR-FiN);

O Subdivisão ele Expediente e Pessoal (AB·EXP).

§ 1.0 _ Ao Administrador Regional compete ainda efetuar o entrose-
mento dos serviços sob sua responsnbilidade com os dos departamentos
competentes.

...•.
r , . ••
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§ 2." - A Subdivisão de Equipamento Social (AR-ES) compete:

1 - a supervisão e contrOle de todo o equipamento de educação,
cultura, . esportes, higiene, saúde e de serviço social, a cargo
do Município;

2 - colaborar nas providências visando promover a educação e a
cultura;

3 - auxiliar nas medidas que visem ao incremento das atividades
esportivas e recreativas;

~. 4 - construção de gulas, sarjetas e consolidação do leito das vias
públicas;

5 - construção e reparo de passeios, quando de responsabilidades
da Prefeitura;

6 - reparos na pavimentação das vias públlcas ;

7 - limpeza, conservação e reparos em obras de captação de âguas
pluviais;

5 - promover e estimular o associativismo com vistas 110 desen-
volvimento social da comunidade;

8 - construção de galerias e travessIas com tubos até 1,20 m. de
diâmetro;

9 - conservação e pequenos reparos em prédíos, ImOvels e obras
de arte da Municipalidade;

10 - manutenção, abastecimento, contrOle e pequenos reparos em
múquinns, equipamentos e Instalações da Municipalidade.

4 - auxiliar nas medidas de assistência à maternidade e à ínrãncla ;

6 - colaborar na instalação de centros cívíco-soclais ; de postos de
pronto-socorro e de puericultura; de campos de esportes. está-
dios distritais ou centro educativos e recreativos; de biblioteca,
teatros e cinema educativo.

5.· - A Subdivisão de Fiscalização (AR-FIS) compete:

3." - A Subdivisão do. Serviço (AR-SS) compete: 1 - riscuhzuçúo de execução de obrus, serviços e construções po.r-
ticulares ;

1- o fornecimento de plantas para- construção de moradias eco-
nõmícas. 2 - vistorias de construções. edificações. arruamentos e loteamentos;

3 - fiscalização de passeios. muros. rebaixamento de gulas. aber-
tura de gurgulns, tapumes e materiais nas vlo.s públicas;

4 - fiscalização de fossas nas vias públicas e ligações clandestinas
em galertas de águas pluviais;

5 - vistoria de instalações e funcionamento de estabeleclmentos
comerciais. industriais. locais de reuniões. divertimentos públl-
cos 'e outros;

.,
'.• i..

2 - emplacamento de runs e numeração de prédios;

3 - locação de nivelamentos e alinhamentos;

4 - levantamentos topográficos locais e elaboração de projetos de
perfis de ruas ou de pequenas retificações de alinhamento;

5 - coleta domiciliar de lixo. varredura e limpeza das vias públicas;

6 - remoção de árvores e animais mortos.

7 - limpeza ou pequenas retificações de córegos ou rios;

8 - limpeza. conservação e execução de gramados e ajardinados;

9 - colaborar na administração de cemitérios. promovendo os ser-
viços de limpeza e reparações;

10 - auxiliar no controle do abastecimento de gêneros. carnes e peso
cados, na supervisão dos mercados distritais e das feiras·livres;

6 - vistoriais de instalações e funcionamento de aparelhos. tais
negativas ;

7 - vistorias relativas ao armazenamento e manipulação de ínrta-
máveis, explosivos e materiais de fácil combustão;

8 - fiscalização elo cumprimento das posturas municipats em geral;

9 - fiscalização fazendária e de tributos não lançados;

10 - luvrnr nutos de Inspcçâo, multas e embargos. bem como expedIr
intimações;

4.· - A Subdivisão de Obras (AR-OB) cornpete :

1 - fiscalização de obras e serviços nos logradouros públicos;

2 •.••. conservação de ruas;

3 - execuçâo de ruas de interesse público;

11 - apreensão de mercadorias ou objetos de ambulantes. infratores
ou quais Objetos deixados nos logradouros públicos. em deso-
bediência à lei;

12 - fechamento de estabelecimentos. funcionando sem o.
tcn te licença.

cornpe-
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6.· - A Subdivisão de Finanças (AR·FIN) compete:

1 - serviço de Caixa para recebimento de Impostos, taxas, emo-
lumentos, licenças, multas e outras contribuições e pagamentos;

2 - escrituração contábil, contrôle de recebimentos e despesas;

3 - contr6le de requisições e recebimentos de materiais; •••
4 - encaminhamento de dados para fólhas de pagamento e outras

despesas;

5 - contróle de contas referentes à utilização de serviços públicos
ou de empresas concessionárias (Cia Tele!ônica DAE e outras);

6 - contrõle dos estoque e saldas dos materiais;

7 - tombamento das instalações, móveis e objetos;

8 - manter em custódia ou leiloar animais e objetos apreendidos;

9 - pedidos relativos a segundas vias de avisos, alterações de ende-
reços. comunicação ou modificação de alugueres e outros exigidos
pela Legislação do Municipio;

10 - recebimento, entregua e informações relativas a certidões
negativas.

11 - auxiliar a entrega de avisos de lançamentos de impostos, ta.
xas, etc.;

12 - plantão de lançadores dos Departamentos de Rendas Imobi-
liárias e Mobiliárias da respectiva Região. a fim de facilitar o
contribuinte.

§ 7." - A Subdivisão de Expediente e Pessoal (AR,.EX) compete:

1 - execução de serviços de datilografia e expediente em geral;

2 - anotação e registro de atos administrativos e públicos;

3 - registro e contróle da frequência das funções e do pessoal; •..
4 - registro e controle do material de expediente;

5 - autuação, numeração e protocolo de requertmentos. représen-
taçôes, ~ficios e papéis em geral;

6 - registro e contróle da tramitação de papeis e processos;

7 - arquívarr.ento Je papéis;

8 - expedição e recebimento de correspondência.
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-\; Art. 7.· - A Coordenação das atividades das Administrações Regionais.
será cometida a um Coordenador, designado pelo Prefeito e que terá exer-
cicio no seu Gabinete.

TITULO IV

DISPOSIÇOES GERAIS

I
-I\) Art. 8." - A execução de serviços cometida às Administrações Regionais. ""'1

observará a orientação técnica das repartições centrais competentes e será
atribuida a servidores subordinados disciplinar e administrativamente 110

Administrador.

Art. 9.· - As funções de Administrador Regional e de Chefe de Subdl-.
visão serão exercidas por servidores municipais designados pelo Prefeito.

Art. 10 - O Coordenador proporá fundamentadamente ao : Prefeito as .•
providências necessárias para completar e aperfeiçoar a Instalação e tun-
cionamento das Administrações Regionais, bem como as instruções que a
tal efeito devam ser baixadas para a boa e fiel execução dos serviços.

I.' Art. 11 - As Administrações Regionais terão um Regimento aprovado.'
pelo Prefeito.

\. Art. 12 - As Administrações Regionais serão instaladas o mais ràpida-';
Iõlente possivel, devendo as Secretarias e demais órgãos competentes provi-
denciar as medidas a tal efei to necessários.

Art. 13.0 - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 13 de outubro de 1965, 412.•.·
da fundação de São Paulo - O Prefeito. José Vicente de Faria Lima _
O Secretário de Negócios Internos e Juridicos. Salim Sede h - O Secretário
das Finanças, Francisco de Paula Ouin t anittra ltillciro - O Secretário de
Obras, José lIIeiches - O Secretário de Higiene e Saúde, Fauze Carlos _
O Secretário de Abastecimento. Elias Corrêa de Camargo.

Publicado na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 13 de outubro de 1965
- O Diretor, Adriano Theodoro Serra.
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LEI N.· 6.880, DE 10 DE MAIO DE 1966

Aprova traçado de faixa de terreno
entre a rua lIerculánia e a rua Ara·
ras, no 12,· sub distrito, Cambuct,

Jo~ Vicente de Faria Lima, Prefeito do Munlclpio de São Paulo,
usando das atríbuições que lhe são conreridas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 22 de abrit de 1966, decretou e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 -' De acõrdo com a planta anexa, n.O 20.Ml·H·5M, do arquivo
da Departamento de Urbamsmo, rubrícaou pelo Presidente da Oãmarn e
pelo Prefeito com parte integarnte desta lei, é aprovado o traçado de faixa
de terreno com 2,00 a 3,00 metros de largura e 47,00 metros de extensão,
aproximadamente, destinada à abertura de viela sanitária ou a constituir
área gravada de servidão "non aedificandi", situada entre a rua Herculànla
e a rua Araras, no 12.° subdistrito, Carnbuci.

Art. 2.° - Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são declarados
de utilidade publica para efeito de desapropriação ou de instituição dp.

-. servidão, ficando a Prefeitura autorizada a efetivar as desapropriações
dentro do prazo de cinco anos. contados da duta desta lei, bem como u
receber rereridos Imóveis em doação .

•Art. 3.° - No caso de ser a referida faixa de terreno utilizada para
viela sanitária. as construções, reconstruções ou reformas que se rtzcrem
nos lotes lindeiros, não poderão ter para ela quulquer modalidade de
acesso ou abertura, não ficando, entretanto, sujeitas a recuo em retuçüo
aos alinhamentos da viela.

Art. 4.° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das verbas orçarnentúrias próprias.

Art. 5.0 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revo-
badas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, nos 10 de maio de 1966, 413.0
da fundação de Sâo Pau!o - O Prefeito, José Vicente de Faria Lima -
Fernando Guedes ele .'toriles, respondendo pelo expediente da Sc:cTctn.rlu
de Negócios Internos e Juridicos - O Secretário das Finanças, Francisco
de Paula Quintanilha Hibeiro - :llaury de Freitas Juliãu, responuenuo
pela expediente da Secreta na de Obras.

Publicada na Diretoria do Departamento do ExpeLliente e do Pessont,
da Secreta ria de NegócIOS Internos e Juridicos em. lO de maio de lUtiU
- O Diretor, Adriano Thcodosio Se rr a,

LEI N." 6.881, DE lO DE MAIO DE 19G6

Dispõe sõure assistência a servldur ••
aciüentadus em serviço e dá uu trus
previdências,

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Munlclpio de São Puulo,
usando dns atribuições que lhe são conferidas por lei, fnçu suber que ,\

I ' /",,;"..~
·li
':1
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Câmara Municipal, em sessão de 22 de abril de 1966, decretou e e"t pro-
mulgo a seguinte lei:

Art. I." _ Aos servidores municipais acidentados em serviço, além dos
beneficios a que se retere a Lei n.? 5.153, de 22 de abril de 1957, ficam
assegurados ruaís os seguintes:

a) _ indenização apurada de acordo com as leis sõbre acidentes do
truun lho ;

bl _ tôda a assistência médica, hospitalar, farmacêutica e dentnrla'-
inclusive serviços de prótese - gratuitamente, desde o momento
do evento até a alta.

§ único _ Se o acidentado não se sujeitar a tratamento ou a êle não
se submeter pela forma e roas condições que lhe forem extgtdus ou, IIlnd:"
se ananuona-to antes de lhe ser concedida por escrito a alta médica, nao
responderá o Municipio pelas agravações ou complicações do acidente.

Art. 2." _ Os efeitos da presente lei nlcançarâo os tatos ocorridos o
partir de 1.0 de Janeiro de 1956.

Art. 3.0 _ As despesas decorrentes da execução desta leI eorrerâo por
conta das verbas orçamentarias próprias.

Art. 4.0 _ Esta lei entrará em vigor na dato de SUIl publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do MunicípiO de São Paulo, aos 10 de mato de. 1966, 413.·.
da runuução de S[\O Paulo - O Prefeito, José Vlceuf e de Furta Uma -:-
1'""I:\n(\u GUelles ue Moraes, responLlendo pela expedIente da S:cret~na
de Negócios Intcl'llOs e Jurtdlcos - O Sccret;\r!o das Fill.l~nç;\s. I· rallC,lSco
de ••aula Quinttlllilha Hillciro - Maur)' de I' ret tas JultllU, respundendo
pelo expediente da Secret:ll'ia de 01)rI15.

publicada lia Diretoria cio Departamento do Expediente e do Pessonl.
da Secretaria de Negócios Internos e Jurtutcos em 10 de moto de 190G

O Diretor, Adriano l'hcotlosio Serra.

,,':: ..'\-.~•.
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i.et N." G IIB2. DI': iu DE MAIO DE 1966

i
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iJisl>OCsõhre rcur~lllli~a~!o Ilarelal dA
estrutura administrativa da }'rc[eitufa.

José Vicente de Faria Uma, Prefeito do Munlclpio de São Paulo.
de acordo com o disposto no pnrngrnfO 4." do artigo 2\ da Lei Estadual
11." Y.2U5, de <ti ele uezembro de IY(j:'. promutgu a seguinte lê>:

Art. 1.0 _ Nos têrmos do presente diploma. são introduzIdas na. erga-
nízncüo da Prefeitura - corno pruneiru etapa da reforma gemi, vlsun.do
n atualizaçüo da estrutUl'a administrativa do MlUIlClplO - as uueraçocs
estabelecidas por esta leI.

\
I

I
I
I '
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Art. 2.· - São mantidas 'as Secretarias existentes e criadas as seguintes

a) - Secretaria de Serviços Municipais:

b) - Secretaria de Bem Estar Social:

c) - Secretaria de Turismo e Fomento.

Art. 3.· - A Secretaria de Serviços Municipais é o órgão responsável
por t6,das as funções da Prefeitura relativas aos serviços de utilidade pú'
büca, concedidos ou não. competindo-lhe:

a) - programar e controlar os serviços de utilidade pública concedidos
telecomunicações. gás. energia elétrica. Iluminação pública. transportes

coletivos - com o .objetivo especial de garantir à Cidade os melhores ser-
viços tanto em seu aspecto técnico como no que diz respeito ao custo e
eficiência de operação;

b) - programar. executar. e controlar os serviços de Limpeza Urbana.
Parques. Jardins. Cemiténos e Transportes para uso da Prefeitura (gll .

•...:ages. oficinas. tráfego).

Art. 4.· - A Secretaria de Bem Estar Social é o órgão responsável
pelas atividades da Prefeitura no campo da Assistência Social. competindo-
lhe programar e executar programas de desenvolvimento social da comunl-
dade, especialmente de amparo ao menor e assistência a grupos especiais
de necessitados. diretamente ou em convênio com outras entidades pú-
blicas ou privadas.

Art. 5.° - A Secretaria de Turismo e Fomento compete Incrementar
o turismo no Municiplo, apoiar iniciativas particulares e oficiais de ínte-
résse turlstico; planejar, dirigir e controlar. por meios próprios ou em
convênio com outras entidade' públicas ou privadas, certames oüctats e
promoções tendentes ao desenvolvimento 'das atividades econômicas. da
Indústria e do comércio. inclusive medidas que estimulem a exportaçâo
do produto nacional.

Art. 6.° - A Secretaria de Serviços Municipais tem a seguinte com.
posição:

I - Gabinete do Secretário com:

a) dois Oficiais de Gabinete:

bJ Assistência Técnica;

c) Secção Administrativa.

II - Departamento de Serviços Concedidos;

III - Departamento de Serviços Interno.

§ 1.· - A estrutura interna da Secretaria será estabelecida de acõrdo
com o disposto no artigo 22 desta lei.

o§ 2.· - O Departamento de Serviços Municipais passa a denominar-se
Departamento ele Serviços Concedidos.
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§ 3 o _ Ao Departamento de Serviços Concedidos competem as atri-
buições' do antigo Departamento de Serviços Mur:icipais. ora extinto. co~
exclusão dos Serviços de Limpeza Urbana. Cernítérios, Parques. Jardln_.
Garages e Oficinas. que ficam subordinadas ao Departamento de Serviços
Internos. .

Art. 7.° - A Secretaria de Bem Estar Social compõe-se de:
1
I, I - Gabinete do Secretàrio com:

a) dois Oficiais de Gabinete;

b J Assistência Técnica:

cJ Serviço de Expediente;

d) Serviço de Pessoal.

II - Divisão do Serviço Social.
: '.~. ,

Parágrafo único - A estrutura Interna da Secretaria será estabelecida
de acordo com o disposto no artigo 22 desta lei.

Art. 8.° - A Secretaria de Turismo e Fomento tem a seguinte com-
posição:

I - Gabinete do Secretario com:

a) dois Oficiais de Gabinete:

b) Assistência Técnica;

cr Serviços de expediente e Pessoal:

d) Setores especializados com atribuições prôpríus, conforme rOr
estabelecido em regulamento.

~. -; \ ;.

·1

Art. 9.0 - Fica excluído da Secretaria de Obras o Departamento de
Serviços Municipais, que passa a integrar. com todo o seu pessoal e atribui-
ções e com as modíticnçôes determinadas por esta lei. a Secretaria de Ser-
viços Municipais.

Art. 10 - A Divisão do Serviço SoclI11. com todo o seu pessoal e atribui-
ções e com as modificações determinadas por esta lei. fica transferida pllra
a Secretaria de Bem Estar Social.

Art. 11 - Compete ao Chefe do Gabinete do Prefeito superintender o
funcionamento dos serviços afetos ao Gabinete.

Art. 12 - O Prefeito será diretamente auxiliado por seu Gabinete qUI!
compreende. além da respectiva Chefia, dos Oficiais e dos Auxiliares de
Gabinete: .

a) Assessoria Técnico-Legislativa, com a composição e atribuições
consignadas em suas leis especlficus;

b) Assistéuclu, consutuídu ele Assistentes e Auxiliares (bachareís em
direito, engcnheí ros. arquitetos, economistas e outros profissionais.
de ucôrdo C0111 a IIcccs,idadc du scrvtço) ;

I
1,·r
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., c) Assistência Militar, constituída de um ou mais Oficiais das Fôrças
Armadas ou da Fôrça Pública do Estado, postos à, disposição da
Prefeitura pela autoridade competente;

_ d) Secretaria Particular, constituida de um Secretário e Auxiliares;

e) Serviço de Relações Públicas constituído de um Chefe e Auxiliares;

t) Serviço de Cerimonial, constttuído de um Chefe e Auxiliar;

g) Divisão Administrativa, com uma Secção de Administração e uma
secção de Expediente:

§ 1.0 - Fica extinta a Divisão do Estádio Municipal e o correspondente
cargo de Chefe de Divisão cujo ocupante será lotado em outro Divisão
Administrativa da Prefeitura.

§ 2.° - Tõdas as atribuições, instalações, material e dotações orçarnen-
táríns da Divisão ora extinta ficam transferidas para o Departamento a
que se refere o corpo dêste artigo.

Art. i4 ~ O Diretor do Departamento Municipul de Esportes terá
dois assistentes, sendo um técnico e um médico, bem como um Auxiliar
de Gabinete.

Art. 15 - Ficam criados, no Departamento Municipal de Esportes, os
seguintes serviços:

a) Expediente;

b) Pessoal;

c) Contabilidade;

d) Almoxarifado;

e) Conservação, Zeladoria, Limpeza e Guarda;

!) Serviço Técnico de Equipamentos.

I - A Secção de Administração é constjtuida dos seguintes serviços:

a) Contabilidade;

"b) Portaria, Zeladoria e Cora;

c) Conservação ti" Instalações;

d) Almoxarifado.
-...•...

II - A scceção de Expediente é constttuídn dos seguintes serviços:

fi) Pessoal :

b ) Redaçüo, Correspondência, Datüograrta e Taqulgrnfln;

c) Protocolo e Arquivo.

Art. 16 - A estruturo. do Departamento Municipal de Esportes será
estabelecida de acõrdo com o disposto no nrtrgo 22 desta lei.

Art. 17 - Integram a organização da Prefeitura os órgãos du adminis-
tração descentralizada, que compreende:

§ 1.0 - Compete à Assistência estudar e propor soluções n respeito dos
assunto! da especialidade de seus respectivos componentes, que lhes

. torem submetidos pelo Prefeito.
§ 2.° - Compete à Assísténcía Militar auxiliar o Prefeito em todos os

seus contatos com autoridades militares e civis, 'cooperar na adrnlnistração
do Municipio e representar o Chefe do Executivo em harmonia com o
Serviço de Cerimonial.

§ 3.° - Compete à Secretaria Particular prestar assístêncta adminís-
trativa direta e imediata ao Prefeito,

§ 4.° - AO Servrço de Relações Públicas compete. por determinação do
Prefeito e conforme fór disposto em regulamento, estabelecer contatos ele
interesse público corn peS::i03S. órgãos e entidades e, especlalmente, pro-
mover a dívulgaçâo dos atos e providências de. interêsse geral.

§ 5.° - Compete ao Serviço de Cerimonial recepcionar as nutortdades.
os membros dos Corpos Diplomút ico e Consular e os visitantes ilustres,
acompanhar ou representar o Prefeito em solenidades comemorações, supe-
rintender a correspondência do Prefeito relucionnrtn com o cerimonial e
promover os contatos necessáríos relativamente a recepções e comemo-
rações em que o Chefe _cio Executivo seja promovente ou participante.

Art. 13 - E c r udo, com subordinaçào ao Prefeito e vlnculaçâo à
Secretaria de Educação e Cu.tura nu parte escolar. o Depnrtruuento Muni-
cipal de Esportes. ao qual compete orientar e incentivar a prá t ica dos
esportes amador no Mu nicipio e administrar os estúdios, centros esportivo s-
ecucacíonats e praças de esportes mauudos pe!n Prefeitura ( Moócu, Santo
Amaro.' Vila t-!aria, Ibirapuern, Pi rituua, Interlngos ,~ outros), conrorine
fór estuuelccido em rc~ulllmcllto.

I - Com personalidade juridica: - as nutarquins e as empresas íns-
tltuidas por lei.

II - Sem personalidade jurtdica : - as Admíuístruções Regionais, ín-
clusive a Subprefeitura de .santc Amaro.

Pnrágrnto único - As entidades que integram o. administração des-
centralizada da Prefeitura subordinam-se aos óruâos a que se ucnarcm
vinculadas administrativa e disciplinarmente e. técnicumentc, à Secretaria
interessada em sua principal atividade. sem prejuízo de contróte e üscatt-
zuçüo cont áuil e financeira, a cargo do órgão próprio da Secreturlu d'lS
,}'illanças,

Art. 18 - O Executivo dividirá o Municipio, por decreto, em. Regtôes
Admtntstruttvas, para fins de descentralização dos serviços de nnturczu
local.

§ 1.0 - A cada Região Administrativa coresponderá lima Administração
Regional à qual caberá representar a Preefituru, nu região, e realizar obras
e serviços de acórdo com os interesses locais.

~ 2,° - Carla Administração Regtonnt será chefiada por UIl\ Adrninis-
trudnr Re~ionnl, responsúvel dí reto pelos serviços de cada região, nos
l C:'lllOS desta lei.

~ 3," - O Administrudor Regional deverá residir de pre rerénciu na sede
de sua Re~ião,

IIrt. 19 - Os órgãos e serviços enquudrudos 110 regime de Admtnistrnçâo
Reg ionnl ficam subordinados à autoridade do Adnrinist rador Rl!siollal, sem
prujuízc de oricntnçúo normativa c (\0 contróte técnico dos órgüos centrais
competentes de cada Secretaria,

I :I I
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Parágrafo único - A coordenação das atividades das Administrações
Regionais, será cometida a um Coordenador, que terá exercício no Gabí-
nete do Prefeito.
-- Art.- 20' -' Alé"mdo-pe'ss'oâl - fíxã'-e(]oj:'-e-ssoarvariá"versüíeí1.õ~ime
estatutário, poderào a Prefeitura e os orgüos de administração indireta
admitir pessoal para funções especializadas ou de natureza braçal, por
prazo certo, mediante contrato regido pela legislação do trabalho.

Art. 21 - A contratação de pessoal pelas órgãos da administração
índiretu depende de nutor iz.içãu previa c escrít •.• do Prefeito, que deverá
aprovar as respectivas minutas de contrato.

Art. 22 - O Executivo remunejurá por decreto as repartições da Pre-
feitura, alterando-lhes a subordíuaçào. fixando as atribuições de cada uma
e reunindo ou dividindo unidades, de acórdo com a natureza dos serviços
e a conveniência administrativa, com o objetivo de eliminar órgãos sem
encargos que justifiquem sua existência e aperfeiçoar a estrutura orgànicu
pela instituição de regime que proporcione maior eüciencia, rapidez e ren-
dimento do trabalho,

ParágrafO único - Os titulares de cargos de chefia de unidades cujas
atribuições forem suprimidas ou transferidas pura outras ',epartições, serão
imediatamente aproveitados em outros setores da Prefeitura, respeitado
sua posição híerárquica, direitos e habilitação profissional.

Art. 23 - Com fundamento na experiência que ror colhida na realt-
zaçêo de suas finalidades, ns Secretarias e Departamentos criados pela
presente lei apresentarão oportunamente projeto de sua reestruturação
geral e recomposição de seu quadro de pessoal.

Art. 21 - O Montepio Municipal, respeitada a legislação especifica
que lhe é aplicável, como entidade prevtdenctária dará prioridade ao pagu-
menta de pensões. podendo aplicar saldos financeiros positivos no tinan-
ciamznto de compra ou construção da casa própria, ou em empréstimos.

Para grafo único - Os financiamentos e os empréstimos só poderão ser
outorgados a contribuintes do Montepio e, quando concedidos por prazo

. excedente a um ano, serão obrigatoriamente resgatáveis com reajusta-
tamentos periódicos procedidos de acordo com os índices de correção mo-
netária fixados pela .Conselho Nacional de Economia.

Art. ~5 - As nomeações, admissões e contratos de pessoal, para Ingresso
nos quadros da Prefeitura e das entidades por ela' jurisdicionadas, serão
feitas sempre mediante concurso público, seleção ou prova de capacidade.

Art. 26 - Ficam criados os cargos e funções gratificadas relacionados
nas Tnbt!las anexas, nas quais st! dtscrinuuam as ' respectivas denonuuu-
ções, quantidade, padrão de vencimentos, ou remuneração, gratíücaçôes c
forma de provimento ou designação.

Art. 27 -"- O Executivo organizará e publicará, mantendo-o atualizado,
o Quadro Geral do Funcionalismo da Prefeitura.

Art. 28 - Os servidores da Prefeitura poderão ter exercício nos órgãos
da administração descentralizada, mediante ato do PreCeito, sem prejuízo
de seus direitos e vantagens.

Art. 29 - O Prefeito expedirá os atos necessários 11 progressiva adap-
tação da estrutura administrativa da Prefeitura às disposições desta lei.

S 1.° - O remanejamento de órgãos e serviços Implicará na redistri-
buição automática das respectivas dotações orçamentárias e créditos
adicionais.

I,
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§ 2.° _ Da regulamel")tação de que trata este artigo constara a estrutura
interna de tódas as Secretarias c demais repartições Integrantes da orgn-
nízação Administrativa da Prfeitura, bem como a discriminação porme-
norizada das ntrtuuíçôcs de cada repartição.

Art. 30 _ As' funções gratificadas do Qundro do Funcionalismo serão
exercidas por servidor efetivo, ou cxtranumen\rio, C!estgnado pela autort-
dade competente. ,respeitada a i:labilitação pro nssionat.

Art. 31 _ A remuneração dos Diretores do Departumento ocupuntes
de cargos de provimento em comissão constttui-se de subsidias correspon-
dentes ao valor do padrão "U .I-H" e verba de representuçâo, fixada em
Cr$ 300.000 por ines. corerndo IlS respectivas despesas por conta dn verba
do pessoal,

Parágrafo único - Se a nomeação. para o cargo de "Diretor de Depar-
tamento" recair em servidor municipal· em exerci cio, poderá o nomeud a
optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao seu cargo efetivo
ou 11 sua função de extranumerário .assegurado. todavia, dlretto ~ verba
de representação.

Art. 32 - Os vencimentos correspondentes aos cargos de "Asststente
do Prefeito" e de "Coordenador das Administrações Regionais" süo nxuuos
em quantia equivalente ao valor do padrão ··l1.H-l".

Art. 33 - O Coordenador das Administrações Regionais e os Admlnls-
tradores Regionais receberão, além <ias vencimentos correspondentes ao
cargo, verba de representaçáo fixada em Cr$ 300.000, por mês, e Cr$ 200.0';0,
por mês, respectivamente, corcndo as respectivas despesas por 'conta dí\
verba do pessoal.

Art. 3~ - Os cargos de Oficial de Gabinete do Prefeito ncarn reclas-
sificados no padrão "X" e os cargos de Auxiliar de Gabtnete do Prefello
e de Oficial de Gabinete dos Secretários da AdministraçãO ficam recias-
si ficados no padrão "U". .

Art. 35 - As despesas decorrentes da execução da presente lei cor-
rerão por conta das verbas orçamentárias próprias, supjementadas se
necessário.

Art. 36 - Esta lei entrará em vigor na' data de sua publicação. revc-
gadas as disposições em contrário.

Pre(eitura do Municipio de São Paulo, aos 18 de maio de 1966, 413.·
da fundação de São Paulo - O Prefeito, José Vicente de Farl a Lima -
I'crnnndo Guedes de ~Ioracs, respondendo pelo expediente da Sccruta rla
de Negócios Internos e Juridicos - O Secretário das Finanças, Francisco
de Paula Quin!nnilha Hibeiro - lllaury de Freitas Julião, respondendo
da Secretaria de Obras - O Secretário de Educação e Cultura, Valéria
Giuli - O Secretário de Higiene e Saúde, Fauze Carlos - O Secretário
de Abastecimento, Elias Corrêa de Camargo - O Subprefeito de Sant'l
Amaro, Fernuudo Scatamaudrê Júnior,

publicada na Diretoria do Departamento do ,Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 18 de maio de 1966
_ O Diretor, Adriano Theodosio Serra.



CARGOS

TABELA "B· ANEXA A LEr N.o G.882, DE 18 DE MAIO DE 1006
I

DE CHEFIA
Dtnllmina~lIo e Lolaçlo Quant. I'ro\'imcntolIr.munNaçllo Obs.

I - Chefe 'de Divisão Administrativa

DivlslW Administrativa. do

Gabinete do Prefeito Padrão "X·

II - Chefe de Secção Administmtiva

a) Secção de Administração da

Divisão Administrativa do

Gabinete do Prefeito Padrão "U·

b) Secção Administrativa do

Gabinete do Secretário de

Serviços Municipais Padrão ·U·

Na forma da Lei n.o 4.452, de
29 de janeiro de 1.~54.

I

Idem.

Idem.

.- .--._-------

TABELA "C" ANEXA A LEI N.o 6.882, DE 18 DE MAIO DE 1966

FUNÇÕES GRATIFICADAS
Drnomin:}ção.e Lotação Quant. Valor I'rrencllimen to Obs.

I - Chefe de Subdivisão de Administração
Regional .
a) Equipamento Social

b) Serviços · ..•.•.•. · .. ··· 16
c) Obras................ ...........•....... 16
d) Fiscalização · .. · 16
e) Finanças ............................•... 16
f) Expediente e Pessoal ,'....... 16

II - Encarregado de Serviço
1 _ Secção da Administração da Divisão

Administrativa do Gabinete do Prefeito.
a) Serviço de Contabilidade .....

b) Serviços de Portaria. Zeladoria e
Copa .

c) Serviço de Conservação de Instala-
ções .

d) Serviço de Almoxarifado .

2 - Secção de Expediente da Divisão Admi-
nistrativa do Gabinete do Prefeito .
a) Serviço de Pessoal .
b) Serv iço de Red,><;ão. Corrcspondên-

. cia, Datilografia e Ta.quib.,-afia .
c) Serviço do protocolo ',

16 FG-4 Designação »! Administrador Regional, den-
tre servidores da Prefeitura.

FG-4 Idem.
FG-4 Idem.
FG-4 Idem.
FG-4 Idem.
FG-4 Idem.

~
co
co

FG-2 Desi6'Tlação pelo Chefe do Gabinete do Pre-
feito, dentre servidores da Prctl'itura.

FG-2 Idem.

FG-2 Idem.
FG·2 Idem.

FG-2 Idem.

FG-2 Idem.
FG-2 Idem.

Continua
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LEI N.o 6.833. DE 18 DE MAIO DE 1966

, ~,...".. ~
.:....:j f}

:t\S~
He~ula 11 concessão de alvará de tun-
elouumento às casas de ,diversões no-
turnas.

José Vicente de Faria Lima, Prereito do Municlpio de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por leI, rnço saber que 11
Càrnnra Municipal, em sessão de 25 de abril de IV(j(j, decretou e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 - Ficam proíbidas as concessões de alvarás n Bontes, Restuu
rantes Dançantes, Casas de Pasto, Casas de Danças, Bares com ou sem
local para estacionamento privativa de nutomóvels e estabelecimentos
cdngénercs. cujos proprietá rtos ou prepostos tennurn sido condenados por
sentença transitada em julgado, por crimes contra os costumes pervístos
no Código Brasileiro.

§ Único - Para instruir o pedido de alvará dos estabelecimentos
mencionados neste artigo, é obrigatório anexar o Atestado de Antecedentes
Criminais dos seus responsáveis.

Art. 2.° - Terão cassados os alvarás, os estabelecimentos mencionados
no artigo anterior, que não se enquadrarem nas categortas estabelecidas
pela Prefeitura, em processo de classificação pela repartição competente.

§ 1.0 - VETADO .

§ 2.° - VETi\DO .

§ 3.°·- VETADO.

§' 4." - VETADO.

§ 5.° - VETADO.

§ Único - VETADO.

Art .. 4.0 - VETADO.

Art. 5.° - A Prefeitura regulamentará esta lei até 90 (noventa) dias
da data de sua publicação.

Art. 6.° - Esta lei entrará em vigor nn datn de sua publtdaçáo, revo-
gndus as disposiç es em contrário .

Prefeitura do ..Municipio de São Paulo, aos 18 de maio de 1966, 413.°
da fundação de São Paulo - O Prefeito, José Vicente de Farf a Lima -,
f'crnando Guedes de Moraes, respondendo pela expediente dn Secretaria
ue Negócios Internos e Juridicos - O Secretário das Pinanças, Franclscc
de Paula Oulntnuilha Ribeiro,

Pubhcada na Diretoria do Dcpartamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos em 18 de maio de 19úG

O Diretor, Adriano Theodosio S~rra,



Prefeitura do 1\lunlcíplo de São Paulo, aos 27 de setembro de 1968,
415.0 da fundação de Silo Paulo - O Prefeito, José Vicente de Faria
Lima - O Secretário de Negócios Internos e Jurídtcos. 'I'cõttlo Ribeiro
de Andrade FlIho - O Secretário das Finanças, Francisco de Paula
Qulntanllha Ribeiro - O Secretário de Obras, José Melches.

Publicada na Diretoria do Departamento de Adrníntstração ao
Município de S1Io Paulo, em 27 de setembro de 1968 - O Diretor.
Paulo Vlllaça.

LEI N.o 7,191. DE 27 DE SETEMBRO DE 1968

Dispõe sôbre a Coordenação das Ad-
ministrações Regionais, e dá outras
providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Munlclplo de S1Io Paulo,
de acôrdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9,842 de
19 de setembro de 1967, promulga a seguinte lei: '

Art. 1.0 - A 'Coordenaçl!o das Administrações Regionais, prevista
...••...no artigo 19 da Lei n.o 6.882, de 18 de maio de 1966, sob a direção

do Coordenador, consutut-se de:

a) 2 (dois) Assistentes Técnicos;

b) 1 (um) Assistente Jurídico;

c) 1 (um) Assistente Financeiro;

d) (um) Assistente Administrativo;

e) (um) Auxlllar;

O 1 (uma) Subdívlsão Administrativa.

Parágrafo üníco - As funções de Assistentes, Auxiliar e Chefe da
Subdlví são Administrativa serão atribuídas a servidores municipais ou
contratados nos têrmos da legislação vigente. '

Art. 2.0 - A Coordenação das Administrações Regionais compete:
I - supervisionar e coordenar as atividades das Administrações Re-

gionais e da Subprefeltura de Santo Amaro, obedecida a ortentação do
Prefeito;

11 - planejar e submeter os programas de trabalho à aprovação do
Prefeito, bem como controlar as atividades das Administrações Regio-
nais e. da Subprefeltura de Santo Amaro.

m - analisar as Informações e relatórios das Administrações Regio-
nais e Subprefeltura de Santo Amaro, provIdenciando o necessário Junto
aos órgãos competentes;

IV - fornecer ao Prefeito, perlbdlcamente, relatórios das atividades
das Administrações Regionais e Subprefeltura de Santo Amaro.
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Art. 3.0 - As Administrações Regionais e a Subprefeltura de Santo
Amaro - dirigidas, respectivamente, pelos Administradores Regionais
e Subprefeito - representarão a Prefeitura na regl1io administrativa
correspondente e executarão as obras e serviços que lhes forem atri-
buídos de acôrdo com ortentução e programas estabelecidos.

Art. 4.0 - As Administrações Regionais e à Subprefeltlira de Santo
Amaro, sujeitas à orientação normauvu, supervisão técnica, contrõle e
flscal!zaço1o das Secretarias e órgãos ccntrats especializados, na arca de
sua responsabilidade, -compete:

a) executar obras e serviços de rotina que lhes forem atribuídos;

b) levanlpr--éventuals deficiências de serviços pübltcos na respec-
tiva regtãc-e sugerir as medidas cabíveis;

c) fiscalizar o cumprimento de leis, regulamentos e contratos obe-
decidas as normas que forem estabelecidas.

Art. 5.0 - O cargo de Coordenador das Administrações Regionais
Isolado, de livre provimento, em comtssão. pelo Prefeito - serü de

nível Igual ao de Secretário da Adrninlstrução e terá remuneração equi-
valente à eslabeleclda no artigo 2.0 da Lei n.o 6.003, de 27 de dezem-
bro de 1965.

Art. 6.0 - Os cargos de Administrador Regional, padrão 'Y",
criados pela Lei n.o 6.882, de 10 de maio de 1966, ficam reclasslflca-
dos no padrão "UG-4", manllda a verba' de representação lixada em let,

Art. 7.0 - O valor da grauücação referente às funções de Chefe
de Subdivisão de Adrntrustrução Heglonal - criadas pela Lei n.o 6.882,
de 10 de maio de 1966 - passa a ser de NCr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros novos), com a exceção das de Expediente e Pessoal. •

Parágrafo único - As subdivisões de Expediente e Pessoal das
Administrações Regionais passam a denominar-se Subdivisões Admi-
nistrativas e a ter a grattücação devida pelo exercícto da função das
respectivas Chefias Ilxudas em NCr$ ) 50,00 (cento e clnquenta cru-
zeiros novos).

Art. 8.0 - Passa a ser F, G ,2 o valor das funções gratificadas de
Fiscal, F, G _I, criadas pela Lei n.o 4.452, de 29 de Janeiro de 1954
e legislação posterior.

Art. D.o - Ficam criadas as funções gratificadas constantes da
tabela anexa, Integrante da presente lei, na qual se discriminam as res-
pectivas denominações, quantidade, valor e forma de provimento.

§ 1.0 - O exercício das funções gratificadas de que trata a pre-
sente lei poderá ser atrtbuído a servidores efetivos, mensalistas. dia-
ristas ou contratados, conforme a habtlttação profissionaL

§ 2.0 - O exercícto da função de Fiscal obriga à seleção. tre-
quê nela e conclusão. com aproveitamento, de curso de rormação de CIs-
cais e dos de atualização que forem realizados,

Art. 10 - Ficam extintos os seguintes cargos e funções gratlClcadas,
criados pela Lei n.o 6,882, de 10 de maIo de 1966:

I - 5 (cinco) cargos de Administrador Regional;
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II _ 2~ (vtnte e qU"lro) funções gratificadas de Chefe de Subdl-
visão de Adml11islraçtlo Regional, a saber:

a) 4 (quatro) de Equipamento Social;

b) 4 (quatro) de Serviços;
\t

c) 4 (quatro) de Obras;

d] : 4 (quatro: de Fiscalização;

e) 4 (quatro) de Finanças; e

r) 4 (quatro) de Expediente e Pessoal. _'o

Art. 11 - As funções gratificadas de Chefe de Subdivisão de Ad-.
mtntstração Regional, criadas pela Lei n.o 6.082, de J 8 de maio de
1966, passam a ser de lívre designação pelo Prefeito, dentre servidores
munictpats.

Art. 12 -'- As despesas com a execução' da presente let correrão
por conta das verbas o-ç amenuirtas próprias, suplernentadas se neces-
sário.

Art. 13' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
_ revogadas as disposições em. contrário. .

Prefeitura do Muntcípto de São Paulo, aos 27 de setembro de 1968,
415.0 da íundação de São Paulo - O Prefeito, José VIcente de Fartu
Lima - O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo RIbeIro
de Andrade Filho - O Secretário das Finanças, FrancIsco de Paula
Qulntanllha RIbeiro - O Secretário de Obras, José Metches - Jair
Carvalho Monteiro, respondendo pelo expediente da Secretaria de Edu-
cação e Cultura - Carlos Augusto Autran Pederneiras de Lima, res-
pondendo pelo expediente da Secretaria de Higiene e Saúde - O Se-
cretário do Abastecimento, João Pacheco Chaves - O Secretário de
Serviços !\Iuniclpais, Gesner Cunha - Eduardo de Campos Rosmaninho,
respondendo pelo expediente da Secretaria de Bem Estar Social -
Paulo Henrtque 1I1eimberg, respondendo pelo expediente da Secretaria
de Turismo e tomento - O Secretario Muntclpal de Transportes, Luiz
Carlos dos Santos Víelra.

. Publicada na DIretoria do Departamento de Adrntnístração do
Muntcíplo de São Paulo, em 27 de setembro de 1968 - O Diretor,
Paulo Vl\Iaça_

LEI x.e 7·192. DE 3 OUTUBRO DE 1968

Dls õe sobre concessão de uso do
Bloc Superior do Edifício Trtanon
à As oclaçào Museu de Arte, e dá
outras ruvldênctas.

José Vicente de Faria Lima, Município de S110 Paulo,
de acõrdo com o disposto no artigo 20 da L I Estadual n.o 9· 842, de
19 de setembro de 1967, promulga a segulnt let:
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. rt. 1.0 - Fica o Executivo autorizado a conceder à Associacão
Museu de Arte, Imlependentcmente de concorrência pública, pelo pruzo
máximo de 40 (quurcnu.) anos, o uso do Bloco Superior do Edifício
Trianon, de propriedade do Muntcf pto, situado à Avenida Paulista.

Pará g' afo úntco - O Bloco Superior a que se refere este artigo
compõe-se e 2 (dois) pavlrneutos construídos acima do rés-do-chão c
do nível da Avenida Paulista, possuindo, cada um, cerca de 2.1U0,00
111:2 (dois mii, cento sessenta metros quadrados).

Art. 2.0 O Imóvel concedido será utilizado para o fim especí-
fico de ínstalaç o, pela assoctuçào concessionária, do Museu de Arte,
cujo acervo art üco deverá ser mantido, enrrquectdo, conservado e
exposto pela mesn a.

Parágrafo ünlc - A Prefeitura poderá colaborar na manutenção
do prédio, sem resp nder. contudo, pela segurança das obras de arte
nele existentes.

Art. 3.0 - Além a obrigação de conservar e expor ao público
seu próprio acervo, de anetra adequada, segundo as normas e costu-
mes nacionais e Internacl nats, a concessionária ohrtgur-sc-á:

a) a receber e cuidar, bem como expor, em caráter permanente
e em igualdade de ondições com as suas próprias, as obras
de arte da Plnacotec illunicipal, ou illuseu Municipal, que
lhe forem conltadus. sem prejuízo de seu funcionamento
normal;

b) a promover e realtzar. ertodtcarnente. em parte do prédio
para Isso reservada, exposi õcs de caráter temporário, de obras
que não constituam acervo a Associação illuseu de Arte nem
da Prereltura;

c) a promover e realizar cursos e eminárlos de arte, utilizando-se
para Isso da área cedida e do 'oco Inferior do Edifício Trta-
non, sujeito. exclusivamente, à J Isdíção rio l\lunicípto;

d) mencionar, de forma adequada, a c laboração do Muntcípíc com
a Associação Museu de Arte;

na área concedida, sem
nldades competentes da

e) a não realizar quaisquer benfeitoria
prévia aprovação do projeto pelas
Prefeitura;

f) a zelar pela área objeto desta concessã , n110 permitindo que
terceiros venham dela se apossar, bem con o a dar conhecimento
Imediato à Prefeitura de qualquer turbaç da posse. :~[~:!~
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Art. 4.0 - A Administração de todo o Edíf'Icto
dendo os serviços comuns aos dois blocos citados e ao • Bclvedere", .
será do Município, ressalvado o acesso e o uso no tat e livre do
Bloco Superior pela Associação Museu de Arte,

Art. 5.0 - A extinção ou dissolução da entidade oncesstonãrtu
a alteração do destino do Imóvel; a Inobservância das c ndições esta-
belecídas na presente lei ou das cláusulas que constare do ínstru-
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C~:-::rt".~.l;'f~:):; c ':0 ),r':-:;;-:;-;.~~(S. .-:c;-:-:·rC(!r:c!c:

I - (/:-,':':::;;0 :-!~!)::'~~1)Gc-r::!:
a : C::,:':·(:f~~."'.Ç:'.':'L!:3 Ad:-:1::1i.;.;!r3ç;ji~:; í:.~:;!~~;,,;a:s.
11 - ~]r5~0~' -:lê r.:'i:-,=-ç'~~; I'/".I(·rd:
r., 1 ·\.(~:;,;~'-~::-~.(r,:,:'.: '::'.:.7;~~;.~1~.,

I .~ LEGlSLAÇ.W -..:·15- DA PRE::". D=: S. fAt:LO

-IV _ Órb~\05 1e Apoio:
1\) SUpt>rvi3Ões.
Art. 2'} .A Cool'uc-na\"âo ut\s_At!rninlstr:t<.'<:.cs Reg'!f)!1ais, sub a ilir(!ç'átJ, d<: h:TI Co-

ordenador, co!""\,-~:u: .

gra~~s;~~F'i~~~~~{;a~~~~~:~i~;;Yi,.~~~:'C~~:;~;',;;;:~"~~~:;;1~~!,~<'u;t~ :~~~~~aJ;~~~.::~;~~
érg;}(j~ rr.urucipais .

;,;:f;;~~~~:i;;~;~~~:~~~:~:~~;;~:~::;:';~;;;:;;;;;;:~i;
c) fis'caHz-a!' o cumprimento .d'·3 ·téis. r~~:;u;vr'!"!~:'!tçs~ ncr.nas nos ó:-gã'J:i seb

su~. C00fC,Cr'Z'·S·lü; .
f) decidir nos assuntos rt::e:-j:í.t~.~~ cocrdenação ca e::e~:lç'~:-)das ~!:!vi~a:!es

das Arl;n:r~i;"Jtra';;;~)E-s !'...egll.;f~é'!~:

!
I

I
I
I

t
I
\.
i

I A~rrj!1i~t!·~,,-.Õ·2SR~f.io!::.:::. en-
d:' ?ia~t-~Zi.n:(,:1~Q- ·'::CGEF •C3r.1t:ha~~~;J~:~;;;:!!;:;::~::-~::;···~'22:~·;~.~;:::~\~;;~~6~;~f

dentro dos pnJ.z")'- (;~::':
h) ou t re s a:l i:-';"I:ç':'~s i:j~":n..ntcs ,

ccrr;;:}~c (~i::~~·g;·~;·::~;;;:~~~er:!;,"~,:';~~:,~~,~:-~:;;':;~~:S:,~~PS(',,~i~~~~~o(,di~O~~~l~~:'~
truçào. .

..'\rt. 1" O CO·)l'de:lad(.::· (Iz·~sil.d'T.ir.ist;"2.'çê-'~s '2e;'!C!"l:li3 terá 2. ~~:st~~-:C':'?. díreta

. f
\

r
1. ...- A~·s·~.'lW~·;:'.T ':c1i::,·.: .
r.~-- Assessoria de D!vuigar;ã·');
rrr ..._ S\.iP~I""'·.:S;O .b...Gn~:?:~st;-'li.h~a..

P~',!·i~:.;:-"!ot:J1:tO. A Cocrder éI :;0.0 cas i:.c!~i:nlst:("-;Õf:S ?~pg;(jTl2.is. alé:n C'j~ l~r-
.gflcs. :'efcl'ir.!üs :'!('$~e ê.rlig("\ (~!sp0:'á de um ~~~t,r CI.?E:-:p~d:c--.'1te .

. Art. 5" 1,. A.3se!.),~;()rjc:, T~(.r:i.ç'~;.('I':::--:~)~~C-:

a i (!r2t~.!~,:-o:; CSt.·,If!:.S c preparar Z."5 c':e:$tJcs s·obr:;.- ~:';SUnt0S que l::c f(ji'\::m'
~n~bn,1('tidv::p(·lo Coe :.~~~:-:~~~or:

ç) ~.;:i~:;;t:ro C(~Ot(!:;r.!:.dor n0 c.t.:':t~;.r-~2.;~:~~o! suas t.t':"'i~'J;:;Ô0S:

C) curr.prrr C;:":'l!'US ;U;'lç:':.::s ct;r!'e;:tt'--t;:; q:':2 lh? {(.Ire;:"l a~r;!J'..!j!.!ns.

At'L 6'·' A .A:s::-(':::!,.)~·::! 7;(' D.·.-'_~i::::\(:~:G c n:~~:":
a: r-:···;:H·.l·;:~· ~ c!r:~i::t':~:;:t'0 I·~::-,..-:.t:_:··_!, :--·:5·~')ô.l ::.:.") Cr"O:Ct.:;;i:C:rJr;

•... :~~ 'l,~:·0rrl()V(,.r G.dl·::..,.i,f:.i::;~1L· (:(~,:; z.:>:;:~(;..~:::.:(:i; Cco:-dt:.::-:'il('âO ~'as r\(~nlL~!stréi!;Õ(:s:
r...eg.1' •• 1._1~...,

c) cu 7.'". !;r-l!' O;,lt:·?..:~ :.":":!1(;'.;::5 Ct'-'!T,;:'lat;':~j '=':' .• c ;:-.t! fo:"e:n r.t!·ib!.:idé-.s.

~~~f~~~~~~~:i~~~F~:;'~:~·~:;:ifg{;;~\:~zl~~{;~;;:~;E:~gB::~{{)i::;~~;f~~1~~;j~ã~%lt!~;
~ fi~( :-.1.1:-t:ê(;;'!.r. (:,:;;-,tC;li,:~.

~~I l'>;',j0r~r :'el::-_t~j~';o dt~~ rtj'~';''-:;::"':(J': í,!..·:,':-r':J:':;(:::':; ;::-::ZS j-\.:'r:".!fÚs,::-a,:,.;r:-s ~e,
~.ir:.rH.--:.is;

hi cor troí.;r 03 P!'o':~(l:!7:e'1-::':'; :?.:J:!\~r::~'.:-::Iti\·;3 fjn:!:-:~pirc~, ~ç:.~ t'.J"';~O ,-~ de
:,('''''-:-(,1,,1 e l;l:.!it~:'i;:I.: ~la.': .'~(:!fl:lii:-.,i,;·;!:-;~j!.'3 i:i:~> ..'.;~i:;:
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.... c} f0:~ecer.su':)slGIOS para a el~horaqã0 deprogramas e projetes:
.. 1! r:=r;ç~S~2.r:00:; dnd:Js cstatlst.ccs à 'lista dos elementos fornecidos

rTll!'ll::,raç-c.es ?(:,~lo:1G.is; .
cc r;trc.ar a movímentacào t!e papéis e documentos de interesse da Coordc~" ~

1

pelas Ad-

eJ
n;:t-::;v;

g ) .e.:m;:.:-'i.r C',.i:Z'é'.S funç-ões correlatas que lhe Iorem e.tr.buídas.

-~':: ~r.;~~;,:~n}.~~~:~~~~~~~~~~:~\~~"1~~~t;~~e~t'~~~ída
a i S'Jt.Jr.:d21'.!r: rJe Re;{:sfro e' ()::~·i·(/!e- Flnancelro ;
b I ~~It·~::::!!'!(!':de Rc:!~is~:-Ge ~rJ;;::·~.·l-:do? :\~utcr1::t1.

de:

li - i.':r.!·;a::e ,:e ;,d~:;o:3tr;,ç}) de Pr-ssoal. constitu.ca de:
a) Sut·Jn:-::'.::~ CQ S('ie;;:lO 'c Tr~~!;a:-:'~i~f);
b) SL:t·..:r.:~2.-':~Ct, F!f~~:Si:-C:e Controle de Pessoal.
I!I - .Cc:' ê.~}~ de Cornu nrcaçãc. C(Jr:sU~l.!l~s.r.e:
~I

r::J'..~i;:'~rr:.r:.·~!'JS d~ Comunicação.

gi'J!õ~~~r;,~.::./;~:.';'ciminiSlr2.<;2.'J ?~?i0na!, ~';b a d;:cç.l" de um Adrnínístradar

oi

leis, a_l~.z,~~~'_~.c..c~i.;.:.:.:~.r..~.aC_".~_·e,~~.s:f:.eO'!~trr:!n:stra.l1\"n cor: €'~:.:;()::r!e:1~~.o cumprírnento de_ \....~ _ ~ _ ... P().3~:..::-a$mun.c ..pais:
DI :"X~':'.:".?r .-jj:-é!a!ne:1te cu C"Jr.trntar. accmnanhr.r e fiscaHzar a execução

i;:~~.:·~:a.;.: l·:'r;:~ t.: SC,';-;O'i p::':J:iC~5 !12. r1:g!fto. dc~:.i(;ojdo·com os progrnmas e as
r:·)rrr.:~ ~str;~;~:~:~it3...)p;:;lc;s ,j:-g';-:os cQ:r~y~~er.t'?s;

~i~di;O~{::\~~{~:~t;;~~~i~r~~/C~~!:~~~~0~~~;'~~!;~~~~~~~~~~d~~c~aj:s~~o~~~iC~~;~: .

cP r-2í;:·;:Se::t.a~ ?c::;Jii.:~!rJ.ti\·2.!~e~~ea P:-E-f~~~u:-\ina região corruspondcnte ;

lr§h,{~:~~r;ji~,;~;~~ij.~~~~~),~};~f~~i~1Vlf[il~il:~J,~~';~:;t~~:~;
.;'; ~~n~~~~~~::~~,~~'~f~P~~;~f~~~~~a~~~~~~~~~;-r.~í~~á~~!:' sob a ?rienta~ãO nor-

~~:~~i:~~t~~:[;~~/~l.r;;~~.:;~~~::~See;:;~~i;~~r~;~;;~;~~;;~o~';~;~}~;;,;~sC~~~i;~·~f!a~ 'j~~:

Arr. 11. .:\ Ad:"':1ir-:5t!'J.~ão :=t(-gi'~r:al ~Q71:;ti~u:·s~«e:

! -r- -=:.-;:::1(,,; C? .-\$~;;·~::Q:·a:-:;,:::~:):
a) G;-';~r:· ce ?:~:1e~t.r.lei::o Local;
b) ..\f:~~~s·:H·:a Técnica.

II - Ó:-.:;.-.Of: C:~ Ay0!O:

a . 3·.:;~I'\i·::.o CC C'or:!s e S~~\.·~'::os:
b} S·;:::·~:-v :.::ao d~ l.~SO e Ocupacào ti') 5010:
r r S:.t;,·::-\":;;:;.6 Ad!"!".:n!~~ra~~\"rJ,:
C.\ ~_'~:"':.l:-::~ (~C Saúde:

Re-
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Art 12. O G!,UDO de Planejament.o Local, sem ;:rE'j~!;ZOda su:ordiroa~~oci~

ta 'ao Ad..?t1inistrador H.eglona1, íntegra, corno órgüo setorial. o. s~s~e,::..a..de p1ar:eJa.
mente da Prefeitura, recebendo C'!'l~r,!aç~tOnon!w.tl\~:!. supervisao tecmca e :flsca·
Iízacüo- da COlll'c.enac.oria Gcrr.l de ~laneJ~m('n,c - COGEP.

Art. 13. Ao Grypo de Pl:.t!lej~n,~n!o LO('a~ compete:
a) el::lb~)~~!"estudes. progl"~:nns e projetos locais p. acompanhar a' inp!gnta.

çüo dos !':1~3n10S quando de\'i(:3.m~:lt~ a~ro:. 2.,:1;")'5;
b) . clatorar c proposta para o;-,n.r:1~:1to-p:-ogr3.!TIa d.:!s Ad~lnistl:açô~s. Re-

j.
.; .

gio~~is;
c) executar pe~q\.:.iS!?se~p(C·:nca5.
'Art. 14, À Assessoria "I"écnicá compete assessorar o Admin~strador P~egionç.1..

no (i~semper.ho c.e suas u:rib1.:ic0es.
Art. 15.. À S\:pe~·is~o de Ceras e SC"r.,,·~~IJScompete:
a) .exec;utar obras e serviços, no à~:~:t.o ~a .';d~!!1iS~~a!ãC Regio::el •..neccssá-

nos ao c-..!mprirr.ento dos prog:-a!!WS eS~:l;:;e.c(,i~.tJS PC:j0S or g aos cO!"!1pe~enl.es. e de
. acordo com as normas üxadas ;)!-1:_=tACr:1ln:str~ç[\o ccntrallzada: .: •

b) fi3c:\~.izar a execução de ocras ~ s'~~'!:::'>'SC(i~:ra!::.c~,:.s,tendo em vista 2. ob-
sef""\i;lncla rigorosa dos p;:!.drõ~s técn:c:}:;; e Ci\3 ri~:-r:-_2.S con.ratuaís:

.c) guardar e dist~buir r.:literir.i:;. bcrn , ':"(.P.:" !e~:in·~!".recuperar e :-eçarar

..
i
"

I
i,

·1

~;~~~.pJ:~g~;:~!n:~f~F;"I:~\::~f:I~a:~~i;~~,1~~~1~:;J:f;;~~:~;~;~Z~~~~~~E~tE;
~) e:~\'il'..r â. ur.i'...!.0.d~·GC:Estütis·.j,:~ G~t-a! t!a ~upe:',,;:sào Ac.!"';.:~ni.strt.t"i"·a os da-

dos e ir.!o!'r.~3.~Ôe5p·~rtin(;!:tes:
~) cumprir outras atrtbuíções que lhe terem corneticas.
Art. 16. A Supc-r\'i~ão c1e Obras e Ser",·iç0s cornpôe-se der.

I _ Unidade de Obras Públicas, constttuida cc:
a) SulJunldade de Execução de Obras Novas;
b) Sutun:Çade de CO:1seI"ação e ?.ep2.:-os.
~!_. Ur.idnà0 de SerYl<.'o.3f'úb:~:os, c0;-"s:ituld:1 de:
a} Subur .•id:.\(!e de Pa:a~l'::.':::, Jnrd~!15 e C·.:'!1~l~·~r!Ç>s:

b) Subuni-Iade ele Li!1i;'2Z-a :='úbi;'2<1':
c) Sut unidnce (ie Serviços Pútlicos Di·:€'l~S:)S.

III _ ·lJnidad~ de Depósito e Oficinas, constltuida de:
a) Subur.idade de Dcpósi to;
b) 'St:tlui:i(:~dc de Viatu ras. Oíi':!!":('.,se G~!"agens.
IV _ Un~d(;.d~ G~ Circulação €- Tr::'l1~·po:-t~~.ccr.st ítuida de:
2.) ~u:;un;ân.ci~ de Engc;::~~!'ia t:e T!"áfcg'J;
b) Subuí:icade de Ore:~ação de Trànsito.
~ 1':' A S~.lb"Jniéade de Ocras );C,t'.'a.s disporá G0S Setores de:
a) VIas ~Júblicas;
b) G:).!erias·~ Canais:
c} Próprios ~~!.:!,:drrais,
~ 2" A S'JfJuj)!c!atJ~ ci~ Conservação c Rel'aros disporá dos setores de:
a} Sistema Viário:
o} f]n:er;as (: Cü~re6o:;;
c) Pró:1io!1 e !n!:~~!~~Õf-'s:
d) USh':2S A3fá!tic:~s,

I~..

I.

~.,, .

___________ .•_~~ .•!.,k.,.. " .•.. ~..
~. _ ~ ~ .•.•..t.,~.•\o.".~, i":""~"'·" # :'fr.l"I ~.:!.•••..t· '"'"'''ll'''~',''''''~'A'''''''''_~'.-''' '_.
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~ .3" A S:.:.:r.:::!d.a,~ede Parques, Jardir.s e Cemitérios disporá de um Setor de
Execução e :.:ar:'..:~e:1ção.

~ ~' A S·!.!bUr.j:Jê_G.r;:de CP-=~C;ão de Trânsito díspcré de C!'n 'Setor de Flscalí .
zação,

a) zelar pela z.dp.(p.~aç:io(~O uso e ocupação do solo no àrnbito da Adrnínístra.~.~_~;:i7~a2;~\sc:2i.-::.a~c!osistematlcamente o cumpr-imento de leis e regulamentos
~••.•.••• ( • .r·íJ .• .:I !_.:•.•.•n.:~...es t

o) .a~·:ic~:- aos Lífratores' as p2n!l.l~d~óes e::;tE.be!ec:cas pela Iegfslação ;

partf;u;:~~e::~~!' c~"l~~~:;:i~~~~~~-ne~~i;it;~~:~~~~~;'~;~~l~~~;):<:0ãO~;projetos C~ -obras
::!)

re6i~o;
c~5ar::ZZr e r.l3.::ter af.t:ali?.-:.'i? cadastro iI':1~bE~·?rioe de. infra-estrutura da

e' l:ce:-:t:n.r. r~ara c~e!to ce Iuncíonamcnto, estabelecimentos índustríaís. co.
rnercie ls e :;.i:::i:~!:s. após rlgorcsa vlstcria lor al:

g} er.':!"~::~i::;~'ij"os da~os estatíst.ccs .a Cl~iGadp.de Es:a~is~~ca GC!"3:' da Super-
visão _';j::-~;r.Lt~~rc..:.h·a; .

;"j) ç·..:r:-.p:·ir outras atri!>~lic{~ Gl!E.' lhe lOrL'I:1 cometidas.

Art. ~8_ A Supervisão de Uso e Ocupação do Solo ':0mp05c·se de:
I - Unidade de Fiscalização, constituída de:
a: S·_(ol..:~ic:.d'? de Fiscalização Adrninístratlva:
"J~ Sub~~id4:i~ de Fi~:L!..~izé.çJ.oTécnica.

Ir - Ur.;c:!.de G'~Apro .•:"ç~o r.!e Plantas, consfituída de uma Subunidade de Em-
pls.c;:l:-r:e:1:o:

s 1~ A S:..!~t:;;i~ê.d~de Fiscalização Adminlstratí: ..-a disporá de dois S~tor~s de
Fiscalização.

~ 2\
Jizaçào.

A S·..:t'J:1i1ade de Fiscalização Técnica disporá d-e dois Setores de F'ísca-

2.: e.~~e,:,:;~c.r'.de acordo CO::1 as ir struções ernancdas elo {l:-bf~o central do siso
terr;a, 2$ ~~!.::á.~ y~:-ti::0ri.tes ti') co:-:::--·:!eca l·:r:o.~~1.Jdos cargos e f\)::çr:~~s.c<l.d~s~ro
seccicnal, ~,::c=-,,,:·.a.;-:-:·:nto,se.ccão, tre::r;z.r:~e!1:O e a'/aUa;ãc de pessoal da Ac;nini~.
trat;::1lJ P.f::'g::>:--:2.i:

b; ~~\~_::-·:Ú,~a trarnítacão de documentes, procedendo r? seu rcceoinv-nto, re-
glstro. at;t~:1;i? protocolo, eX~l::ci~'~oe arcuívarnentc:

c) p'?';-::('~;J2.r r.c le\·z.:-:~r_rr:i:.\n~o e irnplantaçào de procedimentos a(~;nh:is!rati.
vos r a Ad;:;':!i:s~r2ç'[..o2~;;:(J:1al:

d\ proceder à coleta c tratamento das informações c dados -esratísncos <ias
ati· ..·!dar:,:'s d:\ /l.~::ili;:is~raç'i!') P..egiDPa::

E~ car ir[.~:::1i(:;:~f) aos aSp('(:~(/:::f~:1~!:c~i~'(:s:':"lS at~·,~~d2.O:~csdn Adm;n~:::tr3:-;;lo
:tt"'f"!:';:~:. b~::1 : :-::-::):Jrc;:::,:(';" ?:-·~(ajr,::ilo ~~ acordo cc:n ~.:~norr-ias c:_~t:.::·':-:.:..~c!.:h.s-
p,?l.:s jj f:-S':5 c(c.-:~t~~·::'l--::C'~:

I"
I
i
J. "

I
1

I
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, . 'd' de zeladoria da sede da "A.d!:i!ni5t!'2.~~?~egi::lnal;l!,) desernpenhar atlv: aces _, _
~ . 1 A c-.te n~ Adrni-hl -controlar a aquisição e dis~rio'.:!çãc d~ materia •.c expec: '..

nlstração n.egio!'1al;
i) curnp r'ir' ct:tras atribt.:iç(lt:'s-que lhe fo:·e;-:-: ,:-of!':c:id:l.s.

Art. 20. A Supervis;;'o A(lmir';~trJ.tiYa cç:r.1;~ô':·~ede:
1 _ Unidade de Expediente' Gcn:.l, ron sr it uida (!e:
a) Suonn\clade de Ccnt~o\e d~ Tra~:ta';i:.o G!::Docurncntcs ;

b l: S'.lbUilidach: de _.:'...:;';1c,):ari!':·\(.!O-

11' _ t.in\(!<,::~ de Pe~s')al .. c(.r.s·jw:ê.a de:
a) S:lb-.ln;d(-:ce de Se;cf;[t? e T:ç:::-lnT.~:-.to;
b) Subu:1i0.::.dede Pessoal Fixo e. C::m:r3.:ac:o;

c) Su'bu!1i'_:adcde Pessoal Jlari3~a.I
.1
i,

a) 5ubu:1!c~a.de de F~egist~o ~ CC:1r!"~>: d~ :,~:.J~~er:a~s:

b) Subun idade: de COHtab~1;~~c".C:0.

IV - Unidad.~ de Este~isl;c.? Cer c..

i- A U;1idac~ de Ex;)·::l::..':-::c- St:·.:;: .ci:;p::;;·:~ :~.~ü::; ~~:Gr ce Zeladoria.

A S~ht.:n!caàe d~ C:t:ntr=;l'·~ (: T:·:.'.:;:it:t:;-~~t')t..:;~;;·:·!"l ·los setores de:2'
a) ·A\.!~u~r:~.o;

o) Protocolo.
§ 30:' À S-...:.bunidad:~de Contabílídade disporá dos setores de:

a) E:sc!it1Jn:.çiJ.o:

o) Tescuraria.

Art. 21. À Ur.ida0.c de Saúde compete:

vJ
mas d2

('oo:-d~nar, controlar, orientar e a.\"~.t2~~na rcgig,o a execução dos progra-
sz..t:d~!aprovados peíos t·rg:J.~:; cO;:1;;et('~~~s:

t:xccLI.tnr as atívídadcs ~l,:scél1::-~!izar.:~.s dos pro;:-ame.s de saúde:bl

tentes;
d) ~nc~~i:':h2_:' à Unidade ce .~str..~~s::·l:aGe:·:?: ca Sl.J.r:e:-visfto Adrninistrativa

cs c.ados e iníormaçõcs pertinentes:
e} cumprir outras atríbu.çõcs que :h'2' forem corr.et]']::.s.

Art. 22. A Unidade de Saú{!~ d:5=porá de um 5'-:;:0:- ce F:'!ca1!z.a\ãc.

Art. 22.. A enid::.(.~ede Dcse;:\"c:\·~r:'.(!;:to C.:-;:-:-:t!;ü:t..r!') c~:r.;,ste:

CYra~~,3~~~~1;;{~~[;~0~O;~1~~'~ó:-i~!~:'~;r.~n~~~\i,~;';~~:,,~~fJ~{:'~~~0~~'j~~~~~~e~~~:
~o:vlcas pela Pl.'e.f,.:!i~~ira.na re~iãc; .

h) e.fet,,·~r Jcvantamento de todo o ('qt~ip:l.~c~to sórlo-econõmlco-cultural da
ú;-~s.. m2!1!c:1t!0 C~:d~.do3 pcr:j~a:1c:l~\!nicntc J.~;;a:;:-.:·:,s.os:

r.) .:,c:c;:ta.r 0~ r:rc;_~rt!r.·!:!~I..iCSr.:(:~1tT?.iizf:.d·~sn;~ ~re? social:
C!' e!~('arrj:ihB.:- a Cr;id.:-~de ,::e E==~á.~~S~;::;~;. G~r:;.l ~:.a S1.;;·:.;~y:s~o ..!_I~:::i:-.i5"::·Z ti ...•·.:-~

os (~:1,..11)~e i:1j(irr.:1ac;ü~.:; r·2!'Ui!{;:1".?S;

ei cur.~f.;·ir outras atr!~'li;{i('s q:..;~ lhe Iorern Cf)~ct!(;as.
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j...':"':.. 2~. .A ~:i!.jl!.";~ "d.~ D~s·?;lvc:\.·i~e!1toComunitário cQmp·3e-sC'. ~c:
a) S!.:h;;;:~c!:J.!~ de Amparo Soclc l:
bJ S'...l":l-":!'i:c!.adede Aç!J.~ CCínuni~'Í:"la.

Art. 25. A Chl?~'a da A:::·r:injstr2.~20 ?eg:o;~2.l,. bem como cada supervisão dís-
porá ce :..!~ S:!~')r .:'! Ex!".;ed;~::t~. .

Art. 2:;. Co.1~ t:::ida-:!~ rl:}.S supervisões. exceto as das supervisões administra-
t:"-2S, di~~v:-.i ce crn S~..-.-!ço d~ E:x;,~:-1I~?r.tC'.

.~.
!

zs ~~~~':-~;~~ ~;')j~~~:t'.:..~~~;:~:~~~~~~;~';'·~:;·7:;''':;~~~\:J~';.~çtc~~.'~b~~~·i~~:~~
4 G~ j;:.~.~::0 ce ~.:::: --- í: (setenta e C'.:a.'1 ~:Jr.:;?~.sg~2.tif~çadas ce ~Fi~C'~b. bem
CC::::0 ':.:-Lj I d:.ize,;;~2.S E:'T:'j°/e::.ta) :~r.r;õe:;g:-r.ti fk~'~:!s c.:e 1:Yiscab. constantes da Ta-
l:r:-::c '" E.~. ití::--~: I :r, arexo à Lei !'1. 7.21S {.. I, r~e ~~Jç~ ::~:rY-e:n-;bro Ô(! lSf:S. e ficam
t!'"':,r:~:·_r:~z.5 ;::2.:-3. a ~G.~~Ja ,3", anexa ti ~~e~c~t~! Lcí, cem a rctrtouíção e (erma
de p!,"y..·::::~·:;~0ali flX?.12.5.

Art. 2? Ficarr, extintos os S2.;u:r.~es cergos. cor s t antes rl;l Lei r.. 7.265 .(·lo
de 1.7 ce j3.:-:~ir:> ce 1:~2:

bl Of~C.ál Ar:rr.jn:strí'..~ivo - C!-.~:~de S~cç~o - Cargos de Acesso -- item
"':~~. !c.~n.,t-:. ~:S. 3"'i e 33 (Scccüo d'~ EXíctJi·:,n!(~ e D:vic!::t. Ativa - Samaro co Secção
de (\';:):-:15 c Sr::-..·:'~,"'~- .. ~:.~~nt~··). -

p~·;r;·e..~Q.·"~~~~~ ..~~t:~..'~~~ft L~~~Ô~j~.~~~;f;~~::!f:t!"~O~j~~.;-~:.!~:~\1~~~i:.~52.
c.e 29 dI? j~:-:~!:o -íe 1~5·~..

Art. 3:. ?:Cê.T. c:-:~G.os os cargas c fr::::':;0.5 g:-atific2-,J2.S cc:~~tantes d3.S taoe-
ias ar.exas A e E. r:~~ quais se ciscrim~;-:nm as c!c:orn~~:!.f;ões. quantídaáes, r:.drces
de \·r:!':c:r::e:::,:,s. gratif!c::ç"Ôe.:: e fo:-~as de ~:-o\-i~er.to ou c.esjg:w.;~o.

F:.!~.;;:-?~')U:-::C0. :\ c.€5:g:-:.e.çEi.o p.?.:-t.. ,:5 !:.:r.ç0çs di Y!s::al ~ de Enca:'T~gadC'.
dos S·:.:~,,::-e~c.e ,~:5:,~UZ2.:;2:o. S~~·~: f(~ta p::!lo Coc:-(:eí!~':~or', C'2:.:::re scrv.dorss ::r:L!r-lc:·
;:?:s t:-~:=-..?êJ':; c: $·;.'~e-.:ivnad.o.s :=::~aS~!:'v:iida1? de Se1e~[~oe 7~(.'i7':ê.r..Cl!tO da Cocrdc-
ti:-"Ç':l:- cr.s ~':'.~:"-n;r.i3tr::'Ç:é(?s~e:5io:-;c:.is.

Art. 32. ..1",S\..lt.~:·e-fei~ura S2 ~?r:to Amaro fica transfcrmada em jl.•.C:ministra·
ção ~~Êi0:-:.a:.

;. . ) ...r.:. 2..;. Cê.ç~. ?egi;~~o I~•.c:r::r:~s~rc~:i'.·ê_corres~:-.\!e:-á 2. urna Afl:Tll:1!.~t:-~,;2.0 :=:'e·
gi(:::z.l. c:--.c·::::-..c.:? ~:):" urn Ad:Tl:n:stré.Go:- ?-'2~10ii3.l.

!,

t
I
f·I; .
! .

?2.:"ág7a:o único. O Executivo fj:-:êrá ou ::v:·dif~caré., por decrete. sempre que
julgar c:r.-;0:1:c:-:·~e. os Iimítcs das R.egiç·es Ac!;-r1i:lil3~:-~ti·...·f!s.

;'~:-t.3~. As (:~;.;~~c~a5CIJ:Y'I 3. execução C:26tn. Lei correrão por conta das verbas
ç.rt;a:T;e~.~f'.r:a5 p:-é;:,;·!~. ~·.I;);.::rr:~::~:G.d(·....=; se nccesvário.

d!~P~~~~:;"C;~~1:~-r~r~~'~.~:~<:~:,~,:~i:~G~i~;0:~·~··n;~I~~U;::r~'1;~~:::~~;l~~\·~;;;.;~~~::~.~
<O" q·,,:~_:-.toa ~!)lr.::l de d~signaç:to. que ;)~:;:s::râ a v igora:r a par tir J:.: 1':' de ;.Ov ·?:--:~.-
bro ce l~1j'3.
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1':1/1/';1,.\ ..\ .- .I.\"N_\".I .1 1./-:1 S. 1 ....,:•.'<. /1/.; I' 111·; il.IIII.'/I 111,; 1117.:\

QUAOI~O L:""" ~~()MINlf.-rnl\çOC5 'U10IONA'5

Cl\flGO~ Ir.Ol.A003 o f,; 1'lIfJVIf',U:"'TO EM COMICr.AO

.._ ..._--------_ •..._---_ .._----
8·•...

.. UIç
~
o.. 1..~:'"'om"',\':I.O .. - --I-,-·,\-,~'(·\() I "'i;~~;:;O- I

______ '__ • ~ • ". ~ • • ,_ •__ ". __ ".__ •.•• _ •••.• _ ••. _ ••• _••_~ •• _ - ••_ •.• • -o' ._ •• _._ ••__ .

I -~ Alht,h,lloIlrnc\·)t, U"1':1I'11111 ••••••.•..•• 0 •• •••••

. ('lu",' di,' l'IIIIII'JIIIIII'olo .•.•.... ,. f.O.·· '" ....
:1 .... A~:-:l':-::':III' '1',\,:nl"u ••.••.••.••..... 0.0 ••••••• •

:\ __ CllC'r,! li" l),ddnlh: de P"SI'II\'\II\'llf\l'n~" i\UnlUlI-
t:'lrla. . .

li ". ('h •.I,! lia Sul!lll\hlluli!' dl" "(~"') I :ulllllflll:'rl"
7 .- Chdc da SubllulrlHeh' dl' 1\0I11U1"0 :;II('lnl .

H . - SUI)l'f\'lsur 11r, SUIWr\·!:-'fI.·, 1\.lln\n\'11rntl\'1l •
!' _ ChefL' fia lI"\,hulc de E.\lwd.lt'lItl· f~"I'ltl .....

!lI -o' ('lide !In Suhllr>II!:ull' ~h' 1;01111'1,1" Ik Tr:uull:u:tll'
du !)rll UIIl\ 111"... .•••••..... . •.....•.•.•..••

11 ••- l;lll'rC' ela !iul,unllladl' (te Ahn'IXllrtr01.,h •. ,.,.
t:J _. ('hL'Í':- tia Unhl.uh' Ih, Pl· ••:o.IUt! .. ' ••.•. ' •..••..
t:l .. ('I!í'r,· ria ~~uhllnlrl/lrl.' de !:il'k,:ú'\ e 'l'n'lolllnl'olll
\'1 _.~ ('hdl' ,Ia Suhunltl;u:l' de PI: ••:~1/1I1 1-'1:<0 c COfl'

Ir1\l:lI\1) . , .. ' " ..•......
n __CIII!íL' du S\ll,unlclndl' ,!L' P,:;:;!'oal OI:u'l!'Iln o.··
lti 0_ ('ltde du tillhllllll' Ik Flwlncas •......••.•... ,'

1'1 _. ChI ..-re dn Sllhufllün,h ..• de Ctlntal.llldntlf· •......

t:i ~_. t"hd,~du SU~lIInlLlad.: de ltt'l:btr,) c CVhtrulc ,h:
Matertnts .

.l!' ~- ctU'Cc tia Untdndc- til' 1,:!'tatf~lh'1\ Cernt .

'~Il .._ Supl'1'\'I!'or .: I Sll\lL'r\'!~:Lo de V:;o e (kupn(,'iln
Ilu SlJlu •.. ,..................... . •....•....••

·.~t ._. ,'ht-rc dn L'ni.J;l~lt~de l"\·'l·:llly.H'::'t> .
:.",! ..:.. (,lId~ .lu Suhunidudc de Fiscnli:~!IC:lO J\dllllnls-

tmtívn .. '.
'.!.: __ ('!)l.r" .Ia Subunldndc de t,'\s('a1iznc,'fú) l'('('nl!·J\.
::!.l .._ ('hd,~ eJa l '1II<1:nh: I!~ Aprcvncno d!' f'lllutlls
..::. __ Chefe dn Subunldndc Ill" ~:mp};tt.:ltnwuto ..... :

._---_._---
OENO;'.1I NA<':.\O

~~ _ .. 'CIII'I\" da .suU\lo:iJ:uh.· ,h: Clul;lslr~ de tu trn-Es-
lI·titur:\ , .

'1~' .~.. SUp~·I··;! -,nl' ,Ia ~:If:i"'\'I~':";/1 Ih' fn,r:ls c ~"n:"'()'1
;t:l .__ cncro dn lJn\,I'uk ,li.• 0tJl'as Púhllc;u

~Il _ Clu-Iv ,1;\ SuhuflJ:h\tll' Ih' l';.'\l'cur:-.h' tI!' OhrH~
N,w:\s .. , . . ....

;r.! _~ ('!tl'(" Ii:I Sl1hll:ll.l:l'lt" d,- «."III·:"(\·:lf::"I I' Ht'par,ls
;U _. ,'hd~~lia t:nid.I;!L' ,ft.' :-,," \ \.:".; 1"úIl1\1-,),
:q Ch,'I,' d'\ :::;ul.'u:d.-!,.oIc '!l' :;,.\ '·l.;,IS \'úh!\t',':; 1)\·

"l'I:-OI\:' ....• • .
:\, __ <..1I1'il' da Slllllulid.llh: ,Ie \'al,;ul':: • ..1:u·difl'l " Co.:·

mitt"rlo:s • • •.

:11, _ ('111:(,' .Iu SulJlIó,ir\.ult- ,\t,' t.Ill\I'\'I.:I Po'.hllf"u
:\1 __ (·\l,'f.· lia t)niol.,.! •.· .". D~'JI;":III" lO O(h:ma:oi
;\-:; _ '" 'hdl' ,Ia :-lI1IJ\U1:lladl' Ih~ 1J1·lu·•...il'·!f .....
:~~) ~ (·hdt. lia ~lIlJutl:rJ:hh· de VI,II\II·a!t. Orklu:I •• "

t:n •.nt~l·"~ . . . , ' .
1U __ .C}no{I' lIu l'nid,\'h' 11l! l')n'1l1IlC:\') co 'I'n':I:iIJOI1c!'l.

.11 _ (·h ••r,· .1:\ Suh;'Ir,lll.uh· til' t·~HI:\·r.h;lrh de '1'r:,rl'):1I
'1'': .-_ l'hl'i'l' t\l, ~;\lhlljll,ladl' ilL' \ ~1'i·I·n\,:;.n til- '1'1;\u).,i\tJ

·1

.!

~.

f·
P •• ,oo.... . .....•... ,~.

:<1,-1) "i
XII~(: Jl.i

xu-c :r!

XII-LI !t;

XII-li 11;
X-U ttJ
X ..I) lIi

·XII-(; 1.1,

X'-" U;

X-A !ti
x.x a;
XI ..A' ttj

X·A 11,

X-A Hi
:<-/\ -',i
xu-n \fj

X-fi Ui

x-x 11;

XII-li Ui

xu-c Ir,

XII-fi :(:

X-I) lG
.'(-1) IH
.'('[-8 lli
X-A lti

XII-U 16

x.r: 16

.•i.tvn- 1I1l1villlt'nln IH·I.1'·,'\".-11.1,
1.1\'11' 1',,1\'1"11',11,. fi"'" 1'\1'\111.1. d"uH,' 1,,,.-1:111.,1"')1 11\' IHul., Ulli'·I·rJolI·

:(11"1.). "'.:11 1".1101 !\'I\I·III. 1\11 ,,1I;t!1:\0 ,k 111"" <1111'S ,':11 jll:':\I'J:IIIH'tllll.
ltl·b"Il.II.· .

1.1\', •• /.11'11\'\0:"01,1 1""'" 1'\(·r,·I:I'. ,1.·n1:·I' \:"rllldnn':4 lI'.! IUnl', 1l000In·nd·
1;,1'1".

(.1\'11' 1,,"\'11".,'1110 Ih'lo, \'11'(.-11,1. t!.·1I1··,· ,""I\:,\I.r~ •.• IIIlt:Lkq,.tl:õ l!ilrtn·
II,,"~ til' ,'ljI!Pllll1 ,I,' ;\:",11"<1.

1.1'.li' 1'I"':\I""l1t" I";" \'H·II·1I". .I, ::1•.••· 00;,'1 \ 1""1""'" In~.·lh·lr·d~ ')00'1111'

'\111'1·.•• 11,· lllj.h,:l::l oi,' ~:.·I \ 1\,. ~:,., 1.d.
1.h1H
l,h·",
J .In:,' l'I"H\"ph'ntll p,.J" 1'!'I·t'd1p. ,h'1I1rl' :,,,,,1'\':.\,,1'1-:; IllIIIllo·'1'nls.
I.!I·m
J • ~. '!I\

(01",,1

'.1"11\
1.1, IH

'11\1'11\
1.1"". tl\,I\:,,),·III.1 i'dfl !'rl'rf,jfn, ,1"lltr,' ~"ld.,I':l.·:c .IHIIlII:lp:'\I:4.
LI"I.' 1'".,·il:"·:;I,, p.-1l1 l'll.'f •.l'". IknlrC" ~~.•.\"i,!,,:t·~ 1I~:'l\:I'II'.t! .•

(.l~~;.~I.''''''1:;~'II~~~:;~;::;\·,\'.;:~·l~:~:~'~'\\\:::\kn!r" :-L,\ i\!lIn'~
!I'II''': d,~ dijl'.lnl.\ d\.' 'l{""'ll!;u cru • ·"lõtab.llda.I,·.

Inllt'".!p:,: .•• pur.t:t~

(.hT,~ I"·v\in\l'ut,. I;dl' Pn·(L'i!tl. f,Jo-:"drl,' scrvtdorcs ,nun:dp,!}i cem
dlp!II:J'."\ de Al'fjuih-ll} 'JU l·:lIt!I·nJ'l.·:rll.

1di'lO

r,I\'IO
fd"U1
t.tem
t.rvre prnvltr"'nto pl'ln I'r.·(,·Un. th'ntrL' ~\.~f'\·id.)[,l'S.tuuulctunts C'tlr'f'l nl·

",'l (:'..'l'st'vlarl.:l:\,I •.." dI,' :';'.' ;:rau.
1.i\'1'.' l'I'I.1vlr:-il'IIH pdll 1'!·j'f!";.,tl> •• (\l.''"\Tfeservídon-a .nltnh:i~::i •• com dt-

p:!t:I!11i' (!c Anluitettl t'll 1':jl~"n"l·it·I'.
ldcrn

. -_ .•...- .•..~....--- . - ~._._.- ..-._ .•..•-...--_ ..- -.__ ._ .._ ,,---_ .•.. --.-.- ----

X-I> (li

)(1{-C lIi

xu.n lei

)(·0' lli

XII-O lIi

X-I) 11;

X-I) 'Iv

X,[-[J tH

X-.~ Ui

X-I) 11;
X ..1\ 1l;

XII-li 11;

X-,\ Hi

x. tJ Ui

X·L) iu

1.\;-111

1'1'-'11
: ,:\"I " ;.r\l\"I.):l'r~l, I r:~'I., !' ,-,J"I\ ,I .I •.·\I,·t· .•,·f \ i'!',1 f ~ IIH,nl. :j.:1i:i

'\'jl!";!I:t .\" .\n,U!"·:II 'õU I':'~',I",~!:~';I"

I.!"!Il

1.,':1.' I., ••\·itp, !"l!.' I'j.i,. l'.,·f,.j!". u-ntrv .:•., \,j,~••,•..; 1.. IHlkl!"lh '·",n 11\·

;.:. .rn \ I',' I ·'I,:,·tlh'·~I·" ,\1:I. ,J,"'::".
1.1,',; l'I"~!,\\\'III,1 i,'·I·' l ' .•·,,·d" .~•.:\:;.,' ·.õ·I·\"I::,.:",,,~ 1I\'t,;',-If1:d~.

101,·:'\
lo!.·It'

I,!,'''I
1.:\ r.' 1'1,,\'1111, -,,1•• p.'ln l'p'rl'II1'. ,!t'lIlf\' :.•:1,·!,I'II'·!'I 1I\\,ni"'I'"l::l ('1I1n

,lil'!"'I'U lI.- .\11\\1111'111 1111t-:n,:,·uh,·lr.,.
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'/'.1/11':1,.1 /I ..... I.V/':..I'.I .. l 1./,;/ .v, 7..·("'~' /.11·; I' /1/>' ,11./1.'/,'11 tit: Ilr;;I.

,.'."~Ct\I~r.c.n1\nr"II:AOA~

1 - t:N('AltltE(;,\DO

1 - d" ~;f·tf)r· d~ Jo:."J)t:dll'nlt· d" ('.~.rdt·l"td()r. dn
("(')/\ll • . ... ,., •....•........•.......... ,

2 .- (In !.).;tor de 1':X1'l'dt"llfl' 'In A/!ullnJ..:lnu:I,.) U~.
,:II)n"1 ....•...•. , ,., , .

:\ -. fio S.'rvko 1ft' 1'>"1,,,,1:\'111('!Ia L':Hdluh· dl' :,;u'ldl:
·1 - tlu !').·lvh;1I li.! ":-q1l'dknh: tia linill:u!l' th: D\' •

xcnvolvtnn ..nlll ('OUlI:nII;'l.rlr, •......•...••. , ....
~-;- clt) S\.'tt,r fil' 1·:.'(!R'f!i,'nll' da SUi)l'1 \'Is.\n A,lml.

111:IIrllti\':1 .•.•.• , ........•...•......•...•...
(} .- d,. S{,tH.' '!t' E"JJI'd!clllc 11o !-iul'\.'r\'I!'iI\H dv USII

r. Ot'\lpaC:lf' fI!, S"I •• ".,:,.,." .. "., .. , ... ,.
7 _. do S!.'I'\'j,;:,J u" l!:·'\I)t:dh-l\lt· dll Unlda,It' de FI',t'u_

lizat.:;jf'l •• ",.,., .••. " .. ", .. ",.,,; .. ,.,.
~ - ,11) Svrvtco l!.' E:q)t·tlll'nlt! dn Uni,llIdc ,I,., AI'lU-

\'I\t:'i:u dl~ Plnnlas ., ... , .. , o o,. , ,. " ••• ,. " "

~) -- rt.) Servlco de K,\w"tllC'utc dn L:nit!.'Ilh.' ;It: C,\-
dustro o • ,.,.". o o o, •• , 0""."".",.,., o.

tO - - do Sl't(,r de- Expetlll'lIlê du Sup\·t:\'i~;i\ll di' Obras
t· Scrvtcos ' .. , .. o ". o, o.' o,' •• ' , 'o :.

t l 0- <lo Srrvtço de r":x!)C'L1iC'ntc- da Unidacl,' .to Obrns-
J'lublil:ll.!' ..• '".' o o •• 0'0'.'.' •

1~~ - tlo ~'-:i'\'kr, do E:'I:J.ll:'Illl·ull.' tia Unl,~a,k' d,' SI'l";I·
, (:OS I'úl.licu!t "", .. , o, , , , , , ,

1.1 _o di) Sct-vtco di! K.pl'<lk:ltc da t:aida(h' d,,· U\.,p,j·
sito.~ 1..' Orb-tnns , .... ",' .. , o ••• , , , , " " " , ••

14 - do Servtco ele r·::"Jlt'd len te da L:nidllth.· tlc Ctrcu-
llleflo c Tran!'1)4lrtl~s .'" o ' •••• , o o • ,

l:) ..• fio Sr-tor til' ':; ••crllw'ilt;':\o .. ,'.,."
Ui - do Setor l!t' Tvsuurmlu '. ' o •• o •• ', •• o •••

17 '- d., Se-tor 11(,' Vias Púbtlcns .. ,.,' ..
10 --- 1.J(l Set or ,ll' G:tl:'l'hu; C' CnIH\1:i . o.'

ti) -- (lo S•.·tOI' de PI',',pl'IIIS i\{lI:liclp/\ls .. ,
:lO _. do ~\.\toi· de Slstl.;lIIil Vlúl lo " .. o ••

21 - do SC't(){· 4..1(>(irti,'rbs e Córt r-zos : ..
:!:~- do S':'~I)r Pn;lIl,,:. I' tl;~tHI:u ..'ül'S .•.•
:!:t -- do So..tor C;:,.;i!!"", Â~'(fI.!lkas
:!:I - - ou Setor de E~('.~t!I.'Úf) e Mttn·Jl·.'nt;'t~1) tlJ. 'Suht!tll·

finde de PllntUt's •• JarJln::; c O'm1t~'d;)s

:\,',h,(W)
:'::,0,01)

:1011.00

~\tlO,I)fJ

Zl{).~n)

?,)o, 00

300,00

~;,O,fXj

:,!;jO,no

:!:;n,O~)
:~t,tl.OO
:-\:"10,00
:;no.l)()
:)(lO;nO
aCt),()O
?...)(t,L"'O
:';UI),OO
:1U!).OO
;)()o),OO
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L!:I N9 JS]) •. QE DE Jl\!-rL~HODE 1 97;_
Dlcpõe sobre li reorganizGç~~~~.!d ~a coc:~~~

~ll5trdçces p.cgl"t\.Jls, c d~, outr:lS ":lrov!'2.::..nc1a•s• _
OLAV'J EGYDIO SL'!'USJ'J., Prefeito do M1Jnl.::Ipi'õrle s ao Paulo, !:!.

aar:.do das lI.trl!:luiçÕc~ que lhe !.nc. eoc r er r dc e por re t .
Faço saber que a Cnmara Munici?al, p.~ SC5SÃO de 20 de dezem

bro de 1 976, decretou e eu pr cruu Lqo 4 seguinte lei I

.Art•. 19 - A estrutura dos órCJn:o~ de execu-

ção da" .Administração I·!unicipal, descor.centra~os e coord\!.nados,

compreende:

1 - Or~ão de Direção Geral,
~) Coordenação das Administrações ao-

91onals.
11 - O~9ãos de oircçãr> Loca 1:

a) ;.crr.lnis~<lçõCS Rcgicnüis.

lXI - Orc;:âos de l\S~cs!>oramc:lto:

.f AssCS50ri(l!l 'récntcu!.i.
IV - Or9ão& de hpoio:

a) Supervisões co-..•. 5.

Art. 29 - :;. cocxdenaçâo clãs !ldr.ü:\istrêlçõcs

Regionais, sob a dircç;j·o de um COClrdenad::.r. compe t c t

.) supervisio:>nõr, or1' "":ar l,..cocrü cnar e CO!!,.

troler as atividades e prograr.~as das' ltem1n! straçõcs ~egionais I

harmonizando-os com a' atuâção dos demais órg50s municipais:

b)- encami.nhar ao Prfd~ito relatório das a-
tividades d~senvolvi.das pelas Administrações Regionais;

oI fornec"er ao órg~o central do s Lat.ema de

adm'lnlstração ·final'lcf!1ra,. lnfor:naçõcs pertinentes ii administr!.

çã~ de materiil.l e financeira d a s .Administrações Regionais:

.cU . fi~cal.:..zar os _órgã.,:,s sob sua' coordena-

çio, c;uanto. ao cumprimento de Le í s , regulamentes e no=mas:

"-e) decidir os assuntos' r or er enec s à coord!:

na,.ão da execução das ativldadl;:'s das AI.~ministrDçõe6 Regionais;

f) canpatlbJ lizar os orçam~nt()s-prograrnas

c!a.s ~dmlni ,trações Reg iona1s,. ence ••ünh.u\do-os, pcs t e r lonnente,

i. Seer"et~\J:1a das Finanças, dentre dos prazos Leq a f s r

'9)"CUmprlr cc t r e e funçõns af Lns ,

Art.. 39 - O c::u:"gcde Coordcniulor das Mmi-

ai.trações Rcglonal!\ é em nlvcl do Secretário Huniclp31.

Art.. (9 - O coo~dcnador das Mmlnistraçõcs

~9iona16 t.erÁ o. e9!115têncla d1reta c imediatót de:

- ,Ir" Chofe de GDbl,,~t.c:

11 .• A"s\!f',:orJaa Técnicas, ass í.mdlscrlmin~

4••• , a' J.9~untoa Jut' ldi('o~,

b) AGcunto~ 01 ver aos I

c) Obras e s er ví çoo r

c1) Uso c ocup"ç.:;"o (lo solo.

IJJ - supcrv.tsõc8 ccr-e t e , n snlJ~rI

., .Fin"uç'n!l (I I\tlm.tl\ir-uiH;·;'O,
b) eont r oj e de Opl.!r",õQ~ t!1.. r1nColll?lt-

çõor e) 'l',·nnsportc..·u Int.ornos.

',.

L

S 19 - Cuda .'s&cs50ria Técnica.além··do C:-!:.

fe dc.A»~cs50~la, ccntará com o concu~so de assessorC5 ~ auxi-

11nres, estes cuja lotação será dis!:.ribu1dL". pelo cooedcnado e ,c

ficarÃo diretamente vinculados ao Chef~ de A~sessorla •

§ ~9 - As Supervisões Cer~lô c~ntü~ão ~~~-

bém cem o concurso de Secretários [:xccuti'los e AU!(l~1aro::!:s de

Gabinete, cuja lotação será di~tr.1l::urda pelo Coordenador.

Art. 59 - As A!;sessorias 'rêcn í cas s- além de

outras atribuições inerentes, compete:

·x - A Assessoria Técnica de Assuntos Jur!-

d1cos:
····a) "pinar em todos os assuntos, de sua

especialidade';

b, transm! tir às Regionais .uu normas da

Secreta::-ia dos !1" =1cios ±nte=nos e Ju=i.d1cos, orientá-las e oa!l

vlar-lhes, inclusive, instruções para a exata observância da

~e91s1ação mundc Lpa Lr

c) elaborar '~àita1s-padrões ee llclta-

ções para as Adrr \3trações Regionais, c~ o concurso técnico

da Assessoria de 'Obras e Serviços e da Assessoria de As~untos

Diversos, quando for o caSai

. d) mointc.r as Adminis.trações Reg!.onâis

informadas sobre toda a matéria de 11ci~açõcs e con~~at~s,

e) cumprir outras funções a~i"(}s.

11 - A xs se ssor í a Técnica de Jl.ssunto~ Oi'/e::

80S:

a) encamInhar ~s >.dmin!str~çõc~ Regio-

nais competentes os expedientes oriundos du CSm.:lra Municipal,

bem. coma AS solicitaçêes do Cablnc~o rto Prefclt~, p~r~ devolu-

ção dcv í.d amcnt;e Lnf or mndoà r

!» contr.ola.r as r cc Lemaçjic s d LvuLqcdes

re1a imprensa, to~~odo tod~s as provldênci~s para rcspondê-lü~;
c) a"tender 00 públicCI. encar-r cqendo-cic

t:1Gencaminhar ii5 a ívcee oe Assessorias Técnicas ou ~s 1\dm!.nis-

traçõe. Ri!gionnis os assuntos, conforme as ê r cc s de atr 1bui-

ÇõeSI

d) preparar ou contratar, com a autor,!.

•.ação ~o coordenador, publicoçQ'C!i, aud Lov f au a.í a e ctem.Jis e Le-'

~ent08 do divulgação nccessárloC'õ!> atividades da C~oru~naçio

das 'Aminl&tra,õ..,g Rcglona181

.) orientar as AdministraçÕI?9 Regi.o-
ne1a aobr e os ensc ntoc pcr t.Lnc ncc s à. saúdn pública C t:isccllz!!

tão do abastecimento, trnncmitlr.Jo-lh~5 os n~rm~s dos órqdos

f') e s t.abo Lece r 8UI]eatüc6 piua o bom ar!.

d4t'lW!nto eloc rrofJI'M\"O d~ "enrHlme'nto do 1\1010 ernb Lcn t e co do ss:,j-

de públicA, '.0 ·~r'l\llito dAO ".d.miniotrnçi3cR Regicnais:

9) p~opnr: [Io:\uçõns par e o um llttll1dJ-
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. --~ 1.101•• ,"unlc1p.'11a n08 &mbulatôl'loa l-:lédlco-wont2,
•• "'1"

to' ".""ln\'l1tr.çiitla Rogiona141
,j .•" •• " 1) oumprlr outra!' funções atina.

I 19 - A Aasos30rla Técnica do A58unto. O!
• eb,.tiAtorl~mente, wr. AsoeilBor e spec LcLí eedo ne i-........•".""'" •.•..•..',0 ~1.1, um "sseSilor espcciallzadJ n.l área do..,. ,'~

tJI. u •.•.••.cr de In.tormaçÃo, um "'-958ft.ar de A.bastccinlento,
~•••••.:.-....-. .t4J1lnl,tratlvO e um ASBe •• or Econémico-Flnnncelro.

~ I 29 - ContArÁ a As.o~8or14 Tócnlr:a de "'S-.

a ~ o concurso de dois Auxiliares de Informa--.,..- •....,.., .-
,..I. ..•" .•••• l. vinculadoS ao Assessor de Informação e ,

~. 111 - l AS5e.sorl. Técnlca de Obra. e Servi-

.) pro9ram~r obr~s para 8S Adminlstra-

•.•.• ....sl •.•• t.' beII corno a aoleção e aprovi\ç.J.o d'ila sugestões
,... ,. ;ç.c,.,.... elaborados pclo..s mesmae c acompzmpar o coõ cecneo

•••..•...••,•• "Qir'AA1
'

b) progr~m~r o esquema para .üquisição

~ .,. •• 1.••••• , e<JU1pamentos e veiculos destinados às Mministra-

J~ ..,..,aO(\.al.J
c) opinar sobre ~atéria técnica conti-

'I'K •••••• .,tu ..•le de l",-citação,
d) orlcnt~r as Mministraç.õcs rteqionais

•.-.N.• lA: 6« ••• do ajardinamento e a eonservaçâo de áreas aj~

~) cumprir outras funções afins.

IV ~ A Assessoria Técnica de uso e ocupação

a) opin~ sobre os assuntos referentes

h: ~'Hrlt.çõ..1 puticulares, 11çenci~ento e func Lonamen tio de

..,.t"f(, ;.-cla4i1htoB em geral e ao eone ement.or
b) elaborar normas e pxomove r os e seu- ,

••.•••''ft'!lMntea~ sua área;

cl opinar, a~n~a, sobre outros assun--

•.~ ••.•.1~. forem atr ibuIdos·.

Art. 69 - A S~pervisão Geral de Finanças e
.~: ••h.U' • .;áo compe te:

.) elaborar relatório d as " atividades
: ·.,.•.•..•'h'Jc'-.. pelas' M~inistraçõ{:s Regionais;

b)' inspecionar e orientar a execução

t·c ur.'çoM financeiros e contábeis. a ca!::'go da CcordcnaçÃo e

t., •• 1.A't!~itlr&çõea J\cgl,onais:
c) ofereccr sugestões para o apcr!elço~

"H -e- ••., f"unclonarncnto das Mministrações R'1gion3.isi

'4) promover o en t.r c s amcnt.o de suas at.!.

·"~tt·tt H~ncolra" com o órgão normativo central;

e) eprovar os meios de controlo c rc-

"9~,,~ flr.ahCelr09 da. Mm!nistr«çõo9 p:cgionól!G1

f) coordenar e. ecnee at reer os e rcecn-
..."•• ~lItlC'o~. poltrlmon1o.1s e cont Sbe Le ,' rccoccruoe pcrl<X11Co'l

"'.'+ ~1. C('OrdênAçâo e I\clmlnlstri'lçõcSRc<}ionaia, com a finA-

:~::•.~. d•• "HHtent"',a,,~o de.• relot6rlou, co~ dcmonotr~~ÕCR par--
".u. qtralaJ

9) enviar, em te~po hábil, ao Ocparta-
·~,~O8. teUnd •• de Rodagcm do Município dp. Sno Paulo rcl~tó- .
'1, t. I:~'t;vef"'õo d••~ vlftn cxprCS6~s e e8tr~aa vic1nais rca-
h,.~.,rei."

"-1minlfttraçõe. Rcgional.nr

h) elaborar o orçar.wnto-prNjr..uno
1v.\m.lni.troçõcaRcglonfti.,

l' torrlo-:;er cub,[dJoB para a olabora-

ção do proqramAl e projetos, dentro do sua Árda aapecIlica,
j) controlAr A movimentAçÃO do papóis

e documontOI de interense da coordenaçÃo,
1) planejar e promover os programa. de

tr~in4mento d~ Pessoal dAR ~~inialraçõe. ne~ional.,
~) luprir as necessidades d~ prepara-

ção de expedientes dai Aaee.lo.ri". Técnicas e supervilõc!l Ge-

raio,

lO.

~). exercer o controle de p~asoal dA

Coordenação e orientar as Administrações Regionais, com rela-
çio ã. determinações do OrgÃo Central I

o) cumprir outras funções afins.
. Art. 79 - A supervisÃo Geral de Finanças e

M~ini8tr.ação compõe-se de I

- "-,' .. ,,"

I - SupervisÃO de Contabiliced~, constituI

ela ele,

.) Unid~de de Controle Orçame~tá=lo;
b) Unid3dc de controle de Mater!al.

J~ - Supervisão de Administração, con9tit~~

da de: .
e) Un1dade de Hdministração de Pes8~~1,

com:
1) Subunidade de Registro e Controle de

Pessocl; /
2) Subunidade' de Expediente;

b) Unidade de Comunicação, com:
1) Subunidildc de Protocolo;

2) Subunidade de Operação e Eq~i~amen-
tos de Comunlca~ão.

111 - .Supervisão ce Seleção e Treinamento,con!
Utulda de:

.) Unidade de Selêçãoi

b) Unidade de Trelnarr.ento.
,Art. 89 - A Supervisão Geral de Contrcle dt!

Operações de Fiscalização compete:

- Supervisionar e controlar: .
a) obras e scryiços nas vias e logra-

douras públicos;
b) comandos de f lscalização nas obras

particulares, nas indústrias, comérci~ e outras atividades~... c) medidas corretivas o~ de apcrfclço~
mento do sistema operacional:

d) a 1mplantação ~ a execução dcs ser-

vlçoB que objetlvc~ o controle da poluição sonora;

. c) normas e programas destinados

IU<lÇ'50 e AO aperfeiçoamento de tcénicos da Prefeitura sobre

r.atória de sua competência.

f0E,.

a
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., planou e projoto. ~o .u~ cDm?Otén--

.:.

~, • ~on&erv.ção da l1uoin4ção rúbl1ca.
111 - Licenciar e fiDealizar,

aI' obras em .1a. o l()f)rzadouroft públl-

c) elevadores.
:IV - Permitir ou conceder, na forma d." 1011

~ .•) aervtços em vias públlc~ ••
Ar,~. '0 - A Supervisão Geral de Controle de

Operações do Fiscalização Co~põc-8e de,
I - SupervlsÃc e Controle do Sistema Oper~

cional de Fiscalização das Administrações Hcgionaj~ (SCOF),comr

.) Unidade de Serviços e Obras ~m Vias
PÚblicas I

b) Unidade de, ccne.re j,e de Fisca11zações

c)" Subunidade de Cadastro ..

11'- Supervisão de Controle de Sons Urbanos
.(OONSUR). com:

- .) Unidade de Controle e Fiscalização;
b). Unidade de Normas e Ortentação.

lII'-.Supervisão d~.servlços Diversos, com;
.) Unidade de Concessões, Permissões e

Licenças em Vias Pública·s;

b) Unidade de Conse~vação de Ilumina-
çio Pública;

...c) Unidade de Elevadores,
'di Unidade de Contal tdade r

., Unidade de Almoxarifado ..

,.

Art._lO - A Supervisão e Controle do Sist~
•• Operacional de Fiscalização compete:

• ) ,uperv1s1onar·e controlar o sistema op~

racional de flscallz~ção que as Administrações Regionais mün--
:têm sobre as. obras e scrviços exccutados nas vias e logr.nd·ou-.

I"OS públicos ·do Munl·cIpio;

b) organizar eoeaodcsnas Mmlnistrilçôcs R~.

9tonal. para fl.c81~zação de obras p&rticular ••• do parcela--
l1ento do 80101

el org~nizar comandos de flftcalização

1nclustrial, comercieI e de abe st ec Imen t.o atribulda às Adrninis- .
trnções RegionaisJ

d) organlzu comandos, determinados ~

~a coord.enação d.as Admini8trações Regionais, pua casce conni-

deradoe de alto interesse para.ç·Mu~iclpiO,

.) verificar, dentro de sua ãr~a de a-
tr1.buiçio, os-trabalhos de.envolvidos nas Admini&tra.ç-ê'eB Regi2

Da.la palaH Sup-ervi'i?cS de Uso e ocupüção do Solo e pelas Supo!.

Yl.õe. de Oura. pública. _ EerviçoR Púulicos,
f) propor 80-- Coordenador medida. corr!.

·tiv•• ~ 4~ aperfeiçoamento 40 .8i.toma operacional,
9) 8upE\,rviGiOnar, 8upl~tlvó1r.\cote,afi.!

cali .• ação é e obraI públ1.ca. ell\ qex e L,

Pa.rá9rato único - Junto à supcrvis~o ti Co!!.
t.rolCl do S1.tf)ma Operacional. ec Fl"Cllli zaçlio funelon~r5

. ' corni.tõão·preaidido pelo Superviser do Controle do Sio!.ema Opv-

racional d. Fl.calizaçào • compo.ta d. um repr •• dntanta da So-
ccet.&rla"d. vi •• públic •• , u_ da ·!iccretllrla&lo. t·I(HjÕCio.Intl1!,

no •• "urfdlc.:> •• um da Secretaria Munlcipa.l di! Tl'ar.sport"••
Art, 11 - A.Supervisão de Controlo de Sona

Urbano •.COlllpet.,

.) coordenar G eupervl.lonar oS in,plantaçÃo
,

, •• exe.cu.ção do •• er/içoo que objetivem o con·trole da poluição

.onora 1\0 Hunlc:pl0, re~peltAdos tambi:m os preceitos da legia-

lação f~.,ra1 aplicávol,

-:";, .. b) expedir normes ti: dar 8 necessária a.E1~
tine!_ técniCA Às unldad~. competentes das Ad~inlstraçõe. Re-
91:onai8, no t.ocante i correta aplic'etção das disposições legais

que di.clp11ncfll 4 matéria re.J!!clonac:!ücom sono ,urbanos.:

CJ assegurar a permanente Dtualizaç50 tóc-

nica do pessoal .das M·mini6traçõ~9 Regionais incumbido -1.:1medi

çãó, callbração, avaliação, controle e fiscalização ~as fontas

não móvoil de poluição sonora;

d) acompanhar o desempenho da atu~ção das

~in18trações Regionais especiticzda na alrnea an~~r!or, pro-

po~do, sempre que ~ecess~io e c~nfcrme o caso, as alterações

OU corre·ções que forem j\;lga.das.c?nvenientea ao aper feiçoamen-
to das atividades desenvolvidas;

e) programar a formaç-ão e o aperfeiço~~en-

·to de técnicos da Pre!flitura, através de cursos 3 serem mlnls-
trados, vlsandQ a análise de projetos, i~stalações, modifica--
çóes ou reformas de estabelecimentos, ~ que se desenvolvw~ a-
tividades geradoras de sons ~~ n~veis superiores aos estabe!e-

·c1dos_ em lei,
f) cumprir outras funções afins.
Ar·t. 12 - A Supervisão de Serviços Oiver-

ao. cqmpete:

a) opinar sobre as concessões e permissões
. •. de b.anças de jornais·, de anúncios e i.ndlcações de p.laca s ,em

vias públic.8s, procedendo à coleta 'de elementos técnicos para

.•• licitações, que se realizarão nas Adminis~~ções Regionais:
bl licenCiar e fiscalizar l~ln05vs e le-- .

.treiros:·

c) transmitir às idmin!straçães Regionais
'as normas referentes a conserveçâc da 11t:minaçãõ pública: .

~) controlar, fiscali=ar e licenciar elev~
dores nos prédios;

:e) cumprir outras fu~çõcs af Lns .

Art. 13 - ~ Su?crvls5o Gernl de Transpor--
eee Internos compete:

., excr ccr o controle geral das ativ1.d~des

concernentes à frota municipal,

1.1) exccut.ar ~ o~cr;lç,)o,manuccinçoo c ~ut>r.!

~ento da frot~, exclu!dos os níveis de m~nutenç50 ~ c,)rço ,d~~
Of~cinas SetoriAis c das Oflcin~~ das Admini~tr~çõcs Rcg!on~s:

c) execc t cr as qrandcs revisões c reformas

da frota R1nicipal,

~) cumprir outr~3 fun~õcs afins,
Art. 14 ~ ~ Supervisão Ceral êe Troo6por-

tea Internos compõe-se deI

I - C~binetc do Supervisor, a~5istldo por •
• ) A081atcnte Jur.Idlco,
b) Aaaistcnttt Tt:cnico.

u•••• C) Unidade de Contnbilid!ldc r
d) 5ubunJd"df:'Mminintrl\tiva •
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II - Superv1wi\c de ()p"r"ç~o, coou

a' UnJ.dade "'. Trlte90 e Hitllutanç:ioJ

bl Unidade de Aprop<laç;o da Custo.,

'" Subunid.de Administrativa.

lI! ~ Supervlaão de Normatização _ Control.,

~I

!" '0;,,':

.1 Unidada de Controle d. Manutençiio,

.. 1>1 Unidade de Control~ de Supr imonto,

oI Unidade do Controle "de Custo.,

41 Subunidado Adminbtrotivo.

rv - SupervisÃo de ~4nutcnção do VeIculo •. t. .! •

lAve., CClnZ

.• , Unidade de Controle de produção!.

1>1 Unidade de Inspeção,

e) Onidade de Manutenção;
41 Unidode do AlmqxarHodo,

.) Subunidade Administrativa.
V - Supcrvls50 Ô~ Manu,tenção de Veículos P!.

lados, cant
aI ~nidade de Controlo de rroduçiio,

·1>1. uiüd.de de Inspeção.

c) Unldade: de Manutenção,

41) Unidade de Almoxarifado;

e) Subunldade Administrativa.

VI Supervisão de Manutenção de Máquinas d,e

Terraplenagem e Equlpaméntos ,Especiais, com:

., Unldad~ de Controle da produção;

1>1 unidade. de rnspe "

c) Unidade de ManutençãoJ

.d·' Unidade de Almoxarifado.

j) decidir o•••• unto(~ de sua oompcténclf1' i

•• prlm.tra instÃncia, d4n~. que em obr.dlencla ~c nOrmAft, crlt~
x-l.oa, proqrllJM~ • pr.lncIplcl' ,eatabolci']lJoG peâce 6'9_08 ccntrab

4& Adninl.txaçÃo,

1) cumpri: nutra.-!unçõeM .!1n••
Par8qcAfo único - O ~ecutlvO fixará ou,mo-

dificarA/ por 4ect'et:.o, eempre qu:~ julqar convf!nient., O~ 111n1-

tAto da. lle9iõe. Mmlnlotrat1v ae ,

Art. 16 - A Administraçao Ra910n~1 eonstl--

tul- •• dOI

:1 ..

I - ~r9ão. de Assessoramento:
., Assessorlas TécniCAS,

. II - Orqãoa da Apoio •

.) Supervi8ões de Obras públlca~1
1>1 Supervisão de Serviços PÚblicos,

c) supervisão de Uso e OCupaçãodo So-

v '

a) supervisão de Flnan~a5 e Admlnistra-

ção, '1 Supervisão de Saúde e Abastec!rnen~o;

'f) Unidade de Desenvolvimento Comunlti~

rio.
Art. 17 - Aa AS6essorias Técnicas compete ,

4entro de suas áreas escec Lf í cea , Assessorar o Adminlstréldor Re
çlonal no desempenho de suas ~tribuições.

Art. 18 ~ A Supervi6ão de Obras PÚbllcils

competeS'
a) executar obr~s, no âmbito da Admlnistr~

çÃo Regional, r.e~, ~sárias ao cumprimento dos progr.amas estabe-
lecidos pelos órgãos competentes e de acordo com as normas fi-

xadas pela cocrdeneçéo das Adminlstra-;õés Regionais, que se su~

e) Subunldade Administrativa. meterá i orlentar-~ normativa das.Secretarias respectivas:
Art. lS - Cada Req~ão A-.•inistratlvA cor-

re8ponde a uma Adminlstraç~o _Regional, chefié\da por um Ãcmlni!

tradar 'R~gional, competindo-lhe: .
a) r-epr e aentiar adn1nistratlva:ncnte a Pre-

feitura na regiÃo correspondentcl

b) !ls.cal1zar, na região adt'linlstrativa co!:.
re8pOnden,t~, o cumprimento de leis e regulam~nto5 municipais;

'cl conceder as licenças para construir ,bem

como vistorinr ,as construçõcs par e efeito de uso:

éS) licenciar, para efeito de funcionrur.ento,

estabelecimentos em qerall
e) ~xccutar, diretamente ou contratar, a-

companhare fiocalizar a execução indireta de eer-es (' serviços

públicos na região, de acordo com 0.9 progr.:ur.as.e as normas es-

tabelecidas pelos órgãos eompct.ent es r

f) conservar a!' Y ias expressas e estradas

vicinaisl
" .eeerõenar c con~rolar a utll1zaç50 dos

equipa;ncnto9 socIais do HunlcIpl0, existentes na rcgl~o, de A"

eorae coe 05 programns ef'ta'bclccidos ct n. norm.u cm:\nndn~ doa
6rgãoa coepc tc~ te SI

h) iridic~r ã COOt"C\cnoç~odA. Mmln18traç~cs

P.aqlonll.1
B

a8 dc(lciêncl:\s quantlqual1t~t.lv,)s dos serviços públ!

co. f!xl.stentc9: na reqino, propondo .olu~õCB decorrentes do. est!!
40 lntogredo com oa 6rgno8 lntarc880d03, situado!> '" .,Ivol de

Mft\lnil8.traçõofl.eqionel,

i) el.borar C)studoa, prQ9ramaa e projetoo

• Dl nlvnl local,

b) fiscalizar a exccuçã~ de obras contrat~
.das,' tendo em vista a observância rigorosa dos padrões t~cni-

C09 e das normAS contratuais:
c) guardar e distribuir materiais:
d) controlar a circulação e o estacion~ãe~

to de v~Ic:ulos'nas vias e logradc;>uros.públicos, dentro dos l_i-

mites da Administração Regional", bem COf':\O executar os. pLanos ~
laborados pel~ Oep~rtamento de op~ração õo Sistema Viã~iO, sob

o:.,ientação normativa da Secretaria Municipal de Transportes;'
e) cumprir outras funções af~ns.

Art. 19 - A Supervisão de Obras PÚblicas

compÕe-.e ·de:
'- Unidade de Obras Novas:

11 - Unidade de Con5ervação e R~paros:
III - Unidade de Engenharia de Trânsito;

IV - 'Unidade de Dcpósitos e Oficinas.

Art. 20 - A Unidadc de Obra0 Novas disporá

, d ••

.) Subunldftde do Vias públicas, Galeria e

Cftnal••
Art. 21 - A Unidade do Conaervaçno e Rcpa-

roa diftporÃ de.
.) Subunidade do Conucrvação do Sistema Vi!.

rio, CaleriA. e CórrcgoGJ
bl Subunldodc de Conservação d~ Pr{~lo&,Jn!

tal"çõe. e llumtnaç;;o PLiblice•
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. a) 6ubunld.cl. cio r.l.c.l1~ação do T:iin.lto.

. Art. 21 - " tu"erv1a.o d. Sorvlço. Públ1-

coa COIIIpeta.

., e.xeoutar a.arviçoll, no Âmbito da Adm1ni!
tr.ç~o a.glonal, nec.se~rio. ao ~~mprim~nto do~ pro~rama. e8t~
helecidos peloa ór9~o, competente., e de acordo com a. norma.
fixada. pela Coordenaç~o da. Adminlstreções neqionais, que ••
.ubmetorl 1 orientação normativa das Secretaria. respectiva.: .

b) executar o. acrvir,08 de limpeza pública,
de jardin., bem como fiacalizar a ~xecução dos &erviçoG contr!
tidos, ~e~o ~ vista a observância rigorosa dOI padrõcs técn!

Cos • norma. contratuais: .

c) cuidar da manutenção da frota do veIcu-
lo. daI Administrações Regionais, nas n!-!eis e 2, bem como

do 5upr1De~to de combustlveis;

~) cumprir outras funções afins.
Art; 24 - A Supervisão do' Serviços Públicos

.eoepõe- se de I

I - Unidade de Parques P- Jardins I

II - Unidade de Limpeza PlÍ!>l1ca:

111 - 'Unidade de 'l'ransport.es Internos.

... ~.Art. 25 - A Unidade de Limpeza Públic~ di!.

porá' de:

•) Subunida~e de Coleta e Varrlção~
bJ ..Subunlda1e de ccnsarvr 'ic ,

Art. 26 - A Unidade de Transportes Inter-
roos dispor' de:

Solo compete I

a) .Subun1dad~ de Of leinas.

Art. 27 - A Supervisão dI,. $0 C Ocupação do

a) zela~ pela edcquaçâc do uso c ocupaçâo

do solo, no ã~ito da ~minlstração Reglonul. f1scal1zanuo o

c:umprir.lcnto de l~ls e r:cgulanle.tLtos municipais pertinentes:

b) aplicar aos lnfratore,; as penalidades e!.

tab~lecidas pela legislação, solicitando abertura de inquérl~o
policial, quando for o caso, bem como encaminhar aos ór9ãos
competentes os el~ontos necessários ao ajuizaoento das ações
cablvc1s,

c) apreciar e flcenciar, para. efeito

construção e de uso, projetos de obras particulares, de con!o~
Id~~de com o estabelecido pela lC9i~laçãol

d) organizar e mantêr atualizado cadastro
de ·infrl':.-estrutura da região:

e) licenciar, para efeito de funcionamento,
I

estabelecimentos em geral, após rlgoro5:J. vistoria local:
f) efetuar o empfecereont.o de pr êdros c vias

9) controlar 08 Autos da i.n!ração, em CJc-

r61,

h) cumprir outrAS funçôc" afina.
Art. 28 - A supervisão de use e ~up3ção

do Solo compõe-Bo dei
.- unidb.de de Fisca.lJzeçfto, ccnstituIdl\

., Subunldade de F1scal1·zAç~OMmini,,-

.t.rAtivA,

Utu1da eI••

.) Sub.JJi1dode (lo EluplAciuncntoi

, b) Sul>unidoo8 do Llccnc1Dmonto •

lXI - Unieado do C~dn.tro.
IV - Unid.ode do Controle do Autos do InCra-

ção.

519 - A·Subunlcl.cle de Fi8calt.açào Adml--

nl.trotivA dlap"ri de do.ia Setoros de Fiscolização.
§ 29 - A Subunldade de Fl.eaÜ.uçõo T~cni-

ca disporá de doia Setores de Fi.caliz~ção.
Art. 29 - A SupervisÃo de Finanças e hdmi-

nl.tração comp4tel
a) dar tratamento aos aS3unto9 financeiros

da Adm1nistração Regional, bem co~o proceder a arrecadação de
tributos e preços de serviços. públicos, de acordo com 39 nor-
mas estabelecidas pelos órgãos competentes;

.b) eli!torar o orçamento-p!:ograma;
c) executar, de ~cordo com a~ instruções

emanadas do órgão cent:al do sistema e da Coordenaç~o cas Admi
Di.traçõcs Regionai., as meeidas pertinentes ao controle da 12
tação ~os cargos e funç5es, ca~astro seccional, 'recrutamento ,
seleção, treinament~ e avaliação ée pessoal da Adm1nistraç.i,J R!:.

.'1iona1,

d) controlu li. trarni taç:ão de documentos,
procedendo ao seu rec~bimcn~o, registro, autuação, prctocolo , .

expedição e arqu1vamento:
4) participar no levanta~ento e implanta--

ção de normas e procedim~ntos administrativos na· Administração
Regional:

~) proceder a coleta e ~ratamento das in-
formações e dados estatísticos das atividaccs d~ Adwini~t~ação
Regional:

q) de~empenhar atividades de zeladoria da

sede da Administração Regional;
h) controlar a aquisição e distribüiç30 de

material de expediente na Administração R::::glonal;
,l). cumprir outra o funçõcs afins.
Art. 30 - A SUfCrvls50 de Finanças e Admi-

niatração compõe-s.e de:
I - Unidade de Flnança~, cOQ:

de .. ai Subunidadc de Escrituração:
b) Subunidadc de ~e91stro e Cont.role de

Material.
11 - Un1dade de Expediente cer aj , COll6titu!

da deI

a) Subunidade de Autuação;
b) Subunidade de Protocolo.

111 - Unida.de de r-e ssoe t , constituída de s

a) SUDun1dade de Pessoal Fixo c Contr~
tado,

b) Subunldadc de ressoai Oiaristol

c) Subunldede do seleção e Trcinnrncnto

de Pe8"oal.·
I

Art. 31 - A supervibno de Saúde e A~a8t.ec!

mento cc:xape te I
a) d~r o9aistcnci~ ao AdminlstrndoT Rcglo-

nftl em nsuuntos de H19i(,I\~, Saúde e At)("G.lcclmcntor

b) mnnter entroBDmento com a8 dcm~18 5up~~
v1ft.~. e UnldadOD (munlcJ(iL'll1'l, e st adu a í n e !ederaifl) I



'.

,,) Jepro."ntar o Sator de Saúâe (interno e

•••ter«» ,
,'. d, eoorde~4r • açio médico-sAnitÁria na•• ~

Cbente., inundaçõo., 4e&moronamentol e o~tra. altuaçõe. de Cd-

1•• 1dade onde predominem 08 problemas aoct.la • eanltÁrlol,. .-.•.. -
.. _.....•,. apoiar"â';'ção mé<!ico-a!ll81stencial n08 !

a14ente. de grandec proporçÕéa,
f) determinar a. remoções em ambulÃnct".,

9) controlar o abono de faltas de aervido-
n. elaMalinhtraçiio Regior,ol,

h) ,propor" concessã.o do licenças módicAs

.ti 15 41as a08 servidores da Adminlstraç50 Regional,
1) proceder ex~~e médico, buco-odontolóq1-

co, tem como expedir carteiras de 84úde a f~lrantes, & ambula~
tes, a lDanlpuladores de alimentos e gêneros alimentícios e a

...portadores de detei tos tIstcos I

j) otert!cer culdadQs médico-odontológicos

primÃrlo~ aos servidores e dependentes da ~rea de cllnica ge-
ral e odontológicA I

1) pr07eder inspeção de unidades médico-a~
at.tencials, cooperar com o Departamento' de Assistência Esco-'

lar e preparar estatIstlca e vigi~â.ncla epidemiológica,

111) proceder a apreensão de animais, contr~

18 4e roedores, insetos e artrópodes;
n) exercer o controle sanitirl0 de equipa~

mentos de abastecimento e o fiscal e sanitário de feiras 1i-

vrea, .inspeções sanitárias, bem como no que se refere a ambu-:-
1.antes; .

9) proceder o c~dastr&~ento dc recursos m!
.dico-assistenciais, oficiais ou privados1 auxiliar as ativida-

r

des ~ieo-sanitárlas municip~i8, estaduais, ierais e priva-

das, o apoio local aos programas sanitários e de· imunizações
(federais, estaduais, municipais); o controle sanitário de bi-

eu, fontes e nascentes, bem como apoiar programas· de educação
aanttária local, quer mur.lcipais, estadu.bis e federais.

Art. 32 - A Supervisão de Saúde e Abastec~

aento'eompôc-se de:
.- ynldada de.Controle SanitáriO, com:

a) Subunidade de Equipamentos de Abas-
t.eclmcnt:o:

b~ SubunidDode de Fiscalização San1tii-

da.

11 - Unidade de Saúde, ComI
.) Subunidadc de Controle de Saúde I

'b) Subunidade de Ambulatório Policllni

COI
c) Subunidad,e de Assistência Sanitária.

Art. II - A Unidade de Desenvolvimento Co-
aunl tlr 10 compete:

•) executar 08 aerviços relativos às atlv~
dado. comunitárias no imblto do. Administração Regional, nccea-
.ãrlas AO cumpr í mcne c dos programaI eet abe Lec Ldo s pelos órc;~ãos
CClmlH!:tenteJl e de acordo c-om AS ordene fixadas pela Coordenação
d •• Administraçõe8 Rc~iOnaifJ,

b) dcscnvolv~r oc .crvl~oR ncccssórioB pa-
ra lubeldlAr A açõo üa Adminlatrllçõo Regional com i nrormc e 10-

bre as crrncterl!iticaa e recurso,. loci.a.lftdA área e da popu1a-

-;

açãorA inten!lllticar O 'lu;(odv pa.rtlciPhçào da popul.:sç.iona

da Mminiatra'tã-;:, Regional;
4) preatar ••rviçoa do orientação Ã popul~

ç:ÃO qUllnto aOI programa. e atJ.vidades d4 unidade, do. de:nala

•• tor •• d.J. Mminietr ..o.çãoRegional ~ doa órgão. municipai.,

.) dar aundimentc imoo iato i popular;~o e,~

e1t'..1AçÕea de emergôncia e calanldade públiCA, des.nvolvendo ta!!!,

bh trabalho. lOCAi. de carÁter educativo,

f) cumprir outra. funções afina.

Art. 34 - A Unidade de De,env~lvimento Co-
munitirio compÕe- •• deI

a) Subunidade de Ação Comunitlr1AI
_ b) Subunidade de! PrestaçÃo de Serviços C2:'

mun~tári08,

Art. 35 - O Gabinete do Coordenador das ~

~ni8traçõe. Regionals, a SupervisÃo Ceral de Finanças e Admi-
niatrução e a Supervisão Geral de Controle de'Operaçõc5 de Fi!

caliznção disporão de um Setor de Expc~ientc; as "demais Super-

visões e unidade~·,. com exceção das Unida:1es da Supervisão de

.Contabilidade, da Supervisão de Administr~çãp, ~a Supervis30

de seleção e Treinamento e da supervisão Geral de Transportes
Internoa, disporão de um Serviço de Expediente •.'

Art. 36 - O Gabinete do Administrador Re--

9ional e as SuperviSões das Administrações Regionais di~porão

de um Setor de Expediente; as Unidades das Administrações Re-
gionais, com exceção das Unidades de Expediente Geral, de Pe~

80al e a de Finanças, d1sporão de um Serviço de Exped~ente •
. Art. 37 - A designação para as, funções de

Fiscal e de Encarregado (ou Chefe) do Setor de Fiscalização 3~
rã feita pelo Coordenador das Adm~n18trayões R~q1ona1s, dentre
servidores municip; treinados e selecionados pela super~i~ão
de S~leção e Treinamento da Coordenação das Administrações Re-
gionais,

Art.' 38 - O quadro de cargos e funções qr!.
tlflcadas da coordenação das Administrações Regionais, ~em cc-
mo o das Administrações Regionais !ica estabelecido de acordo
can as Tabelas anexas' i presente lei, nas, quais ,e;ão discrir.lirl!.

das as referências, lotações, quantidades e formas de provimen

.to ou desi9naçã~.

Art. 39 - Para efeito do diapostono artl-
go :nterlor, serão observadas as seguin·tes regras:

a' ficam extinto~ os cargos que, figurando
na '·Situaçio Atual-, não fi9uram na -Sltuaçiio Nova·,

b) criados 09. que, não figurando na ·Situ!.
ção Atual-, figurem na ·Situação NOV"",

c) ~antidos, com as transformações efetua-

das, os constantes em ambas as situaçõcs.
Art. 40 - A 9r~tificaç5o de rcprc6cntaçSo

do cargo de Mmini8trndor Rcqionol ficil fixado em 30\ (trinta

por cento) do'valor do Grau,A ~a rcepcctivn referência •

Art. 41 - A 9rat1fic~ç~0 prevista no arti-
go 69'da Lei n9'8.2IS, de' 7 4ft mar~o dc 1975, poderÃ ser conc~
dida ao~ Mta.1nlstr4dorellt R~qionaifl, Asslstcntl!B 'rêcnt ccs de AI!

.unis:traçõca Regionais C!Supervisores acç í onc í a ,
Al"t. C2 - Enquanto nno ocorrida a tr~nsfo~

Nção d08 cacgo. de Enqcnhoir.o Encarreq~do, referência 23,

tUl\lmonttt do p,rovimento em co:ni'ss:io, a ~CeG80 na ceeee t r e de~!!

gcnheiro eoo cRrgoa de Engr.nhciro-Chc!e, referência 24,
foito dentre inte9rRntel da e teaee de t:nycr.h~i·ro, referênciA
22.



r
-1- DIARIO OflCIAL co MUllletPlo

~fo:
4/1/77

.-. ''fc:'~' I·;':~:"':'"·I : I

.:;:-.....-.

.::-:-.......-

.::.-~•••..........--_.._...__ .~:.-

•...---- i

-•...•...~._-

::::~~I:"
-- I_=--=-,".100(; . I

-=--...:r.:."""
".---.-. ••..I
~-:::~';::l_ ~J '

~--~~~-.',.-""--'-'" ._.,.....•..._~r:.:-.:.:::..:.:.; .•,.., ,::--=::-.:: .-.; .

--.-.-.-._-~-

----_-.1-:.:...~:..::.~.=~:.':::::~
••_- -' •..,I~'·.~.•....•.•••·--."--'-- •..•..._-...u.~_ ..._ ...._,__ .. _ .•............•.••-
ª~~S~~:~•. ) "'.1.1_ ,_,,_--,,"=:---~

" .~-,".•.. '

·~u

.'.'.C I.

." •••• oL/t-
'. cu..-..•........---

_ •••• _~ ao~-_ ..

-. ;:::::";'::::-'::';'1

·::=~~Ir..~...:-..::
·==-~~I.,..-....•_-/•....~-~....•....-._-, __ •••. ', 1·~e-~I..__ .--..,.

~.·:~.;=I·
•••••••...au .

·~~..=I

.,;..,.- ..~--•.•........•.•.~_ ..

-....-..--•.~-~

.----

...._....-11"""-.-.-,":"'_"''01

'..

····..·;········;·······:·...t:.l_~:

~--uq,u~~~_~
..~~

'., •.~ •.....=:---- ;
«L~c!...-"""'l
''';:'~-:-I
·a.~.~•.......--.-,.,=::..' ..! 1

:;,~.~, 11
•• ~, ••._I==~~; ',1

- i":"~~ ·1=-~Aj li." ..~ ..-- I=:::~
'-' !'

:1

·,•._...a·'~~1
·~..ggrf,- .
~:.~.!:!~•...,..._ .... _-, ~-~-=.:.:~"r-'!I
".~~.J. . g:::-;~·I-_ ..__...~.,.:.:-I

-' '--'. . "F.?::-':I
___ ..,.w-~_I_w,_ ... - ,,-- I_
?;.~~'~':.:.Q,
•....-.•...'--1...··=~.•...,.--

":-.1~~:.::::;:!_... .
__ ~ •• 7.~,:~ ••11•...•....~_.•..-:.:::-n:- .....- .••

·JêEª~~,

I
-':":;;';,:,~;'.:·:;:::=

_ ••• 1<> ••••••••••••••••• U"IO

--.......,_.~ •.• "?.-".~"-'. I_~•.-:·;·n-:-;;:::;;::~-•.... ~,.,'"" ~.....-w_.....w. •..••..• """"i. _ •.~ •.--.
DI "11 ~~"Z-.-=:,

~. __ .u •

-.

-,

----_ •..-..::_-'",: !;.••~,~;- ::::!.;
___ ••••• _ •••••• ,- •• 'a.I •• .-_1t!_ •..,.-.. ..._.-

'" --_.-t_" •....-.•·e._ ..._
•• -_ •••••••••••• - ••••••.:q.••......_ .•-•.. ' ...--
::!:',~:';~~;~~~:::
~-- .•• f""" •.•••,•••• ---_., •• ~-,. ••••• , ••••.•• <.=-_"".:..::..--_ .....

.•:!:::':.:r-""'"•........~
P'U

·-~''''''''''I••.....•...-:...'''"'..~ •..._, ..••.
.::;;:- •••• ! •

·n· .•.•........•.•....•••_.

.•............_ .

....--..•...............----~
..• -...-.~•."..~-= .

:-':=::':'1

.. •..~_•...

.i••••••-.1

.. .._~
" •._ •.-.. ..- -cõ:.~ •...•...

• _: tt4tlr

•• :. ••.•••. -"'R.

.'

" •. ~ •• Mo.J,,!
":....-"""f(U_II.,. _ _ .
&I •••• _:. __ ._:... •••••

,.. •......_ .

-~-_....Yo.--:" •• ~"- .• "-l
•• __ ,•• ",•.• li ••.•••.•~.:-:..~~:~~:...:}
~=~;:~;;:.~~:r..:.:'.!";;. ....::.:-~

". --..._-- ..==;.~:::.!;~.:-'::~
___ " .• ,1.<0& •. _ •••.••. ......."

r:E='~;::;;~-_ ... ---.- _ ..•.•.~
"".~ .•.~------.,.,~.
----~_._""~~_...~:::~:::::~~~.;;

•. J.n. O", •. __ .-:-:.:~...=;...~
..- ••••• _ •••••• &6l •

_:o>r_ .•••..n--_.,--.-~~1A.•..o\o _
-.. .••.••.•.••••c:t.u. _,
• ..-..-.: •.••• w
•• 1.1't.0•••••~ •• ,.:.._.l•._...~-r.~ .....1~..:=~.~

..==-.!.:..~
-:::-!.!'..-:-

•• -=-.:::-..:::--..w!: __ u ••.••

,,--'_.&.1.

" :-:'-:::::':::-=1'-::"'" --
"'_II •• U•••:"_<&I::."' ..~_..•....

.. '. "I oi=::"'". _...-w._
:::::-..:.::~-= =::;:-M-~I
:...-::--~. "'1

. _~IN

. .":...--....p~'! •
~~~.

~:-'~ (1&n'MI I U3:.----.~..

.::.:::u-- •.

ID :.::::' .••~. _

-:.~~..
.U.

. I. [ 11~~~,
"2:.~~l -I

'=--=--1
:~~::-:::I:

'.

_c:_

.~ 'l!!

.a. ~~•.'; • o

___ •__ et

--'_."""-'--sJ:J- n_ '•
M:'--'" •••.
"'-""""-'--._~
11 __ t_ •___ u_'" ••

._~
..:'~.:-.~..:~~.~.:~--...•.--_...__"\. ....

":=_~l__ r.__

.--'..,-_.-
•...._ •.~---_ ..,
.,•."-'_ •....' ",...-,-·~I·--'.'

·u ::-.....;:..:.-.:'.::."'~- \'1 u:'''u.41_~. .-.t .•.••.. _

...=---=-.:~~
lItI •• o...- •. ..:--1.:=·':Ilj...-""""",._'" .• _- 1

'- .::::.::..~=ll'

_~~.,~-~J:-::.~"::..~.:~=::ti~ .•.u..;;...-=:-:- .•.

..~=
•.::=..::::::~;.!:I~. ..---.--
.'::::.....--

u :::::.::::'(::=.::.:=::::~:~~::.:
___ h'" ••, '" I ••.•• ,,' .••••_.,.. ...._ •...--
---_ •• l.C.t.poI ••



r
' . ---' .'

.: .
j'

'i
,..I

~..........•,. -••..t· -,.' .,'

X"
DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

A~tt 43 ~ A clol~e de Tole!on1ata, r6torõ~

• olá a. f1"a COIII.u' lotação aJIIpU.da de 116 (cento. deze •• da)

para atO (dutento.) .,.r900, .

Art. 4' - • claaae de Enqcnhoiro, referên
;

,(

j
[f

•.

,"'" 22. tica com .u. :<otoçio ampUada d•• 258 (duzentol e 01n-

quanta a olt") pora '400 (quMtrOeento.) c.r901,

Art. 45 -A claoae d. Arquiteto, re!erincla

.l2. ~lc. co•••••• tot.ção ","pUada 4e 23 (vlnte e t.rê.) para 200

(,duaentol) c&r90a.

I'

Art~ ~6 - ~s despesas com a ex~cuçio desta

1.1 correrÃo por conta dai dotações or,;amentirla. prõpriaa,lu:'

pln'\entadal I. nec••• árl0.
Art. 47 ~ Esta lei .ntrari em vigor na da-

t;a de lua publicação, revogadas as disposiçõcs em contr5rl0 e,

••• ,pecto:, • Lei n9 ,.ese; de 1;9de março, de 1973, ressalvo-

~o O disposto n4 alInea "o· do 'artigo jg da pr~5ente lei.

de janeiro.'RD'EITURA DO Y.UNI:1PIO DE s1\O P~.ULO, ao. 3
de 1 977, 4239 da fundação de são Paulo.

OLAVO EGYDtO SE'ItJB.Al~, PREFEITO
n:.OFlLO RIBElitO DE ANDRADE FILHO, Secretário dos Negócios
lnte!'no. e J'uddlc09
StitGIO SILVA DE FrtEtT.AS, Secretárl"o das Finanças
ocrAVIO CA'1.ILLO PEREIRA DE AL.'iEIOA, Secretario de Vias Pil-

blica. .'
81.t.ÂRIO TORLONI, Secretário Municipal de Educação
FERNANDO PROENÇA DE GCUV~A, Secretár ia de Higiene e Saúde

t\ARIO OSASSA, Secretário de Abastecimento
AURt.LtO AAAUJO, Secretário de Serviços e Obras
J.EOPOLOINA SAAAIVA, Secretário de Bem Estar Social
AR.'!'lA.~DOSIMÕES NETO, Secretário de 'l'urisroo e Fomento
OLAVO GUIMARÃES CUPERTINO, Secretário Municipal' de Trans-
portes . . .
CMO SERGIO Pa-tPEU DE 'I'OLEDO, Secretário Municipal de Es-
portes . .
sABI\TO M":'ONIO Ml\GALDI, Secretário Municipal de ca í eue e
CLJ.uDIO SALVADOR LD130, Secret.ário dos Negócios Extraordi-

náriO' -'
CELSO HAHNE, Coordenador das Admlnlstraçoes Regio!)als
~1)IDO MALTA CAMF.OS FILHO, Coordenador t:c::-a-l de pLane j a-e-

;:~i~cadana Chef1a do Gabinete do pre,fe .•.to~ em 3 de ja-

n.i1To de 1 977.
ER"IN FRIEORICH FUHR-IANN, .Chefe do Gabinete. '

~ ., •. ~!!:!Ie8511 .tE' CEj •.."eirolElt1-.7
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DECRETO N9 14315 , de 4 de fevereiro de 1977
Reorganiza parcialmente a estrutura administrativa da Prefei

tura, e dá outras providências.OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Municlpio de SãoPau10, u
Bando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e com bã
.e no disposto no Ato Institucional n9 8, de 2 de abril de
1969, e artigo 22 da Lei Municipal n9 6.682, de 18 de maio de
1966, eCONSIDERANDO as diretrizes propostas pela comissão de Refor
ma da Administração Municipal - CRAM;
, "CONSIDERANDO a necessidade de regiona1izar as funç.õesde na
tureza local, através, sobretudo, das Administrações Regionais,
mantidos centralizados a unidade no~mativa, a programação, a
supervisão técnica e o controle de desempenho i

.CONSIDERANDO a necessidade de eliminar superposição ou para
1e1ismo de atividades, entre a Secretaria de Bem Estar Social
e as Unidades de Desenvolvimento comunitário das 1.dministracões
Regionais, conjugando'-as e bem definindo as atribuições dos'ór
gãos respectivos i ' ..

CONSIDERANDO a necessidade de aumentar a participação das .
comunidades locais nos serviços de bem estar social,
DECRETA:

Art. 19 - A Coordenação das Administraçoes

Regionais passa a denominar~se Secretaria das Administrações R~
gionais, mantidas a estrutura e atribuições' estabelecidas' na
Lei nQ 8.513, de 3 de janeiro de 1977, com os acréscimos deste

decreto.
Art. 29 - O cargo de Coordenador das Admi-

nistrações Regiqnais, constante do AnexO 11, Grupo I, ,da Lei
n9 8.183, de 20 de dezembro de 1974, passa a denominar--se Se-

~retário Municipal.
Art, 39 - A Secretaria de Bem Estar Social

_ SEBES passa a denominar-se Coordenadoriu ào Bem Estar Social
.._ COBES, que sera dirigida pelo res?ectivo Coordenado~, conti-

nuando com suas atuais atribuições, patri~ônio próprio e auto-
nomia financeira, passando a integrar 'a Secretaria das Adminis

trações Regionais SAR.
Parágrafo único - Um cargo de Ad~inistra··

dor Regiona1i constante da Tabela anexa i Lei n9 8.513, de 3
de janeiro ~e 1977, passa a denominar-se coordenador do Bem Es

-tar Social.



l\rt. 59 •. 11.Comissão de Reforma da Tldminis
tração Hunic,ipü.l - CRAM, ouvida fi Secretaria das II.dministrél~·

çõcs Regionais - SII.R e a Coordenadoria do Bem Estar.Social

COBES, apresentará ao Pze f e í, to as medidas complementares ne--

cessárias ã estruturação definitiva da COBES, dentr.o das dire-

trizes atualmente definidas de descentralização e in.tegração

do serviço de Bem Estar Social na Secretaria das Administrações

Regionais - Si\R.

l;i:t. 69 .- Este decreto entrará em vigor na

data de sua publicaç~o, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO lmNIC!PIO DE S~O PAULO, aos 4de fevereiro
1 977, 4249 da fundação de são Paulo.
OLAVOEGYDIO SETUEAL~ PREFEITO·
TECFJ;LO RIBEIRO DE ANDRADEFILHO, Secretário ÕCG :Negócio.s .
Internos e Jurídicos -
StRGIO SILVA DE FREITAS, Secretário das Finanças
OCTÂVIOCAMILLOPEREIR1l.DE ALHEIDA, Secretário de Vias
PUblicas .
HILÂRIO TORLONI, . Secretário Mun:l.cipal de Educação
FERNANDOPHOENÇADE GOuvtA, Secretário de Higiene e Saúde
SERGIO SILVA DE FREITAS, Secretário de Abastecimento, res-
pondendo pelo expediente
II.URlZi.IOARAUJO, Secretário de Serviços e Obras
ER\'1IN FRIEDRIC!l FUHJU<I.ANN,.Secretário de Bem Estar Social,
respondendo pelo expediente
Affi.lANDOSDl1)ES NETO, Secretário de Turisr.1O e Fomento
OLAVOG!JHIAR1\ESCtTPERTnlO, Secretário l·~unicipal de Trans -
portes
CAIO Sr:nGIO POI-PEU DE TOLEro, Secretário r"unicipal de Espor~s .-
STillATOANTOnIO ~lAGALDI, Secretário I-'.unicipal de Cultura
CELSO l!N-iNS, Secrct.ário das Aclrninistraoões Reqionais
CLÂUDIOSl\LVl\OORLEl".BO, SecretáriO dos 'Hegóciós Extraordi -
nãrios
publicado na Chefio (10 C,ahinete do Pref.~ito, era 1\ de fe
verciro de 1 Q77.
·F.p-:nlJ nUl:DíUCI' FUI!Rl'IJI.!-JN, r:hefe do Gahinete


